
 

 

1 

1 

 
 
                                   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A Previdência Complementar como Instrumento da Política de Recursos Humanos:  

Estudo em Empresas do Setor Farmacêutico 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                         Banca Examinadora 

 
Orientador Prof. Dr. Flávio Marcílio Rabelo 
 
Prof. Dr. Clovis Bueno de Azevedo 
 
Prof. Dr. Renato Guimarães Ferreira 
 
Profa. Dra. Leda Gitahy 
 
Prof. Dr. Leopoldo Antonio Oliveira Neto 
 

 
 
 
 
 
 



 

 

2 

2 

 
FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS 

EAESP - ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO DE EMPRESAS DE SÃO PAULO 
 
 
 
 
 
 
 
 

DENISE POIANI DELBONI 
 
 
 
 
 
 
 

A PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR COMO INSTRUMENTO DA POLÍTICA DE 
RECURSOS HUMANOS: 

ESTUDO EM EMPRESAS DO SETOR FARMACÊUTICO 
 

 
 
 
 
 
 

Tese apresentada ao Curso de Pós-graduação em 
Administração de Empresas da FGV/EAESP, no 
campo de conhecimento de Recursos Humanos, como 
requisito para a obtenção do título de doutor em 
Administração de Empresas 

 
 

Orientador: Prof. Dr. Flavio Marcilio Rabelo 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

SÃO PAULO 
2003 

 
 
 



 

 

3 

3 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

DELBONI, Denise Poiani. A Previdência Complementar como Instrumento da Política de Recursos 
Humanos: estudo em empresas do setor farmacêutico. São Paulo: EAESP/FGV, 2003. 225 p. 

(Tese de Doutorado apresentada ao curso de pós-graduação em Administração de Empresas da 
EAESP/FGV, no campo de conhecimento de Recursos Humanos) 

 
Resumo: Esta pesquisa tem como foco principal a análise do cenário dos planos de previdência 
privada fechados, notadamente no setor farmacêutico, vistos como benefícios oferecidos pelas 
organizações, as expectativas dos empregadores quando de sua concessão e seus possíveis reflexos no 
comportamento dos empregados, particularmente na questão do desejo de permanecerem na empresa 
onde trabalham. O estudo permite, assim, uma comparação entre empresas do mesmo setor, 
enfatizando as possíveis diferenças entre os desenhos dos planos oferecidos, a visão dos 
administradores dos planos sobre a receptividade  dos empregados diante do acesso a este benefício e, 
adicionalmente, uma análise dos motivos que levam à não concessão de plano de previdência 
complementar para os empregados deste setor. 

 
 

Palavras-chave: previdência privada - fundos de pensão - previdência complementar - benefício - setor 
farmacêutico - recursos humanos – aposentadoria – entidades fechadas de previdência privada 
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1. INTRODUÇÃO 

 
 
É inconteste o problema que vem sendo vivenciado, há muito, em nosso país, decorrente não 

apenas da má administração do sistema público de previdência mas, sobretudo, em 

consequência da forma de cálculo atuarial para o pagamento dos benefícios previdenciários, o 

que se tem demonstrado igualmente ineficaz em vários países.  

 

Além disso, agrava-se a situação diante do fato de que a manutenção dos benefícios da 

previdência social depende quase que exclusivamente da existência de empregos formais, o 

que, no Brasil, deixou, há décadas, de coincidir com a forma predominante de relação de 

trabalho. Pelo contrário, a crescente economia informal, na qual vigora a contratação de 

empregados sem a observação da legislação vigente, representa a falência progressiva da 

estrutura da previdência pública, uma vez que desta economia é decorrente a ausência de 

recolhimentos previdenciários que sustentem o pagamento de pensões e aposentadorias  no 

futuro. Especificamente no caso brasileiro, do total de 53,6% dos trabalhadores somente do 

setor privado, apenas 39,7% atuam profissionalmente com Carteira de Trabalho assinada, em 

obediência às formalidades exigidas, enquanto que 13,9% trabalham sem qualquer registro1 

 

Tal situação veio corroborando para que, já em 1997, 62% da população ocupada não 

contribuíssem para o Regime Geral de Previdência Social - RGPS e 56% para nenhum tipo de 

previdência (GUARDIA, 1999, p.162). Portanto, a informalidade e, de um modo geral, a 

diminuição do número de trabalhadores empregados vem colaborando para a queda nos 

                                                      
1Fonte: Secretaria de Economia e Planejamento – Set/2000 - Convênio SEADE - DIEESE. Pesquisa de 
Emprego e Desemprego – PED. Adicionalmente, ver dados Anexos 1 e 2, Quadro 1.1 e Gráfico 1.1. 
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recolhimentos previdenciários, ocasionando problemas estruturais como a baixa relação  

contribuintes/segurados2.  

 
Gráfico 1.1 – Empregados, segundo a categoria do emprego no trabalho 

principal 

 

Quadro 1.1 - População Ocupada de 15 anos ou mais – percentual 

 
Posição na ocupação 

Anos Empregados com Empregados sem Conta-Própria Empregador 
 Carteira assinada Carteira assinada   

1991 53,7 20,8 20,1 4,4 
1992 51,4 22,2 21,0 4,4 
1993 50,5 23,1 21,1 4,3 
1994 49,3 23,7 21,8 4,2 
1995 48,4 24,1 22,0 4,5 
1996 46,7 24,8 22,8 4,6 
1997 46,4 24,8 23,3 4,5 
1998 45,3 25,2 24,0 4,5 
1999 44,1 26,9 23,7 4,3 
2000 44,5 26,9 23,5 4,3 
2001 45,2 27,1 23,1 3,9 

Fonte: IBGE — PME/2001 
 

                                                      
2 De acordo com estudo do Ministério da Previdência Social, “na década de 1950, oito contribuintes 
financiavam um aposentado. Em 1970, essa relação era de 4,2 para um. Nos anos 1990, são 2,3 
trabalhando para um aposentado. No ano 2020, se as atuais regras forem mantidas, a proporção será de 
um para um” (MPAS,1997).   
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Gráfico 1.2 - Distribuição dos Contribuintes na População Ocupada 

�

Fonte: Suplemento Histórico e AEPS 
 

Esta relação é invariavelmente alterada no decorrer da existência de um plano de previdência, 

num modelo como o nosso, denominado “sistema de repartição simples”. Isto porque, no 

início, há um número crescente de contribuintes e um número pequeno de benefícios pagos. 

Entretanto, após determinado período de existência, os participantes começam a aproximar-se 

da idade para recebimento do benefício, podendo tornar-se negativa a relação contribuinte / 

segurado, conforme demonstra o Quadro a seguir. 

Gráfico 1.3 – Previdência Social – Contribuições e Gastos 

 com benefícios 1986-2001 
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                 Fonte: MPAS 
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A queda dessa relação é ainda mais acentuada quando concorrem dois outros fatores: o 

aumento crescente da expectativa de sobrevida das pessoas3 e a redução do número de futuros 

trabalhadores ativos (seja pela queda nas taxas de natalidade, por taxas elevadas de 

desemprego ou, ainda, pelas mudanças na relação entre capital e trabalho, em função do uso 

de novas tecnologias e novas formas de gestão) (MARQUES et al, 2002) 

 

Quanto ao envelhecimento dos trabalhadores, países como o Japão são capazes de bem 

ilustrar o cerne da questão previdência: mudanças inesperadas na característica da população 

vêm afetando sensivelmente o panorama de seu sistema previdenciário. Naquele país, no 

início da década de 90, apenas 11% da população tinha idade igual ou superior a 65 anos, o 

que o tornava um país mais jovem do que os EUA e Europa Ocidental. Naquela época, apenas 

15% do PIB eram desembolsados com o sistema de previdência social. Entretanto, estudos 

realizados recentemente4  demonstram que, no final da década de 90,  15,1% da população já 

contava com mais de 65 nos de idade5, sendo previsto, desde aquela época, que, até o ano de 

2010,  18% da população terá mais de 65 anos de idade, passando, então a comprometer 26% 

do PIB, em espaço de tempo inferior a 20 anos! 

 

Também os EUA vêm sofrendo as conseqüências do envelhecimento de sua população e, de 

tal sorte, a necessidade de repensar seu sistema de previdência. Em 1962, a idade média da 

                                                      
3 Ver Quadro 1.2. 
4 Anônimo. Tomorrow's pensions: ride the wave. The Economist, U.K, vol. 323,  p. 19-21, Jun.1992. 
5 Ver Anexo 3. 
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força de trabalho americana era de 40,5 anos. Em 1979,  com a entrada dos baby boomers 6 no 

mercado de trabalho, a idade média caiu para 34,7 anos , mas, em 2005, esta idade deverá 

aumentar novamente para 40,5 anos. Deste modo, o crescimento positivo de taxas de 

empregados na faixa dos 25-34 anos e 35-44 anos durante os anos 70 e 80 tornou-se negativa, 

especialmente no final da década de 90 (LaROCK, 1999, p.42). A análise dos dados 

apresentados no Anexo 3 permite-nos visualizar que 12,7% da população daquele país já 

conta com mais de 65 anos de idade nos dias atuais. 

 

No Brasil, a situação referente à idade da população ainda parece insipiente diante dos 

elevados índices apresentados para outros paises, embora saibamos que o envelhecimento da 

população é inevitável. Os dados do Anexo 3 demonstram que, num futuro não distante,  a 

elevada concentração de pessoas na faixa dos 15 aos 39 anos, durante a década de 90, nos 

remeterá para uma situação bastante próxima daquela vivenciada, hoje, pelos países com 

predomínio da população de idosos estaremos em menos de duas décadas 7. 

 

O problema da longevidade é tão sério 8, que preocupa igualmente os economistas uma vez 

que ameaça o próprio desenvolvimento econômico sob ponto de vista da competitividade, ao 

diminuir sua taxa de poupança interna  (SALISBURY, 1993, p.99), além de gerar a 

necessidade de mais recursos para amparar as pessoas que vão perdendo a capacidade 

laborativa.  

                                                      
6 A expressão “baby boomers” refere-se à entrada de trabalhadores muito mais jovens do que a faixa 
etária média dos empregados no mercado de trabalho americano. 
 
7 Na década de 1970, 53% da população tinha menos que 20 anos de idade. Em 2000, esse contingente 
já havia caído para 40,1% da população, de acordo com dados do IBGE.  
 
8 No Brasil, o IBGE revela que, em termos de esperança de vida ao nascer, o brasileiro aumentou 8,52 
anos de 1970 a 2000. 
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E as projeções também não são animadoras: de acordo com a Organização Mundial de Saúde, 

o Brasil abrigará, por volta do ano 2020, a quinta população do mundo com mais de 

65(sessenta e cinco) anos de idade9, principalmente em função do aumento da expectativa de 

vida, que terá passado, então, de 45 anos, em 1950, para  bem mais de 70 (setenta) anos! 

Em termos percentuais, estima-se que os atuais 9,1% da população nesta faixa etária saltarão 

para 24% de idosos em 205010. 

 
 

Quadro 1.2 – População Brasileira – crescimento populacional – 1940-2000 
 

 

Esperança de vida ao nascer Fecundidade Crescimento populacional 

   Taxa  Taxa média 
Período Média de anos Período (em %) Período (em %) 

1940 45,9 1940 6,16 1940/1950 2,39 
1960 54 1960 6,28 1950/1960 2,59 
1970 60,08 1970 5,76 1960/1970 2,89 
1980 61,76 1980 4,3 1970/1980 2,4 
1991 66 1991 2,4 1980/1991 1,9 
2000 68,6 2000 2,2 1991/2000 1,6 

         Fonte: IBGE 

 

Entre 1940 e 1996, a esperança de vida ao nascer da população brasileira aumentou em 26 

anos, passando de 42 para 68 anos de idade, ou seja, uma média de mais de 5 anos por década. 

Os maiores ganhos de esperança de vida ocorreram na década de 70, quando se elevou de 54 

para 62 anos de idade. Projeções do IBGE apontam para uma esperança de vida de 76 anos 

em 2020. 

O aumento da esperança de vida, associado à redução da taxa de crescimento da população, 

que caiu de 1,9%, em 1987, para 1,4% em 1997, tem alterado a distribuição por idade da 

                                                      
9 Sendo precedida, provavelmente, pela Itália, Japão, Alemanha, EUA e Canadá. 
10 In Revista TERRA, Abril 2002, p.63-64. 
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população brasileira. O gráfico 1.4 mostra a evolução da distribuição percentual do grupo de 

idosos (mais de 60 anos), dos jovens (recém nascidos até 19 anos) e da população com idade 

entre 20 e 59 anos na população total. Observa-se que a massa de pessoas com idade entre 0 e 

19 anos tem decrescido em relação à população economicamente ativa (20 a 59 anos), o que 

representa uma redução no potencial de crescimento da massa de trabalhadores.  

 
 

Gráfico 1.4 – Distribuição da População por faixa etária�

�
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Diante de toda a conjuntura apresentada, a importância da previdência privada torna-se 

cristalina, uma vez que os fundos de pensão, por exemplo, ainda que complementares (e não 

substitutos), podem aliviar, de certo modo, a carga de desembolsos do Estado para com os 

cidadãos idosos ou impossibilitados para o trabalho, transferindo para as empresas parte de 

sua responsabilidade para com os trabalhadores empregados. 

 

Fato é que os mecanismos privados de previdência, do modo como concebidos e implantados 
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nos dias atuais, são relativamente novos no Brasil, existindo há pouco mais de 20 anos e ainda 

com um inexpressivo número de beneficiados quando comparado aos beneficiados pelo 

regime da previdência pública. 

 

Conforme mencionado anteriormente, noutros tantos países, assim como no Brasil,  a quase 

totalidade do sistema  de previdência social baseia-se no regime financeiro de repartição 

simples, no qual o benefício dos aposentados é pago diretamente pelas contribuições dos 

trabalhadores que se encontram em atividade. Ora, o valor pago pelos ativos é, portanto, 

"repartido" entre os inativos, daí o termo repartição simples. Este sistema, além de mostrar-se 

ineficaz diante de uma série de restrições advindas com as sociedades modernas, pode 

acarretar uma série de custos que poderiam ser aliviados, também, através da mencionada e 

possível transferência de responsabilidades para as empresas. 

 

No Japão, por exemplo, o crescente custo da  previdência social  já deu provas incontestes de 

interferir diretamente no corte de salários e lucros. Isto porque as contribuições 

previdenciárias adicionavam, no final da década de 90, cerca de 87 (oitenta e sete) dólares ao 

custo de cada carro Honda produzido naquele país. Enquanto isso, as aposentadorias nada 

acrescentam a um carro GM ou Ford fabricados nos Estados Unidos, que têm um sistema de 

previdência complementar, fazendo com que haja uma tendência ao deslocamento de parte da 

responsabilidade com as aposentadorias para a iniciativa privada (SILVA, 1996).  

 

Paralelamente, há a preocupação de que se nenhuma atitude for tomada em caráter 

emergencial, menos dinheiro sobrará para os trabalhadores que hoje se encontram em 

atividade, pois serão necessários encargos cada vez mais elevados para sustentar os 

aposentados.  Isto faz com que também diminua a taxa de poupança interna, situação que  é 
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preocupante principalmente para os países em desenvolvimento, como é o caso do Brasil. 

 

Entretanto, há que se notar que este tipo de inquietação sobre a previdência dos cidadãos não 

afeta somente aquela categoria de países. Na maioria dos países, desenvolvidos ou não, uma 

das políticas que vêm sendo utilizadas para amenizar os impactos da longevidade sobre a 

previdência é postergar a idade mínima para aposentadoria, o que tem um efeito duplo sobre 

os atuais sistemas de previdência:  alonga-se o período de contribuição, pois o trabalhador que 

se aposenta mais tarde permanece em atividade, mantendo o recolhimento de suas 

contribuições e, adicionalmente, encolhe-se o período de pagamento de benefícios, cortando-

se as despesas previdenciárias. Entretanto, alguns autores sugerem que outras consequências 

deste tipo de ação podem ocorrer, como a menor mobilidade nas organizações, em virtude do 

maior tempo de permanência dos empregados no trabalho.  

 

Esta e outras questões similares ligadas às possibilidades para a previdência privada em 

nossas empresas, serão abordadas nos capítulos seguintes deste estudo, que será dividido em 

quatro grandes blocos: após este capítulo introdutório, será realizada uma revisão da literatura 

existente sobre o tema, enfatizando-se, particularmente, as questões da expansão da 

previdência complementar e, ainda, os dispositivos legais que garantem as formas de 

previdência complementar vigentes. 

 

No terceiro capítulo, será abordada a importância das políticas de Recursos Humanos no 

tocante à definição de benefícios para seus empregados, notadamente do benefício de 

previdência complementar, procurando-se entender as expectativas e intenções da empresa 

com relação ao comportamento de seus empregados e, consequentemente, de sua retenção na 
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empresa em cenários de mercado de trabalho competitivo. Neste mesmo capítulo, ainda, serão 

identificadas as formas possíveis do benefício da previdência complementar no Brasil, 

valendo-se, por vezes, o presente estudo de uma análise comparativa com os EUA, não apenas 

em virtude da semelhança entre estes países no tocante à necessidade de uma previdência que 

complemente a previdência social existente, atribuindo à previdência complementar um 

importante papel na questão das aposentadorias mas, sobretudo, pela notória existência de 

maior número de pesquisas e disponibilidade de dados sobre o assunto naquele país.  

 

No quarto capítulo, serão apresentadas as opiniões das três maiores Consultorias de Recursos 

Humanos/Previdência Complementar no Brasil, quanto a formatos, problemas percebidos e 

novas tendências nos planos de previdência oferecidos pelas empresas em nosso país. Estas 

Consultorias foram previamente entrevistadas a fim de o presente trabalho pudesse ter 

continuidade com o foco direcionado para a área de benefícios das empresas, aproveitando o 

fato de que seu conhecimento do mercado, sob um ângulo diferente, tentando corresponder 

aos anseios das empresas que desejam ter um plano de previdência complementar para seus 

empregados, somente enriqueceria o levantamento de dados subseqüente, para a realização da 

pesquisa empírica. 

 

No quinto capítulo, será descrita a metodologia utilizada para a realização de pesquisa 

empírica com empresas do setor farmacêutico, desde a definição da amostra e levantamento 

de dados até o tratamento das variáveis identificadas e a adoção de técnicas estatísticas 

aplicadas para sua avaliação. 

 

Finalmente, no sexto capítulo, serão narradas as constatações verificadas por meio do presente 

trabalho, para a amostra estudada, detalhando-se os resultados obtidos em cada uma das 
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etapas mencionadas no capítulo que aborda sobre a Metodologia utilizada, inclusive com a 

execução de algumas tabelas, a fim de que sejam mais facilmente sistematizadas e 

visualizadas as informações recolhidas, conduzindo o leitor,  por derradeiro, à conclusão deste 

trabalho. 

 
 
1.1. Objetivo da pesquisa 

 

O objetivo desta pesquisa é o de analisar a oferta do benefício de Previdência Complementar 

nas empresas do setor farmacêutico do Estado de São Paulo, à luz da política de Recursos 

Humanos nas empresas e, de tal sorte, entender possíveis expectativas desta área quanto ao 

desenho dos planos oferecidos para seus empregados. É importante, entretanto, ressaltar que o 

tipo de previdência a ser abordada nesta pesquisa limita-se à previdência privada fechada e 

aos planos abertos coletivos, razão pela qual aspectos ligados à utilização de previdência 

pública pelos cidadãos, bem como análise das políticas governamentais voltadas para a 

mesma não serão alvo de estudo uma vez que dependem de variáveis completamente 

diferentes daquelas adotadas para o presente estudo. Também serão excluídos desta pesquisa 

fundos de pensão adotados por empresas estatais, uma vez que o setor farmacêutico é, em sua 

totalidade, formado por empresas da iniciativa privada 11 

 

Objetivos específicos 

a) Mapear, no segmento da indústria farmacêutica, os tipos de planos oferecidos para 

seus empregados e, de tal sorte, identificar se há um padrão estabelecido quanto ao 

desenho destes planos, quando da oferta de previdência complementar para 

                                                      
11 in Revista Exame – Melhores e Maiores, Editora Abril, “O tripé por setor”, Jul.2003, p.28 
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empregados de empresas privadas; 

 

b) Entender a motivação das empresas para a adoção de um plano de previdência 

complementar e, paralelamente, as justificativas daquelas empresas que, embora de 

grande porte, não oferecem este benefício para seus empregados; 

 

c) Verificar se as políticas de Recursos Humanos identificam, nos planos de previdência 

complementar, um benefício que pode afetar a mobilidade interna dos empregados na 

empresa; 

 

d) Identificar possíveis impactos do benefício de previdência complementar sobre o 

comportamento dos empregados, não apenas à época da aposentadoria, mas, 

sobretudo, durante a relação de trabalho nas empresas, particularmente quanto à sua 

maior estabilidade, acompanhada de mobilidade interna; 

 

e) Verificar os fatores que realmente afetam a decisão dos empregados em participar ou 

não de um plano de previdência complementar oferecido pela empresa na qual 

trabalham. 

 

 

1.2. Relevância do Estudo 
 
 

No campo da administração de Recursos Humanos, ainda é desconhecida a motivação dos 

empregadores para a concessão de um ou outro tipo de benefício e, adicionalmente, qual o 

efeito verificado, tanto em termos de atração de novos empregados como para a manutenção 
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dos já empregados já contratados. Através do presente trabalho, procura-se direcionar especial 

atenção à oferta de planos de previdência privada como diferencial entre programas de 

benefícios de algumas empresas, passando pela abordagem de questões que vão desde a 

justificativa para a sua implantação ou não, até o comportamento do empregado beneficiado, 

na visão dos profissionais de Recursos Humanos, em termos de utilização do benefício, 

analisando, inclusive, aspectos sobre sua adesão ou não e em que grau se verifica. 

 

A importância deste estudo decorre da verificada e inconteste preocupação recorrente nas 

sociedades modernas com relação à manutenção financeira dos trabalhadores hoje ativos, 

quando de sua impossibilidade para a continuação do trabalho, seja decorrente de 

aposentadoria, seja decorrente de invalidez. 

 

De tal sorte, pode-se dizer que a abordagem mais ampla deste trabalho possibilitará ao leitor 

dimensionar as expectativas do empregador quando da instituição de programas de benefício 

como este, bem como do comportamento dos empregados beneficiados a partir da 

elegibilidade para um programa de Previdência Complementar. 

 

Levando-se em conta que os planos de previdência privada existem há pouco mais de 20 anos 

no Brasil, nota-se que estudos pertinentes a este assunto, principalmente sob a forma de 

pesquisas (quer quantitativas ou qualitativas) são inexpressivos, sendo certo que a maioria dos 

estudos realizados refere-se, ainda, aos sistemas de previdência pública, com ênfase, 

principalmente, em seu grau de sustentabilidade do modelo pelos contribuintes. 

 

Em particular, o presente estudo possibilitará ao leitor o conhecimento da opinião de 

estudiosos e profissionais da área de previdência privada e, em particular, de importantes 
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aspectos e dados obtidos a partir da experiência de outros países, notadamente dos EUA, onde  

Ippolito (1997)12 vem pesquisando há vários anos, o comportamento dos empregados 

beneficiados pela previdência complementar, permitindo-se a interpretação de atitudes que 

vão desde a candidatura a determinado emprego até a fidelidade à empresa na qual trabalham. 

É evidente que suas teorias serão tratadas com parcimônia no presente estudo, preocupando-

nos, antes de qualquer outra intenção, em tão somente levar suas teorias ao conhecimento dos 

leitores, principalmente em virtude da falta de dados, no caso brasileiro, que possibilitem 

embasamento para qualquer teoria que possa vir a ser comparada aos estudos realizados por 

aquele autor americano. 

 

Justifica-se, ainda o presente estudo:  

 

��pelo simples fato de discorrer sobre assunto de amplo vulto e abrangência mundial, 

considerando-se a crescente preocupação com a complementação de renda para os 

empregados que se aposentam nas organizações; 

 

��pela necessidade de se conhecer previamente os resultados da implantação de planos 

de previdência complementar em termos de mobilidade organizacional. Até que ponto 

programas de benefício desta natureza interferem, por exemplo, em maiores chances 

de aposentadoria precoce e conseqüentes oportunidades de promoção para os demais 

empregados? 

 

��Pela evidente contribuição acadêmica, especialmente no caso do Brasil, diante da 

                                                      
12 Richard Ippolito foi economista chefe da Pension Benefit Guaranty Corporation, órgão do governo 
americano responsável por garantir planos de aposentadoria de empresas privadas 
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ausência de pesquisas específicas voltadas para o setor previdenciário privado em 

nossas organizações; 

 

��Pela preocupação deste estudo com benefícios concedidos ao empregado assalariado, 

que representa 62% da distribuição dos trabalhadores ocupados13, na região 

metropolitana de São Paulo e 61,2% em média, no Município de São Paulo, e que são 

absorvidos, em sua maior parte pelas indústrias de transformação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                      
13 Conforme Anexo 2. 
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2. REVISÃO DA LITERATURA 

 

A importância deste capítulo repousa sobre o fato de que, sem o entendimento da evolução do 

instituto da previdência privada e seu aparato legal, configura-se como tarefa mais árdua a 

compreensão do leitor sobre os desdobramentos do benefício da previdência complementar 

dentro das organizações e, mais ainda, seria inconteste o trabalho para compor notas e 

explicações sobre cada uma das propostas e preocupações elencadas nesta pesquisa, 

especificamente no capítulo sobre os resultados, no tocante às possibilidades admitidas para o 

desenho dos planos em prol dos empregados. 

 

Diante de tal situação, divide-se o presente capítulo em duas partes: a primeira, dispondo 

sobre o crescimento da previdência complementar até que tivesse alcançado seu formato 

atual; a segunda, sem a pretensão de ser uma compilação das leis vigentes, texto capaz de 

retratar as evoluções percebidas também na esfera legal e que têm permitido às empresas ou 

patrocinadoras uma maior flexibilidade no momento da concessão deste benefício. 

 

 

2.1. A expansão da previdência complementar 

 

É possível afirmar que não é de hoje a preocupação com o assistencialismo, especialmente no 

momento em que os cidadãos mais precisam, ou seja, quando estão mais fragilizados e 

debilitados pela avançada idade e sem que lhes seja possível, por tal razão, dar continuidade 
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às atividades laborais. No caso brasileiro, já no início do período colonial, em 1534, surge a 

Casa de Misericórdia de Santos, considerada a primeira organização de caráter assistencial14   

 

Em 1795, passou a existir no Brasil um plano de benefícios para os órfãos e viúvas dos 

funcionários da Marinha, sendo seguido, em 1827, da instituição do Montepio do Exército e, 

finalmente, em 1835, da criação do Montepio Geral de Economia dos Servidores do Estado -

MONGERAL, este sim considerado como a primeira instituição previdenciária brasileira. 

Finalmente, em 1890, foi promulgado o primeiro decreto sobre aposentadoria para os 

funcionários das Estradas de Ferro da Central do Brasil, inaugurando o surgimento, naquele 

final do século XIX, de algumas organizações previdenciárias, para as quais havia a 

contribuição dos empregados15.  

 

A lei n. 3724, de 15/01/1919, foi a primeira lei sobre Previdência Social desenvolvida no 

Brasil e previa apenas benefícios para o caso de acidente do trabalhador quando da realização 

de seu trabalho. Mas, o verdadeiro início da previdência social brasileira foi, 

reconhecidamente, a lei Eloy Chaves16, que determinou, a partir de 1923, a criação de Caixas 

de Aposentadoria e Pensões - CAP's, especificamente para os empregados de cada empresa 

ferroviária, sendo a primeira empresa a dos servidores da Estrada de Ferro Great Western do 

Brasil. 

 

                                                      
14 in Cenários de Previdência Social e Reflexo Para os Fundos de Pensão, publicação ABRAPP, 
1992. 
 
15 Anais do XI Seminário Regional de Política Fiscal. CEPAL, 25-28 Jan.1999. 
 
16 Criada pelo Decreto Legislativo n. 4682, de Janeiro de 1923. 
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Considerada reflexo das disposições do Tratado de Versailles, de 1919, aparentava iniciar o 

Brasil o seu comprometimento para a implantação de uma legislação trabalhista e 

previdenciária, o que, lamentavelmente, viria a ocorrer somente após a década de 40. 

 

Até meados da década de 30, as caixas  de aposentadoria totalizavam 183 unidades 

(PASSANEZI, 2002, p.123). O financiamento destas caixas já se assentava nas 3 esferas 

conhecidas: empregados, empresas e Estado. Os empregados contribuíam com um percentual 

sobre seus vencimentos (3%), já os empregadores contribuíam com um percentual sobre a 

renda bruta anual (1%) e, finalmente, o Estado com recursos provenientes de uma taxa 

adicional sobre os serviços prestados pelas empresas a que as Caixas pertenciam. É 

importante enfatizar que estas contribuições do Estado não advinham de recursos estatais, mas 

sim de recursos obtidos mediante a incidência de uma taxa sobre os serviços e produtos 

ofertados pelas empresas. Era, portanto, uma espécie de imposto destinado a arrecadar 

recursos para as Caixas (BELTRÃO et al, 1993, p.134) 

 

Sua estrutura, exceto pela forma de contribuição instituída, era, portanto, muito próxima dos 

planos de previdência privada atuais, uma vez que não havia qualquer participação do Estado 

na capitalização dos valores a serem devolvidos sob a forma de benefícios para os 

empregados. Naquela época, o Estado sequer interferia nos tipos de investimentos a serem 

feitos pelos fundos gerados, limitando-se seu papel à interferência somente no caso de 

disputas judiciais. Entretanto, alguns anos mais tarde, o próprio Estado trataria de estender o 

modelo, por meio de decreto, para os portuários e marítimos, surgindo o benefício da 

estabilidade no emprego após 10 (dez) anos de trabalho e, ainda, a eliminação de idade 

mínima para aposentadoria (KATO, 2000). 
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Fato é que, somente em 1977, viriam a ser regulamentadas as questões referentes à 

Previdência Privada, inclusive às de entidades fechadas de previdência, que previam 

complementação de aposentadorias proporcionadas pelo sistema social, acrescentando, assim, 

valores sobre os padrões mínimos pretendidos não apenas para que se verificasse a segurança 

econômico-financeira do sistema mas, sobretudo, protegendo os interesses dos trabalhadores 

beneficiados pelo plano. 

 

Mesmo assim, até aquela época, já existiam formas mais tímidas de fundos de pensão17, 

podendo-se dizer que sua verdadeira origem deu-se nas décadas de 20, quando foi instituída 

uma indenização obrigatória para o trabalhador acidentado em serviço, o que coincidiu com a 

criação das Caixas de Aposentadoria e Pensões aos funcionários da Casa da Moeda e das 

ferrovias, através da lei Eloi Chaves, de 1923, já mencionadas anteriormente. 

 

Pode-se afirmar que  o surgimento dessas entidades de previdência complementar, no caso 

brasileiro, coincidem com o período de crescimento econômico sem precedentes históricos 

em nossa economia, a fase do chamado "milagre econômico". Ao longo daquele período, a 

expansão da previdência privada deu-se, basicamente, em função dos incentivos criados para 

sua constituição, além da pressão dos trabalhadores com rendas mais elevadas e 

fundamentalmente, em razão da própria economia que, otimizada pelo aumento líquido de 

poupança interna, permitiu a expansão do mercado de capitais a partir dos anos 70 (LEITE, 

1994, p.10). 

 

                                                      
17 Com exceção do fundo de pensão da PETROS, instituído oficialmente em 31 de Março de 1970, nos 
moldes dos fundos de pensão norte-americanos. 



 

 

32 

32 

A Lei n. 6435, de 1977, foi a criadora da previdência complementar no Brasil, numa época 

em que o Estado atuava de forma ostensiva na economia, e foi seguida por uma mudança 

normativa logo no ano seguinte, em 1978, quando foi sancionada a  Lei 6462 e regulamentada 

pelos decretos 81240/78 e 81402/78. Estes últimos dispunham, respectivamente,  sobre as 

Entidades Fechadas de Previdência Privada  - EFPP e Entidades Abertas de Previdência 

Privada – EAPP, cujas peculiaridades serão tratadas nos capítulos seguintes deste trabalho.   

 

Com a estabilidade da economia, após o Plano Real18, as atenções voltaram-se para os 

gestores de ativos e para as questões relacionadas aos investimentos dos recursos da 

previdência privada. Entre as diversas aplicações financeiras disponíveis para o consumidor 

brasileiro, os planos de previdência privada aberta foram os que mais cresceram naquele 

período. De menos de 1 bilhão em 1994 (SILVA, 1996), o patrimônio dos atuais 361 fundos e 

2093 patrocinadoras, com 2 milhões e 267 mil participantes19 evoluiu, neste ano de 2003, para 

mais de 200 bilhões de Reais, nos quais 23,6% dos participantes são beneficiários e 76,4% 

são ativos20.  Estes dados revelam, portanto, que, na previdência privada, a proporção de 

trabalhadores ainda ativos para os trabalhadores já aposentados é bem maior do que aquela 

proporção que ocorre no sistema de previdência pública, conforme se observa no gráfico 2.1.2 

Nota-se que a proporção do número de participantes pelo número de assistidos é bastante 

diferente naqueles planos: para cada assistido de uma entidade patrocinada por ente privado, 

existem seis participantes, ou seja, por serem mais novas no mercado, estão em plena fase 

                                                      
18 Datado de Junho de 1994. 
19 Workshop Avaliação e Gestão de Riscos de Planos de Previdência, EAESP-FGV, 22 de Maio de 
2002, Fabio Ohara, da Secretaria da Previdência Complementar, em palestra sobre  “Avaliação, 
Gestão e Regulação dos Riscos de Investimento”. 
 
20 José Teixeira, presidente do SINDAPP – Terceiro Congresso Brasileiro de previdência 
Complementar, São Paulo, Jul.2003. 
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contributiva. 

 

 

Estes planos devem ser fiscalizados pela Secretaria de Previdência Complementar e pela  

Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, sendo que a primeira ocupa-se dos fundos de 

pensão e a segunda das entidades abertas de previdência privada (MEYER, 2000). 

 

 

Quadro 2.1.1 – Ativo das EFPC, de acordo com a origem do capital - 2003 

Gráfico 2.1.1 – Evolução do Ativo das EFPC – 1996-2003 
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                Quadro 2.1.2 – Quantidade de EFPC por região - 2003 

 

 

Quadro 2.1.3 - Contribuintes da Previdência Privada – 1998-1999 -Pessoas Ocupadas, 
por Sexo, Segundo Situação de Contribuição a Instituições  de Previdência Privada 
Aberta e Entidades Fechadas no Estado de São Paulo e sua Região Metropolitana 
 

Estado de São Paulo Região Metropolitana de São 
Paulo 

Situação de Contribuição a 
Instituições de Previdência 
Privada Aberta e Fechada 

Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total 

1998� 9.259.241 5.927.743 15.186.964 4.339.721 3.003.903 7.343.624

Contribuintes 331.680 186.196 517.856 225.525 131.843 357.368

Não Contribuintes 8.926.693 5.739.811 14.666.504 4.113.328 2.870.324 6.983.652

Sem Declaração 868 1.736 2.604 868 1.736 2.604

1999� 9.243.439 6.168.575 15.412.014 4.266.861 2.936.888 7.203.749

Contribuintes 359.605 218.120 577.725 235.699 143.944 379.643

Não Contribuintes 8.883.834 5.950.455 14.834.289 4.031.162 2.792.944 6.824.106

Sem Declaração - - - - - -

Fonte: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios - PNAD. Obs: A PNAD de 1999 não apresenta casos sem declaração da situação do 
informante em relação à contribuição para instituições de previdência aberta e fechada. 
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Quadro 2.1.4 – Quantidade de EFPC e Patrocinadoras 
 

 
 
De acordo com dados do IBGE21, a população do sistema de previdência complementar, 

quando comparada à população ocupada, representa 10% daquela. Além de participantes 

(pessoas físicas que aderem aos  planos)  e assistidos (os próprios participantes ou seus 

beneficiários em gozo de benefício continuado), integram a população dos planos 

previdenciários os beneficiários de pensão e os designados. Tratam-se os últimos de pessoas 

indicadas pelo participante ou pelo assistido para a designação de benefício e encontram-se 

distribuídos conforme o Quadro 2.1.5, a seguir. 

 
 

Quadro 2.1.5 – População das EFPC 

 

                                                      
21 IBGE – Informe Estatístico - Secretaria da Previdência Complementar – Maio/2003 
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Gráfico 2.1.2 – Razão entre participantes e assistidos nos planos de previdência 

 

 

O processo de criação legal das entidades de Previdência Complementar em nosso país foi 

precedido pela aprovação, nos EUA, em 1974, de uma legislação bastante abrangente para os 

fundos de pensão privados (employee retirement income security act - ERISA) que, embora  

modificada por várias emendas, pode ser considerada como um verdadeiro marco na questão 

de defesa dos interesses dos beneficiários. Isto porque o propósito de sua promulgação era 

evitar que os trabalhadores pudessem ser lesados pela possibilidade de extinção do fundo 

diante da eventual falência da empresa patrocinadora. A partir do ERISA, os ativos dos fundos 

de pensão poderiam ser administrados através da contratação de um banco ou de empresas 

especializadas para gerenciar os recursos do fundo, ou seja, passariam a ser administrados em 

separado dos ativos da empresa patrocinadora, de modo que qualquer problema financeiro 
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com esta não implicaria em eventual comprometimento dos recursos existentes no fundo. 

Além disso, a partir daquela legislação, foi vedada a utilização dos fundos para qualquer outro 

propósito que não o de benefícios específicos de pensão para os participantes (AFONSO, 

1996).  

 

Naquele país, onde os planos de pensão americanos são atualmente avaliados em 7,4 trilhões 

de dólares22 (HEBB,2003, p.14), a previdência privada formalmente estruturada surgiu em 

1875, mas as primeiras regulamentações  estabelecendo diretrizes a serem seguidas pelos 

programas de seguridade somente surgiram em 1921, com o Internal Revenue Code (IRC), 

sendo fiscalizadas pelo Internal Revenue Service (IRS). É interessante observar que sistema 

público de seguridade social nos EUA somente veio a ser criado em 1935, portanto com 60 

anos de diferença entre os planos previdenciários público e privado23 . 

 

O cenário competitivo era  muito diferente quando foram implantados os primeiros planos de 

pensão nas empresas americanas: depois da Segunda Guerra Mundial, os empregadores 

começaram a competir nos benefícios para os empregados assalariados. Ainda, estes tipos de 

benefícios passaram a ser um assunto obrigatório na pauta de negociações coletivas, fazendo 

co que benefícios associados à saúde e, adicionalmente, benefícios de pensão para os 

empregados horistas, crescessem rapidamente no meio empresarial. Os empregadores tinham 

um grande interesse em estabilizar estes mercados de trabalho, visando atrair e manter 

empregados a um custo suportável. Por seu lado, os sindicatos, que representavam, no pós-

guerra, aproximadamente 1/3 da força de trabalho americana, passaram a negociar 

                                                      
22 Somente a título de comparação, os fundos de pensão canadenses são avaliados em 600 bilhões de 
dólares canadenses 
 
23 Walter Updegrave. Your greatest retirement fear. Money, New York, vol.31, p.112, 2002. 



 

 

38 

38 

vigorosamente estes benefícios, tornando-os muito populares entre seus membros. Outro fator 

que contribuiu para o crescimento dos benefícios foi o fato de que, naquela época, o trabalho 

era intensivo, enquanto que agora tende a ser focado em conhecimento intensivo. Este fato 

levou à procura de empregados, no pós-guerra, com duas características: uma vez que as 

competências ainda não estavam em uso, as empresas diferenciavam seus trabalhos somente 

pelos níveis amplos de educação. Além disso, eles acreditavam que os empregados 

continuariam a ficar cada vez mais produtivos por meio de treinamento interno e programas 

de desenvolvimento e ficariam mais experientes quanto mais permanecessem na empresa. 

Portanto, como eles assumiram que  a tendência de crescimento da economia persistiria, estes 

aspectos fizeram com  que os empregadores entendessem tratar-se de prioridade a retenção de 

seus empregados, desejando que os mesmos fizessem carreira dentro da empresa. É 

importante lembrar que o período que se segue, na década de 60, era de crescimento 

econômico e de mudanças sociais, depois de 15 anos de depressão e guerra. Além disso, as 

tendências reforçavam a necessidade por segurança: o "baby boom", mais tarde, viria 

confirmar que havia um grande número de crianças por trabalhador comparativamente às 

anteriores gerações. A migração para as cidades fez das crianças dependentes econômicos e 

não uma fonte barata de trabalho. Portanto, criou-se uma necessidade de aposentadoria para 

que os pais pudessem sustentar os filhos. Assim, os planos de previdência demonstravam que 

a empresa preocupava-se com os empregados e, mais uma razão, portanto, para que estes 

fossem fiéis à empresa. Além disso, o governo  deu sua benção a estes novos programas de 

benefício, através de uma política de impostos que permitia aos empregadores deduzir custos 

dos benefícios, livrando, adicionalmente, os empregados do pagamento de taxas sobre o valor 

dos benefícios. Frise-se que, naquela época, diante do número bem menor de pessoas com 

mais de 65 anos de idade, não havia preocupação com reservas dos fundos.. 
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Nos EUA, incentivos fiscais resultaram em crescimento do segmento até o início da segunda 

guerra mundial mas, depois, apesar de uma série de incentivos governamentais, essa taxa de 

cobertura não aumentou. Hoje, seu  modelo é adotado em mais de 54 países e sua principal 

característica é o fato de que cada participante possui reserva individualizada e o ingresso dos 

trabalhadores se dá por volta dos vinte e um anos de idade e pelo menos um ano de trabalho. 

Os resgates de valores antes do prazo tem consequências severas no imposto de renda, porém 

é permitido transferir as reservas para outros tipos de planos24. 

 

Atualmente, nos EUA, dos 96 milhões de trabalhadores assalariados do setor privado, 51 

milhões não usufruem o benefício de um plano privado de previdência oferecido pelo 

empregador. Para eles, uma possível solução para o contorno de tal problema seria a oferta de 

políticas que facilitassem a adoção de planos  privados pelas empresas (SILVA, 1996).  

Somente 45% dos que se encontram trabalhando têm direito a alguma forma de aposentadoria 

ligada ao  empregador, ou seja, a promulgação da ERISA, em 1974, praticamente manteve os 

índices existentes antes de sua existência, podendo ser considerada deficiente, então25. Além 

disso, Orzag, citado por Rabelo (2000, p.58), indica que, quando considerados apenas os 

empregados em turno completo de trabalho, no setor privado da economia daquele país, 

somente 27% daqueles, com rendimentos anuais entre 10 e 15 mil dólares, possuíam plano 

privado de previdência, sendo que esse percentual subia para 81% quando se tratava daqueles 

com rendimentos superiores a 75 mil dólares. 

 

                                                      
24 Seminário ANAPP. Previdência Privada no Mercado Global: Tributação, tendências e c-
commerce. São Paulo, Maio/2000 
 
25 Vineeta Anand. Gettinng ERISA back on right track. Pensions & Investment, USA, vol. 22, p.3, 
Ago.1994  
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Particularmente no caso dos EUA, estudos recentes demonstram que incentivos fiscais 

interferiram positivamente no crescimento do setor. Estranhamente, entretanto, apesar da 

continuidade na concessão de tais incentivos, o segmento somente demonstrou uma 

considerável melhoria até o início da segunda guerra mundial, conforme mencionado, 

permanecendo quase que estagnado desde então (RABELO, 2000). 

 

Em muitos paises desenvolvidos, os fundos de pensão ajudaram a criar e desenvolver 

mercados, primeiro o mercado de capitais, por se constituir no maior investidor internacional, 

com poupança de longo prazo e, em segundo plano, os mercados de bens e serviços, por 

permitir que uma ampla gama de trabalhadores continuasse a participar ativamente do 

consumo mesmo  após a sua aposentadoria. De acordo com Leite (1994), esta expansão está 

ligada às razões macroeconômicas, mercadológicas e institucionais a seguir relacionadas: 

 

a) macroeconômicas- fim da indexação, estabilidade da moeda, controle da inflação e maior 

horizonte de investimento, com aumento da poupança interna; 

b) mercadológicas - entrada de novas empresas, mudanças na regulamentação, introdução de 

novos produtos, maior exposição nos meios de comunicação;  

c) institucionais - percepção de problemas no sistema atual de previdência pública (já 

mencionados no capítulo introdutório) e que causam um desequilíbrio aparentemente sem 

solução.  

 
 
Também na América Latina, observou-se a ascensão do modelo de previdência privada, 

particularmente no caso do Chile, que conta com todo o sistema previdenciário privado e da 

Argentina, por exemplo, país onde o sistema previdenciário é misto, tendo sofrido profundas 
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reformas recentemente. Aliás, o Chile encontra-se ao lado da Austrália e da Suíça, na 

categoria dos países que confiam fortemente em políticas de poupança obrigatória privada 

para a aposentadoria26. 

 

No caso do Chile, a previdência funciona como um sistema de poupança, não evitando que os 

menos privilegiados, entretanto, fiquem à mercê do Estado (SILVA, 1996, p.31), mas seus 

fundos previdenciários representam, hoje, 59,9% do PIB27,  após as alterações verificadas no 

sistema previdenciário que foram absolutamente inevitáveis, na opinião da maioria dos 

autores e estudiosos sobre o assunto: 

“No início dos anos 70, o sistema tinha claramente fugido ao controle. 
As taxas de contribuição  tinham aumentado de 16% para 26% da 
folha de pagamento [..] e o débito implícito do sistema estava acima 
de 100% do PIB” Também a proporção de trabalhadores em relação a 
aposentados diminuiu de 10,8 m 1960 para 4,4 em 1970, para 3,2 em 
1975 e para 2,2 em 1980, quando a lei de pensões foi adotada”. 
(RODRIGUEZ, 1999, p.3) 

 

 

Foi assim que, em 1981,  o governo introduziu um sistema de pensão obrigatório baseado em 

contas de contribuição definidas, para as quais todos os meses os trabalhadores depositavam 

10% de seus salários em suas próprias contas de poupança individuais de pensão junto às 

administradoras de fundos.  

 

                                                      
26 David O. Harris.  As Políticas, padrões e demografia de reforma de sistemas de pensão em nações 
desenvolvidas. In 22. Congresso Brasileiro dos Fundos de Pensão, 24 a 26 de Outubro de 2001, 
Vitória, ES, publicado na Revista ABRAPP, p.108-130. 
 
27 Workshop Avaliação e Gestão de Riscos de Planos de Previdência, EAESP-FGV, 22 de Maio de 
2002, Fabio Ohara, da Secretaria da Previdência Complementar, em palestra sobre  “Avaliação, 
Gestão e Regulação dos Riscos de Investimento”. 
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Aliás,  depois que o Chile, em 1982, privatizou a previdência social, outros sete países do 

continente – Bolívia, El Salvador, México, Peru, Colômbia, Argentina e Uruguai – 

introduziram reformas no sentido da privatização e da capitalização, ainda que seguindo 

modelos gerais diversos e com importantes diferenças na sua adoção 28.  

 

Como no Chile, a economia do Reino Unido em 1979 estava se enfraquecendo sob a 

influência dos índices de desemprego e de inflação. Naquela época, a primeira-ministra 

Thatcher iniciou uma série de privatizações e empregou uma política previdenciária que 

deixava de lado a mentalidade de previdência social vitalícia, além do individualismo dos 

trabalhadores: esta posição pode fazer com que os empregados desejem permanecer por mais 

tempo na empresa, o que, igualmente pode afetar as regras da previdência. Aliás, contra esta 

tendência e, aparentemente, de forma antagônica ao que vem sendo praticado na maioria dos 

países, os atuais governos alemão e francês pretendem reduzir a idade de aposentadoria, sob a 

justificativa de que ao aposentarem-se mais cedo, os trabalhadores mais idosos abrem 

caminho para que os trabalhadores mais jovens sejam utilizados para preencher suas posições 

no mercado de trabalho29. Mas, grandes dúvidas circundam esta política que, além de não 

levar em conta os crescentes custos de seguro social, despreza a possibilidade de que as 

conseqüências não sejam exatamente estas, o que será oportunamente, um dos temas de 

discussão  do presente estudo. 

 

 

                                                      
28 Para tanto, aqueles países seguiram as recomendações do Banco Mundial, conforme nos revela o 
documento “Envelhecer sem crise”, publicado pelo DIEESE, em 2001. Disponível no site 
http://www.dieese.org.br>  
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Também a experiência da Austrália, até o momento, com as reformas iniciais de seu sistema 

de aposentadoria em 1987 e, depois, em 1992, tem sido vista como positiva30,  igualmente  

fazendo com que diminua a responsabilidade primária da aposentadoria do setor público, 

embora não desaparecendo a responsabilidade do Estado, apesar de diminuída. 

 

O que se pode perceber, por meio da leitura das diversas notícias às quais se tem acesso 

recentemente, é que, nos países em que houve ação rápida do Estado, as tendências 

demográficas no futuro parecem ter sido vistas como um catalisador para unificar opiniões 

divergentes que pudessem atrapalhar o sistema de reformas na previdência social. Estes 

problemas de consideração das tendências demográficas  têm sido mais tolerados em países 

como a Espanha, Itália, Alemanha e França, onde as projeções demográficas ainda não 

atuaram como principal acionador de reformas. 

 
 

 

2.3 Os mecanismos legais garantidores da previdência complementar 

 
 
Em alguns  países, dentre eles o próprio Brasil, a trajetória da previdência privada antecede a 

própria regulamentação da previdência social. Assim foi que, antes mesmo que se pudesse 

cogitar a existência de qualquer  legislação pertinente aos fundos de pensão, nosso pais já 

contava com a existência de dois deles,  PETROS e PREVI, respectivamente, fundos de 

                                                                                                                                                                      
29 Batelman e Piggott, op. cit..,p.125 
30 Hazel Bateman e John Piggott. Mandating Retirement Provision: The Australian Experience. The 
Geneva papers on risk and insurance (Oxford: The international Association for the study of Insurance 
Economics, Janeiro/1999),vol.24, n.1, p.95. 
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pensão da Petrobrás e do Banco do Brasil, sendo que o primeiro e mais antigo deles – 

PETROS - teve seu projeto já em 1965 e instituição em 31 de Março de 1970. 

 

De modo análogo ao que ocorreu no Brasil, os fundos de pensão dos EUA também 

antecederam à institucionalização de mecanismos de seguridade social31 por parte do governo 

e, aqui, é importante que se faça uma distinção entre seguridade e previdência social. 

Enquanto a seguridade social incumbe-se  exatamente de assegurar o direito relativo à saúde, 

à previdência e à assistência social32, a previdência social encontra-se inserida no conjunto de 

ações por parte da sociedade, do Estado e do governo, cujo objetivo é dar proteção ao 

trabalhador nos momentos em que houver perda de capacidade laborativa e outras situações33. 

Embora tenham conceitos e finalidades distintas, não é incorreto afirmar que o papel 

desempenhado por ambas sempre foi muito além da mera função de proporcionar proteção ao 

trabalhador inativo, incluindo ainda remanescentes funções como auxílio-maternidade e 

auxílio-moradia dentre outros (PASSANEZI, 2002, p.100)  

 

Pode-se dizer que, enquanto a Seguridade visa distribuir renda, a Previdência Social visa 

amparar o trabalhador no instante em que perder sua capacidade laborativa, ou por um 

incidente ou pela perda natura previamente programada. 

 

                                                      
31 A expressão seguridade social surgiu nos EUA como fruto da crise de 1929, que provocou sérias 
mudanças no país especialmente de ordem econômica, com grande desordem no sistema bancário e no 
mercado de valores. 
 
32 conforme disposto pelo artigo 1 do Regulamento da Previdência Social. 
33 conforme disposto pelo artigo 5 do Regulamento da Previdência Social. 
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De acordo com os "Princípios e Diretrizes" da Seguridade Social, entende-se que a seguridade 

deve ser estendida a todos os cidadãos34, sendo terminantemente proibida a redução dos 

benefícios concedidos. 

 

Nos EUA, o surgimento dos programas de previdência não foi diferente. O sistema público 

também foi antecedido pela previdência privada, especificamente com a implementação, em 

1875, do primeiro fundo americano, pela empresa American Express Company, com o 

objetivo de proporcionar aposentadoria aos empregados com mais de 60 anos de idade e que 

haviam trabalhado por, pelo menos, 20 anos na empresa. A partir de então, as empresas foram 

implementando seus planos de aposentadoria mas com a característica principal de as 

contribuições ocorrerem somente através dos empregadores. A intervenção do governo 

naquele país somente ocorreu em 1921, com o Internal Revenue Act,  posteriormente alterado 

por emenda do senado, em 1926. Através deste ato, as empresas foram isentas de imposto de 

renda sobre as contribuições feitas para os fundos de pensão. Ocorreu, entretanto, que, após a 

crise de 29, houve uma mudança na estrutura de financiamento dos fundos, quando as 

empresas passaram a necessitar da contribuição dos empregados para manter o pagamento dos 

benefícios.  

 
 
Em nosso país, o marco legal a ser considerado para a implantação da estrutura que se tem 

atualmente para os planos de previdência complementar ocorreu somente em 1977, com a 

promulgação da Lei n. 6435, posteriormente alterada e complementada pela Lei 6262/78, 

além de regulamentada pelos Decretos 81240/78 (que dispõe sobre as Entidades Fechadas de 

                                                      
34 Nos termos do que dispõe o artigo 1. do Regulamento da Previdência 
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Previdência Privada -EFPP) e 81402/78 (que dispõe sobre as Entidades Abertas de 

Previdência Privada –EAPP). 

 

A previdência privada aberta, formada pelas chamadas Entidades Abertas de Previdência 

Privada – EAPP, refere-se aos 

 “planos de custeio e de benefícios que ensejam pecúlios  e rendas 
mensais, não necessariamente implementares, suplementares ou 
complementares da prestação básica, geridos por sociedades anônimas 
ou companhias seguradoras, desenvolvidos com vistas no lucro. 
Caracteriza-se por adesão voluntária do financeiramente capaz, esteja 
ou não filiado a algum regime básico ou ao complementar fechado” 
(MARTINEZ, 2001, p.197) 
 

 

Portanto, o regime aberto de previdência é constituído por empresas com fins lucrativos, 

geralmente sociedades anônimas (bancos instituições financeiras ou seguradoras) e que 

operam planos concedidos em forma de renda continuada ou resgate único do montante 

capitalizado.  Neste tipo de regime previdenciário,  existem dois planos alternativos: VGBL – 

Vida gerador de benefício livre e PGBL – Plano Gerador de Benefício Livre. O primeiro é 

uma espécie de seguro de vida com plano de previdência complementar, dependendo do que 

ocorrer primeiro: a morte ou a aposentadoria, enquanto que o segundo prevê aplicações de 

recursos variando de acordo com o perfil econômico de cada participante35. Especificamente 

no caso deste último, pode-se afirmar que se trata de um plano baseado no plano americano 

401-K (já mencionado no decorrer deste estudo) que evolui nos moldes de um fundo de 

investimento financeiro convencional. Não é fornecido ao participante a garantia de uma 

rentabilidade mínima, contudo, reverte-se 100% de toda a rentabilidade aos clientes, com o 

                                                      
35 in Jornal do Terceiro Congresso Brasileiro de Previdência Complementar, 28 e 29 de Julho/2003, 
São Paulo-SP, Congressos LTr, São Paulo, p.22. 
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desconto da taxa de administração.36 Sua grande vantagem é a transparência na gestão dos 

recursos, pois o valor das cotas dos respectivos fundos é diariamente publicado em jornal de 

grande circulação nacional, nos termos do que prevê a legislação vigente. 

 

Entre as características das Entidades Abertas de Previdência Privada - EAPP, devem ser 

relacionadas as seguintes: a) não necessitam de grande capital inicial; b) não existe déficit 

técnico - pois cada participante arca com o ônus de sua participação no plano previdenciário 

e, portanto, pode ser mais onerosa37;  c) prevê, antecipadamente, a escolha do nível de renda 

desejado e do tempo em que se pretende sejam feitos os pagamentos; d) não há vínculo 

empregatício com a empresa patrocinadora (MATSUMOTO, 1982). 

 
 

Quanto às Entidades Fechadas de Previdência Privada – EFPP, particularmente as que nos 

interessam para a realização do presente trabalho, porque sobre elas versa a pesquisa 

realizada, há de se esclarecer inicialmente, que estão vinculadas ao Ministério do Trabalho  e 

são controladas pelo Conselho da Previdência Complementar (órgão normativo) e pela 

Secretaria de Previdência Complementar (órgão executivo)38, enquanto que os planos 

previstos pelas Entidades Abertas de Previdência Privada são fiscalizados pela SUSEP – 

Superintendência dos Seguros Privados, particularmente na questão de controle dos fundos e 

reservas. 

                                                      
36 Seminário ANAPP. Previdência Privada no Mercado Global: Tributação, tendências e e-commerce. 
São Paulo, Maio/2000 
 
37 Nas Entidades Fechadas de Previdência Privada - EFPP, a cobertura deste déficit técnico pode ser 
feita pelo reajuste da contribuição da patrocinadora e dos participantes, pela redução dos benefícios e, 
ainda, por injeções de recursos pela patrocinadora. 
 
38 A Secretaria da Previdência Complementar é um órgão fiscalizador, em nível federal, sendo 
subordinada ao Ministério da Previdência Social. 
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As EFPP são sociedades civis ou fundações sem fins lucrativos, destinadas à instituição de 

planos privados de concessão de benefícios complementares assemelhados aos da previdência 

oficial, acessíveis aos empregados ou dirigentes, excluídos os diretores e conselheiros das 

empresas publicas, sociedades de economia mista e fundações vinculadas à administração 

pública de uma empresa ou grupo delas chamadas patrocinadoras. 

 

Como não podem ter fins lucrativos, as EFPP são, portanto, obrigadas  a aplicar seus recursos 

de coberturas das reservas matemáticas de modo a alcançar os níveis de rentabilidade 

mínimos necessários à viabilização do cumprimento dos recursos assumidos com os 

participantes. Devido ao fato de serem consideradas instituições de caráter beneficente, são 

equiparadas às entidades de assistência social, razão pela qual lhes foi atribuída imunidade 

tributária, quer no tocante a impostos, quer sejam  federais,  estaduais ou municipais. Nos 

fundos de pensão empresariais, a participação de cada empregado é considerada parte da 

remuneração total que lhe é oferecida. Legalmente, no Brasil, a participação dos empregados 

neste tipo de plano de benefícios é voluntária mas, de acordo com as características do fundo, 

o empregador poderá induzir o empregado à possível adesão, como acontece com os fundos 

de pensão de contribuição definida39. Isto porque é inevitável o ganho de escala que se 

verifica de acordo com o número maior de adesões (LEITE, 1994). 

 
 
O decreto 81240/78 possibilitou que as empresas fornecessem o capital inicial, a favor da 

entidade, a título de dotação inicial correspondente a 7% da folha de salários dos participantes 

                                                                                                                                                                      
 
39 Nos planos de Contribuição Definida, os valores de benefício para o empregado são calculados a 
partir do valor depositado pelo empregado até sua aposentadoria, bem como, levada em consideração a 
saúde financeira dos fundos e o montante de contribuições como um todo. 
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no ano imediatamente anterior, para abertura do fundo. Entretanto, há duas situações distintas 

e possíveis: a primeira delas quanto aos planos em que a patrocinadora arca sozinha com a 

contribuição, como será visto no capítulo 6 sobre os resultados da pesquisa e a outra, com 

relação aos planos de contribuição definida, para os quais não é necessária qualquer dotação 

inicial por parte da patrocinadora. 

 

De acordo com a legislação vigente, uma EPPF pode ter seu fundo constituído através de: 

entidade de previdência privada, fundação ou fundo multipatrocinado, este último formado 

por várias empresas, onde cada uma entra com seus investimentos, porém a rentabilidade é 

dividida igualmente, assim como os custos de administração. 

 

Enumeram-se as seguintes vantagens da EFPP: a) imunidade tributária: são isentas de tributos 

de qualquer espécie pois, conforme mencionado anteriormente, são consideradas instituições 

de caráter assistencialista40 ; b) podem ter despesas administrativas de até 15% do total das 

receitas anuais41 ; c) podem oferecer serviços assistenciais, como é o caso de atividades de 

lazer, biblioteca, creche, restaurante e convênios em geral, além de empréstimos em dinheiro 

ao participante;  d) permanência dos lucros na entidade42, que acaba revertendo em prol dos 

                                                                                                                                                                      
 
40 Nos termos do que prevê a letra c do item III art. 19 da CF. 
 
41 Este percentual indica uma vantagem comparativamente às entidades abertas de previdência 
complementar, que estão autorizadas a despesas desta natureza entre 15 e 30% do plano, fora as 
despesas de comissão de corretagem que poderão atingir um máximo de 30% do valor de contribuição 
efetivamente paga pelo associado durante os doze primeiros meses de permanência neste plano ou 
15% nos primeiros 5 anos (circular SUSEP 50, de 1979, itens 6.6.7 e 6.9.27). 
 
42 Nas EAPP, ao contrário, a geração de lucro é imprescindível, uma vez que o acionista deseja ter 
acesso à sua parte na distribuição dos lucros. 
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próprios participantes; e) além de complemento aos benefícios da previdência social43,  

podem conceder auxílio-doença, auxílio-natalidade, salário-família, salário-maternidade, 

auxílio-reclusão e abono de natal; f) retenção de 30% das reservas pela patrocinadora; g) 

possibilidade de reajuste dos benefícios de prestação continuada de acordo com vários 

indicadores econômicos, de acordo com o plano desenhado pela empresa (MATSUMOTO, 

1982) 

 
 
No Brasil, a regulamentação dos assuntos pertinentes à previdência complementar vem sendo 

feita pelo Banco Central: a resolução do BACEN 2206/95 propicia razoável flexibilidade de 

aplicação para os investidores dos fundos: atualmente, eles podem aplicar em renda fixa até 

80% do patrimônio, em renda variável44 até 50% e em imóveis até 20% e empréstimos a 

participantes até 3,5%. Mas nem sempre foi assim: até 1990, não havia qualquer 

flexibilização neste sentido, embora a implementação brasileira seja considerada bastante 

avançada em relação ao resto do mundo. Na maior parte dos paises, o sistema de previdência 

privada desfruta de generosos benefícios fiscais como forma de incentivar a iniciativa privada 

a gerar poupança interna e a ocupar os espaços deixados pelo sistema governamental de 

previdência (LEITE, 1994). 

 

Um dos problemas para diversificar os fundos de pensão no Brasil é o conjunto de restrições 

regulatórias dos investimentos dos fundos de pensão. Há quem afirme que estas restrições 

poderiam ser amenizadas ao permitir-se, por exemplo, alocações para seguros não-

governamentais. Isto beneficiaria a indústria do fundo de pensão ao reduzir a concentração de 

                                                      
43 Aposentadorias por tempo de serviço, por velhice, especial, por invalidez, pensões e pecúlios aos 
beneficiários ou dependentes dos empregados. 
 
44 Ações e fundos de commodities. 
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risco e beneficiar a economia brasileira através do crescimento do investimento doméstico e 

da criação de empregos45. 

 

Entretanto, apesar das referidas restrições  quanto a investimentos, fato é que, na maior parte 

dos países, o sistema de previdência privada ainda desfruta de generosos benefícios fiscais 

como forma de incentivar a iniciativa privada a gerar poupança interna. Dentre as formas 

destes incentivos, podem ser mencionados:  a) permitir que a empresa deduza seu lucro, para 

fins de imposto de renda da pessoa jurídica, as contribuições que realizou para uma instituição 

de previdência privada, em benefício de seus empregados; b) isentar da incidência de 

impostos os ganhos auferidos com o investimento do dinheiro das entidades privadas de 

previdência; c) diferir a tributação no caso de pessoas físicas, isentando de impostos as 

contribuições correntemente destinadas a um plano de aposentadoria e tributando os 

benefícios, somente por ocasião do recebimento46 

 
Outra diferença entre EFPP e EAPP, além da aferição de lucros, trata-se do fato de que a 

primeira somente admite o sistema de contribuições definidas (ou plano CD), enquanto que 

nas entidades fechadas ocorre a possibilidade de benefícios definidos (ou plano BD), além 

do sistema de contribuições definidas. E, aqui, é necessário que se esclareça a diferença entre 

estes dois conceitos: Planos de Benefício Definido são aqueles nos quais as empresas 

prometem aos empregados pagamento fixo especifico, geralmente correspondente a um 

percentual do último salário, a titulo de benefícios da aposentadoria; já os planos de 

                                                                                                                                                                      
 
45 Phyllis Feinberg. Pension and Investments. Pension & Investments, Chicago, vol. 30,  p.16, 2002. 
 
46 John F. Woyke. Taxing Pension Funds - Is the US next? Employee Relations Law Journal, US, vol. 
18, p. 517-524, 1993 
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Contribuição Definida referem-se aos planos para os quais os empregados fazem 

contribuições específicas fixas para uma conta de aposentadoria em nome do empregado, o 

valor final do beneficio pode alterar-se, por exemplo, quando há baixos retornos sobre os 

investimentos feitos pelo fundo. 

 

Alterações na legislação vêm sendo freqüentemente discutidas e, desde 1988, com a 

promulgação da Constituição47, várias delas foram feitas quanto ao funcionamento do sistema 

previdenciário, tanto público como privado. Foram introduzidas mudanças no sistema 

público, como princípios básicos da universalização, equiparação dos benefícios rurais e 

urbanos, irredutibilidade do valor das prestações, diversificação das fontes de financiamento, 

e descentralização e participação dos trabalhadores na gestão.  

 

Recentemente, a Lei 6435/77 foi revogada pela Lei Complementar n. 109, de 200148 que, 

dentre algumas inovações, trouxe  a possibilidade de os ativos financeiros serem transferidos 

de um para outro fundo de pensão, ou seja, deu vazão, em seu artigo 14, inciso II49, a chamada 

Portabilidade, que pode ser traduzida como um direito do participante do plano, quando de 

seu desligamento da empresa patrocinadora ou:  

 “o instituto que faculta ao participante, desligado de empresa 
patrocinadora, transferir a totalidade de recursos acumulados em seu 
nome para outro plano de benefícios operado por entidade de 
previdência complementar (aberta ou fechada ) ou sociedade 
seguradora” (SANTOS, 2003). 

 

                                                      
47 O artigo 202 da Constituição Federal dispõe sobre os Fundos de Pensão ou Previdência 
Complementar. 
 
48 Reproduzida, na íntegra, no Anexo 4. 
49 Regulamentado, parcialmente, pela Resolução 09, de Junho/2002 (conforme Anexo 5) que prevê, 
inclusive, em seu artigo 5o.,  carências para o exercício da portabilidade, que podem variar de 5 a 10 
anos de vinculação à patrocinadora. 
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Necessário é o esclarecimento de que a portabilidade não deve ser confundida com “migração 

de fundos fechados para abertos”. Enquanto a portabilidade é um direito exercido 

individualmente pelo participante do plano, quando de seu desligamento da patrocinadora, a 

migração de plano, de Entidade Fechada para Entidade Aberta, é uma decisão exclusivamente 

da patrocinadora, atingindo diretamente todos os participantes do plano, de forma coletiva. 

 
Outro benefício abordado pela mesma Lei Complementar foi o benefício denominado Vesting 

ou “Benefício Proporcional Diferido”50, que se refere à manutenção do direito à previdência 

complementar, na forma de benefício de valor reduzido, proporcional51,  mesmo que o 

empregado deixe a empresa antes de sua elegibilidade à aposentadoria. Neste caso, o 

indivíduo muda de emprego ou deixa seu vínculo empregatício e fica aguardando a 

elegibilidade para o recebimento do benefício, de acordo com as regras definidas pela 

empresa da qual se desligou. 

 

Mesmo antes da Lei Complementar 109, o vesting  já era previsto por alguns planos, diante da 

instabilidade do mercado de trabalho e das altíssimas taxas de desemprego, sendo oferecido, 

portanto, naquela época, antes do ano de 2001, como benefício e não como obrigação. 

Figurava como opção para aquele participante que, ao mesmo tempo em que não queria auto-

patrocinar sua previdência complementar, não se vinculava a outro plano de previdência, nem 

queria efetivar o resgate para que não ocorresse a disponibilização das reservas por ele 

custeadas e a consequente incidência tributária (sujeitando-se à retenção na fonte). 

 

                                                      
50 Regulamentado, parcialmente, pela Resolução 13, de Outubro/2002 (conforme Anexo 6). 
51 Incluindo parte do empregado e da patrocinadora. 
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Finalmente, outra novidade trazida pela Lei Complementar n. 109/01 foi a certeza de que não 

apenas as empresas, mas, ainda, entidades associativas de um modo geral também podem 

oferecer um plano fechado de previdência complementar. Este é o caso dos sindicatos e dos 

conselhos profissionais, por exemplo52.  

 
Inicialmente, às empresas foi concedido prazo legal até 31 de Julho deste ano que ajustassem 

seus planos às novas Resoluções (n. 09 e 13). Entretanto, como não havia qualquer definição 

sobre as formas de cálculo da portabilidade e do Benefício Proporcional Diferido, várias das 

patrocinadoras assinaram documento requerendo a prorrogação do prazo previsto, o que 

acabou por ser regulamentado pela Resolução CGPC n. 05, de 24 de Julho de 2003, 

ampliando o prazo de ajuste dos planos empresariais para 31 de Outubro do corrente ano. Por 

esta razão, pode-se afirmar que são atuais as informações obtidas para a realização da 

pesquisa empírica deste trabalho, em virtude da permanência, ainda nesta data, dos desenhos e 

situação anteriores quanto ao benefício da previdência complementar, nas empresas 

pesquisadas. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
52 Os pioneiros no uso desta faculdade legal foram a Associação de ex-alunos da Fundação Getúlio 
Vargas - FGV, o Sindicato dos Engenheiros de São Paulo e a Associação de Polícias Militares Civis 
de Minas Gerais. 
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3. POLÍTICAS DE RECURSOS HUMANOS 

 

3.1. Políticas de benefícios nas empresas 

 

É fato que as organizações devem ser vistas hoje como organismos e não mais como eram 

vistas no modelo mecânico de Taylor. De tal sorte, "os empregados são pessoas com 

necessidades complexas que precisam ser satisfeitas para que possam ter uma vida completa e 

saudável e atingir desempenho efetivo em seu local de trabalho" (HERBST, 1995, p.24). 

Considera-se, hoje, portanto, que as atividades do trabalho são influenciadas tanto pela 

natureza dos seres humanos quanto pela estrutura formal da organização   

 

Assim é que surge, inclusive, o modelo de Equilíbrio Organizacional, no qual se demonstra 

que os empregados despendem esforços para a organização enquanto que esta tenta satisfazer-

lhes as necessidades humanas, descritas, há muito, no modelo de Maslow 53. Ora, se a 

organização passa a ser vista como um "sistema aberto", é imprescindível que seja enfatizada 

a idéia de que a relação entre o ambiente externo e o funcionamento interno do sistema é que 

passa a ser, portanto, o elemento principal desta relação, para a qual não se pode negar o papel 

crucial da área de Recursos Humanos, especificamente, no caso em tela, da área de 

benefícios. 

 

                                                      
53 Teoria da Hierarquia das Necessidades Humanas. 
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Não podem ser rejeitadas, portanto, afirmações como a de que "Empregadores inteligentes 

geralmente associam seus benefícios ao que eles esperam dos empregados"54. "Se, por 

exemplo, a empresa deseja uma força de trabalho leal, então oferece um plano de pensão. Se 

quer projetar uma proteção, imagem de família, então oferece benefícios médicos ou dias 

livres no trabalho para atividades comunitárias ou ligadas à caridade. Se a performance do seu 

trabalhador é a chave de seu negócio, então oferecem opção de subscrição de ações da 

empresa e bônus" 55  

 

Entende-se que, de um modo geral, os recursos organizacionais e as capacidades que são 

raras, valiosas, não substituíveis e difíceis de serem imitadas formam as bases das vantagens 

competitivas sustentadas das empresas. Assim ocorre, por exemplo, com empresas 

relacionadas à pesquisa de alta tecnologia, nas quais há um esforço evidente e bastante 

justificável em não apenas atrair talentos mas, principalmente, esforçar-se em retê-los 

(BARNEY,1991). De um modo geral, pressupõe-se que empresas desta natureza queiram 

encorajar contratos de longo termo uma vez que investem em treinamento e incorrem em altos 

custos para rescindir um contrato, além de efeitos adversos na produtividade quando um 

trabalhador desliga-se da empresa, já que a produção depende de uma equipe bem estruturada. 

Por esta razão um benefício como previdência complementar pode ter um impacto importante 

sobre as políticas que visam àqueles resultados.  

 

Algumas teorias de Recursos Humanos chegam a pregar que para forçar o indivíduo a 

                                                      
54 Entrevista conduzida em Londres, Inglaterra, em 2002 - Small and Medium Enterprise Employee 
Benefits Survey. 
 
55 Debi  O'Donovan. How important are the benefits to staff? London, Director, vol.56, Issue 5, p. 30, 
Dec./2002. 
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permanecer na empresa, o empregador deveria pagar menos no início do contrato e mais 

depois de um longo tempo de permanência do empregado. Assim haveria um investimento em 

capital humano, isto é, a empresa faria investimentos nos trabalhadores e estes, por sua vez, 

tornar-se-iam mais produtivos na empresa. Para as empresas, pensar em capital humano pode 

significar  pensar em investimentos constantes e na necessária continuidade de trabalho de 

seus empregados. 

 

A opção por um ou outro programa  de benefícios é tão grande que as empresas passam a 

pensar em aspectos estratégicos antes mesmo da opção por um ou outro tipo de benefício, não 

apenas por questões ligadas ao caráter de direito adquirido de que se reveste a remuneração 

dos empregados, no caso da legislação brasileira mas, ainda, por questões relacionadas à 

própria permanência do empregado na empresa e à eventual variação na produtividade que 

possa decorrer da concessão destes benefícios. Assim, uma simples decisão da empresa sobre 

a implantação de um plano de previdência complementar poderia definir, por exemplo, se a 

empresa contrata trabalhadores mais novos e faz com que eles se aposentem mais cedo ou se, 

opcionalmente, encorajam-se os trabalhadores a não permanecerem na empresa por muito 

tempo. Ippolito (1997) chegou a realizar um estudo com  empresas americanas, comparando 

as idades para aposentadorias, tanto para benefícios cheios como para benefícios reduzidos, 

tanto para as empresas de grande quanto para as de médio porte que oferecessem  fundo de 

pensão para seus empregados. Para ele, a possibilidade de se aposentar mais cedo é diferente 

de encorajar uma aposentadoria antecipada, uma vez que os fatores de redução sobre o salário 

de aposentadoria podem até mesmo desaconselhar a saída prematura do indivíduo da empresa 

na qual trabalha.  

 

Em sua pesquisa, referido autor comprovou que apenas 4,3% dos trabalhadores pesquisados 
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começaram no trabalho em que se aposentaram com menos de 20 anos de idade e apenas 

6,1% tinham entrado na empresa com 55 anos ou mais 56. Também observou que, em 1950, 

42% dos trabalhadores com 65 anos ou mais permaneciam no trabalho;  em 1970, aquele 

número foi reduzido para 27%% e, em 1985, apenas 16% dos empregados com aquela faixa 

etária permaneciam em seu trabalho. Hoje, ao contrário do que acontecia nos anos 60, quase 

que todos os planos oferecidos pelas empresas subsidiam benefícios para aposentadoria 

precoce, ou seja, anterior aos 65 anos de idade, naquele país57.  

 

Em 1962, a idade média da força de trabalho americana era de 40,5 anos. Em 1979,  com a 

entrada dos baby boomers no mercado de trabalho, a idade média caiu para 34,7 anos , mas, 

até 2005, esta idade deverá aumentar novamente para 40,5 anos e os resultados poderão ser 

dramáticos para a área de benefícios das empresas. Isto porque os custos com plano de saúde 

e de pensão, por certo, aumentarão em demasia. Deste modo, o crescimento positivo de taxas 

de empregados na faixa dos 25-34 anos e 35-44 anos durante os anos 70 e 80 tornou-se 

negativo na década após 199658.  

 
Estudos como este, realizado nos EUA, confirmam que as regras do plano de pensão podem 

afetar o tempo de empresa e a distribuição de idade nas empresas. Em termos de políticas de 

                                                      
56 Justifica-se este percentual notadamente pelo fato de que as empresas com plano de previdência 
complementar de benefícios definidos não contratam freqüentemente, nos EUA, trabalhadores mais 
velhos. 
 
57 Existe uma corrente de estudiosos que afirma que este encorajamento às aposentadorias precoces é 
decorrente do advento do baby boom na década de 70, no mercado de trabalho, por causa de seu 
impacto nas faixas de salários dos novos trabalhadores em comparação com os velhos. Outra parte da 
literatura atribui estes fatos à legislação, que fez com que as empresas encontrassem outros incentivos 
para encorajar a aposentadoria, com a possibilidade, inclusive, de criar novos empregos.  
 
58 Seymour LaRock. The shape of the future: its impact on human resources and benefit plans, 
Employee Benefit Plan Review, Chicago, vol.54, p.42, Ago./1999. 
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RH, há até quem defenda que os já mencionados planos 401k podem inclusive afetar a 

composição da força de trabalho da empresa, encorajando a saída prematura daqueles 

trabalhadores com baixa qualificação profissional e, paralelamente, encorajando a 

permanência na empresa dos trabalhadores com alta qualificação.  

 

De tal sorte, sistemas de recursos humanos e, em particular, suas políticas de suprimento e de 

manutenção de empregados59 podem contribuir também para estabelecer uma vantagem 

competitiva60 sustentada através do apoio a competências específicas, produzindo 

relacionamentos sociais complexos. Ainda, as políticas de RH podem estimular ou inibir o 

desenvolvimento de novas competências ou destruir competências existentes, contribuindo 

para a vulnerabilidade organizacional e gerando problemas para a organização em termos de 

competitividade no mercado, sempre lembrando que os benefícios são, de modo geral, assim 

como a contribuição a um fundo de pensão, tipicamente, salário indireto. 

 

Tradicionais fontes de competitividade das empresas, tais como capacidade de trabalho físico 

de sua mão de obra, facilidades de acesso a recursos financeiros, máquinas e equipamentos, 

tecnologias de produtos e processos, mercados protegidos e regulados, proteções conferidas 

por patentes, operações em economia de escala e outras - continuam tendo importância 

significativa nos planos estratégicos das empresas. Porém, questiona-se se seu peso relativo 

poderia ter decrescido nos últimos tempos, uma vez que elementos como cultura 

                                                      
59 São políticas de RH: suprimento, alocação, manutenção, desenvolvimento e controle do recursos 
humanos da organização. 
 
60 De acordo com diferentes abordagens, a vantagem competitiva pode ser considerada como exterior à 
organização ou como “performance superior, como um fenômeno decorrente primariamente de 
características internas da organização” (in Vantagem Competitiva: os modelos teóricos atuais e a 
convergência entre estratégia e teoria organizacional. Flávio C. Vasconcelos e Álvaro Cyrino, RAE, 
vol.40, n.4 – out-dez/2000) 
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organizacional e competências de seus recursos humanos, além da forma como são 

gerenciados, estão se tornando cada vez mais importantes. 

 

Constata-se, de tal sorte, uma preocupação crescente nas empresas com o comprometimento 

de seus empregados para com o trabalho que desenvolvem, além do firme propósito de que os 

mesmos agreguem valor ao que realizam. E isto não pode ser feito apenas por meio de uma 

estrutura hierárquica voltada para o controle de etapas de cada processo; é necessário que haja 

ênfase no conceito de parceria entre os funcionários e entre estes e a empresa, para que o 

trabalho em equipe torne-se imperativo. Esse sistema de aliança passa a ser importantíssimo 

no novo contexto, pois trata-se do real desenvolvimento das relações onde prevalece o 

compromisso do intelecto dos indivíduos para assegurar o alcance dos objetivos da 

organização. 

 

E é justamente para reter e interar estes trabalhadores numa organização, forçosamente 

esperando deles um trabalho em equipe que seja responsável não apenas por produtividade, 

mas por um processo  que, além dos objetivos da empresa, alcance diferenciais competitivos, 

as empresas vêm se preocupando cada vez mais com programas de benefício que consigam 

manter o empregado talentoso na organização. 

 

Paralelamente, há indicações claras de que a força de trabalho vem mudando e tal fato não 

pode ser ignorado pela área de Recursos Humanos: mais mulheres estão entrando, a cada dia, 

no mercado de trabalho e as empresas começam a entrar num estágio de diminuição da 

diferença de salários entre homens e mulheres61. Além disso, com o processo crescente de 

                                                      
61 Processo este liderado pelas empresas de grande porte, principalmente as multinacionais 
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globalização, é previsto um crescente número de minorias e de imigrantes entrando no 

mercado de trabalho, não podendo ser negligenciado,  finalmente, o previsto fato sem retorno 

do  envelhecimento da população, conforme demonstrado nos capítulos anteriores62. 

 

Também a estrutura do local de trabalho está mudando, onde os empregados têm que fazer 

mais e melhor, com menos. Ilustrações deste fenômeno são comuns em processos como 

aquisições e fusões. Este fenômeno veio continuamente transformando muitas indústrias, 

acentuadamente no final da década de 90, fazendo com que houvesse um impacto muito 

grande sobre os planos de benefícios das empresas. Nestes casos, os responsáveis pela área  

de Recursos Humanos poderiam ser importantes agentes no início daqueles processos. O que 

se percebe, entretanto, é que estes profissionais geralmente não são envolvidos até o último 

instante, quando os problemas já são difíceis ou impossíveis de resolver. Isto ocorre 

principalmente nos processos de fusão, quando seria imprescindível o papel daqueles 

profissionais,  por exemplo, para a definição de problemas relacionados a diferentes fundos de 

pensão entre os empregados das empresas em vias de serem reunidas63. 

 

A administração destes planos de benefícios, por sua vez, tem-se mostrado cada vez mais 

difícil, uma vez que nas últimas décadas, principalmente em função das crescentes taxas de 

desemprego, tem havido um aumento das diferenças entre empregados trabalhando num 

mesmo nível hierárquico e, por vezes, desempenhando a mesma função. Isto porque, a 

pirâmide organizacional vem sendo ocupada por empregados de diferentes níveis 

educacionais e sociais, quebrando a homogeneidade antes existente entre empregados de um 

                                                      
62 Ver também o capítulo Introdução. 
 
63 Douglas McLeod. HR managers can be crucial for successful mergers. Business Insurance, 
Chicago, vol.35,  p.6, Jul./2001. 



 

 

62 

62 

mesmo nível hierárquico, fazendo com que suas expectativas também sejam bastante 

diferentes. Portanto, também tem-se questionado sobre a necessidade de adaptar alguns 

benefícios ao estilo de vida dos empregados, oferecendo-lhes mais opções que permitam 

verdadeiramente customizarem seus benefícios64, propiciando mais informações para que os 

empregados possam fazer escolhas a longo prazo (mesmo que comecem e terminem sua 

carreira numa única empresa ou não; educando seus empregados a fazerem a melhor opção), 

tornando os benefícios "portáveis", diante da instabilidade do mercado de trabalho e 

comunicando o verdadeiro valor dos benefícios aos empregados, supervisores e gerentes.  

 

Deste modo, em tese, os empregados mais satisfeitos com seus benefícios estarão mais 

propensos a ter maior comprometimento com a empresa, vendo seus benefícios não apenas 

como parte da política de remuneração mas, sobretudo, como uma contribuição para sua 

segurança no futuro.  

 

Programas tradicionais de benefícios que providenciam serviços médicos, dentais, seguro de 

vida e planos de pensão rumam em direção de uma maior flexibilização, necessária  para 

ajustarem-se às necessidades da força de trabalho que tem ficado mais heterogênea. Por causa 

das diferenças demográficas, tecnológicas, gerenciais e, ainda, por causa das tendências 

legislativas, muitos empregadores têm reconhecido a necessidade de ajustar seus programas 

de benefícios às necessidades de seus empregados e às de sua família 65.   

                                                                                                                                                                      
 
64 Este movimento tem feito surgir os chamados “flexible benefits programs” , particularmente 
destacados em empresas multinacionais de grande porte. Através destes programas, o empregado opta 
pelos benefícios desejados, desde que compreendidos em determinada pontuação estabelecida para seu 
cargo ou grupo salarial. 
 
65 James Crockett, Carolyn Pare, William Montanez, Angelo Anello et al. The future of employee 
benefits, Risk Management, New York, vol. 44, issue 6, p. 28-34, un./1997. 
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Assim, o tradicional "one size fits all benefit" 66 parece não refletir as características e 

necessidades da força de trabalho mutante, além do fato de que há significantes disparidades 

entre o custo dos benefícios e os valores percebidos pelos empregados. Igualmente, parece 

haver uma forte conexão entre performance dos empregados nos negócios, recrutamento, 

oportunidades e recompensas. Não por outra razão, grande parte dos autores estudados afirma 

que as políticas de Recursos Humanos devem enfatizar a questão da remuneração variável, 

que possa estimular desenvolvimento  nas empresas. 

 

Outras preocupações, ainda, algumas já antigas, outras mais novas, devem nortear os 

profissionais da área de Recursos Humanos nos próximos tempos. Deve-se questionar, por 

exemplo, sobre quanto o programa de benefícios efetivamente ajuda a alcançar os objetivos 

da empresa ou que valores os empregadores esperam de seus contratados e se estes valores 

justificam o custo dos benefícios. Devem ter curiosidade, ainda, em entender se estes 

programas suportam o novo trato com os empregados baseado em performance e se há 

possibilidade de que estes programas deteriorem com o surgimento de novas tendências 

demográficas. Mas, ao recompensar empregados pela performance, deve-se lembrar que os 

benefícios não são motivadores; eles apenas deixam o indivíduo satisfeito em seu ambiente de 

trabalho67. Por outro lado, sua inexistência ou falta de adequação é capaz de gerar um clima 

de insatisfação tamanha que não haja qualquer condição de crescimento profissional, 

afetando, conseqüentemente, os resultados da empresa. 

 

                                                                                                                                                                      
 
66 Benefícios iguais para empregados do mesmo nível hierárquico. 
 
67 Teoria dos Fatores Motivacionais e Higiênicos, de Mc Gregor. 
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Aliás, esta preocupação também com o indivíduo e não apenas com seu trabalho nem sempre 

esteve tão evidente como nos dias atuais, tanto em países desenvolvidos como naqueles onde 

o trabalho ainda é a expectativa de dias melhores para a economia e para os cidadãos. Mesmo 

em países desenvolvidos, como é o caso dos EUA, mudanças consideráveis na legislação, 

fruto da consciência e práticas das  empresas, particularmente nos últimos 60 anos, têm, agora 

sim, mantido foco para os benefícios em casos de desemprego, problemas de saúde e 

aposentadoria, tornando-se parte integral dos negócios americanos. Mas, isto nem sempre foi 

assim: no começo do século 20, poucos empregadores nos EUA remuneravam seus 

empregados com algo a mais do que salário. Pode-se dizer que este cenário mudou com a 

depressão de 1930, que fez crescer o desemprego em massa e a pobreza, enfatizando a 

necessidade de intervenção do governo para criar mecanismos que protegessem os 

trabalhadores. Assim foi, por exemplo, que o social security act, de 1935, foi a primeira 

tentativa do governo americano de envolver os empregadores nos problemas de ordem 

econômica associados com o desemprego involuntário 68.  

 

Ainda, durante 1996, o governo americano determinou alterações na legislação sobre o seguro 

saúde ao perceber que muitos trabalhadores naquele país viam-se obrigados a lidar com a 

perda de assistência médica quando trocavam seus empregos ou viravam autônomos. Com 

isso, criaram um seguro médico portável e contínuo para os  trabalhadores69. Não apenas 

                                                                                                                                                                      
 
68 Dentre outras coisas, o ato previa uma taxa sobre a folha de pagamentos com o propósito de 
financiar seguro-desemprego para seus trabalhadores, o que hoje garante aproximadamente 95% dos 
trabalhadores que terão algum seguro por um período de tempo se perderem seus empregos. 
 
69 A criação deste seguro ocorreu em Agosto de 1996, com o Health Insurance Portability and 
Accountability Act, aprovado pelo Presidente Bill Clinton. 
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regulamentando extensões de programas de benefícios, o governo americano tem sido ativo 

ao estabelecer regras que facilitem a criação voluntária de programas de benefícios, por 

exemplo, criando subsídios que permitam aos empregadores deduzir despesas com benefícios 

e programas educacionais e assistenciais, bem como para programas de aposentadoria70.  

 
 
Algumas atitudes dos empresários até parecem contraditórias, embora busquem igualmente, 

maior produtividade, a partir da motivação dos empregados. Assim é que muitas organizações 

atualmente estão percebendo que é vantajoso deixar os empregados levarem seus saldos dos 

planos de previdência complementar quando se desligam da empresa. Isto é novo porque os 

empregadores, inicialmente achavam que podiam reter seus empregados e recompensar 

trabalhos de longo prazo com os fundos de pensão, em detrimento dos empregados que 

tivessem permanecido por pouco tempo no trabalho. A realidade de hoje mostra que os 

empregados têm maior mobilidade e são menos propensos a ficar numa empresa tempo 

suficiente para se beneficiar de seu plano de previdência71.  

 

Assim, por razões competitivas e pela necessidade de manter os custos baixos, há a 

necessidade de mudar, principalmente, de mentalidade: algumas empresas, que ofereciam 

benefícios visando premiar ou segurar empregados que permanecessem por mais tempo na 

empresa (ou apenas nela), entenderam que com esta mobilidade atual, elas poderiam passar a 

perder dinheiro, já que contribuiriam para fundos por vezes sequer utilizados pelos ex-

empregados. 

                                                                                                                                                                      
 
70 James Crockett, Carolyn Pare, William Montanez, Angelo Anello et al, op.cit., p.33 
 
71  Kathleen A. Murray, How HR is making pensions portable, Personnel Journal, Santa Monica, USA,  
vol.72, p.36-47, Jul./1993. 
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Pesquisa realizada nos EUA72, constatou que uma pessoa que troque 4 vezes de emprego em 

40 anos de serviço, irá se aposentar com um benefício 40% menor do que aquele que 

permanecer o tempo todo na mesma empresa. Portanto, aqueles que mudam muito de 

emprego tendem a ter um benefício menor. A mesma pesquisa demonstrava que 1 em cada 5 

pessoas elegíveis a participar do plano de previdência mantido por sua empresa não o fazia, 

sob a justificativa de que poderiam deixar a empresa em pequenos período de tempo. Sobre a 

portabilidade, se um empregado deixar a empresa após determinado tempo de trabalho, ele 

terá direito a receber de volta todas as suas contribuições, na maioria dos casos acrescidas das 

contribuições vertidas pelas empresas, podendo transferi-lo para outros fundos.  

 
 
Além disso, os chamados fringe benefits 73 são um fator a ser considerado para a mudança 

voluntária de emprego porque frequentemente são considerados amarras para a mobilidade, 

uma vez que eles não são portáveis  entre um e outro emprego. Em estudo realizado nos EUA, 

em empresas de diversos setores, concluiu-se que há três possíveis impactos daqueles 

benefícios quando do desligamento do empregado: 1. a mobilidade é menor para os 

empregados com fringe benefits, 2. salários altos reduzem a probabilidade de demissão do  

empregado, mas este efeito é cortado pela metade quando os fringe benefits  são incorporados 

ao modelo. 3. padrões de demissão diferem por sexo, com as mulheres sendo menos 

responsivas que os homens à perda de fringe benefits.  

 

                                                                                                                                                                      
 
72 Pesquisa realizada em 1993 pela NAPF - National Association of Pension Funds, com 894 planos de 
aposentadoria mantidos por empresas nos EUA. 
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Também, a partir dos resultados daquela pesquisa, descobriu-se que o plano de pensão era 

apontado como o mais importante, dentre uma vasta relação de fringe benefits, e que seria 

capaz, inclusive, de reduzir o turnover ou rotatividade de pessoal no trabalho (apesar de que 

mais entre homens do que entre mulheres) e que outros benefícios tinham efeitos muito 

menores nas taxas de turnover74. 

 

Não por outra razão, têm sido encorajados benefícios como a previdência privada através de 

incentivos econômicos, como é o caso da Inglaterra, onde a legislação tem-se preocupado 

com este aspecto social75.  Ao mesmo tempo em que o governo cria estes incentivos, deve 

ficar atento para verificar que estas situações sejam regulamentadas para proteger os 

interesses dos contribuintes, pelas empresas patrocinadoras.  

 

Este tipo de preocupação, capaz até de transformar em lei, em alguns países, a necessidade de 

atenção aos trabalhadores excluídos, por qualquer razão, do mercado de trabalho e, 

evidentemente, ultrapassa a fronteira das empresas para chegar aquele que já teria sido, 

inclusive, empregado de uma destas organizações. 

 

O que nos tem ensinado a legislação americana, decorrente da preocupação com 

desempregados e aposentados é que pensar em bem-estar da população  ou do Estado é, hoje, 

antecipar a preocupação com a fase final da carreira dos trabalhadores, obviamente visando 

                                                                                                                                                                      
73 Ou benefícios marginais, normalmente concedidos para empregados da alta hierarquia das empresas. 
74 Turnover ou rotatividade de pessoal, medida a partir da entrada e saída de empregados numa 
empresa. 
75 Olivia S. Mitchell. Fringe benefits and labor mobility. The journal of Human Resources. Madison, 
Spring 1982, vol. 17, p. 286-299 
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sua aposentadoria, no futuro. Assim é que muitos países têm revisado seu sistema de pensão 

nos últimos anos e as empresas também têm participado de acirrados debates sobre 

necessárias políticas de Recursos Humanos que tenham abrangência social (REIN, 1997).  

 
 
E, para dar vazão ao aspecto dos benefícios como papel social, outro ponto fundamental a ser 

desenvolvido pela área de RH  das empresas é o de melhores mecanismos de comunicação, 

que efetivamente informem seus empregados, fazendo com que estes depositem confiança 

integral em seus empregadores, quadro bastante diverso do que ocorre atualmente. Em 

pesquisa realizada nos EUA,  em meados de 2001, com empresas de Consultoria em Recursos 

Humanos, apenas 40% delas admitiu que educar a  força de trabalho nas empresas sobre os 

benefícios de aposentadoria é sua grande meta de mudança. Não surpreendentemente, apenas 

1 em cada 5 pessoas (22%) confiam em seus empregadores  como sua fonte primária de 

informações sobre planos de benefícios e, em particular, sobre planos de previdência 

complementar. A grande maioria dos empregados parece depositar sua confiança, 

primeiramente em Consultorias sobre Previdência, normalmente responsáveis pelo desenho 

dos planos, seguida esta posição dianteira por conselhos e orientações da família, sendo que 

apenas 5% dos empregados entrevistados admitiam orientar-se pela mídia. Em contrapartida, 

85% dos empregadores entrevistados concordaram que é muito ou relativamente importante 

que seus empregados sejam capazes de obter e passar informações sobre os planos de pensão. 

Quanto às empresas entrevistadas, apenas 38% delas têm usado mídia eletrônica para 

distribuir informações sobre aposentadoria para os empregados, enquanto que 13% planejam 

fazê-lo no futuro76.   

                                                      
76 in Workplace report on retirement planning, Pension Benefits, New York, vol. 10. issue 12, p.8-9, 
Dec./2001. 
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Outros dados demonstrados por pesquisas recentes realizadas naquele país indicam que há 

uma forte tendência (aparentemente sem retorno) à terceirização das funções da área de 

Recursos Humanos e, consequentemente, da administração dos programas de previdência: de 

125 empresas americanas pesquisadas, 80% terceirizaram seus programas 401k, das quais 

70% o fizeram para o gerenciamento de seus fundos de pensão e 69% o fizeram para o 

gerenciamento de seus benefícios de saúde. Estas empresas terceirizaram 5 ou mais funções 

de Recursos Humanos. Não apenas nos EUA, mas em países de todo o continente europeu, 

esta tendência parece ser inevitável 77 

 

 

 

 3.2 O Foco nos Planos de Previdência Complementar nas Empresas 

 

 
Além da satisfação dos empregados e da preocupação social, parece que também a imagem 

institucional da empresa é buscada neste processo de foco em benefícios que visem a 

aposentadoria dos trabalhadores. Em entrevista78 conduzida pela empresa Mercer79,  chegou-

se ao resultado de que 65% dos empregados entrevistados afirmaram que poderiam precisar 

de algum complemento para aposentadoria ou de seguro médico a longo prazo e que, 

portanto, desejavam tê-los como benefício, valorizando as empresas que os concedessem 

 

                                                      
77 Anônimo. HR outsourcing trends, Pension Benefits, New York, Dec/2002, vol. 11, issue 12, p.12. 
78 Pesquisa realizada em 1998, por meio de questionários, com 25000 empregados em empresas 
sediadas nos EUA, cujos resultados foram analisados por Gail Dutton,  Benefits soften up, HR Focus, 
New York, vol.75, p. 9, Nov./1998. 
  
79 Mercer Human Resources Consulting 
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Também merece destaque a consideração de que, para os empregados, a vantagem da 

previdência privada fechada extrapola a concessão de aposentadorias, sendo possíveis outros 

tipos de benefícios como a realização de empréstimos junto aos fundos. Há, inclusive, estudos 

de que os créditos obtidos em decorrência da existência de um fundo de pensão tornam-se 

mais expressivos durante o períodos recessivos, justamente quando os salários reais e as 

oportunidades de emprego caem, mostrando que os associados conseguem nestes períodos 

taxas melhores, às quais outras pessoas não teriam acesso80. 

 

É fato que não apenas os empregados beneficiam-se com a oferta de planos de pensão pelas 

empresas81 mas, também estas, de um modo geral, beneficiam-se por tal prática e, 

adicionalmente, também a economia pode beneficiar-se por algumas implicações destes 

planos, como o fomento de poupança para financiamentos de longo prazo, além da 

alavancagem  e consolidação do  mercado de capitais do país, conforme mencionado 

anteriormente. 

 

Algumas razões têm sido freqüentemente apontadas para a adoção deste benefício pelas 

empresas: a) manter a empresa competitiva em relação ao mercado de trabalho, b) vantagem 

na atração de pessoal qualificado, c) reter pessoal qualificado, d) estratégia de remuneração e) 

sistema de recompensas, premiando o longo tempo de serviço na empresa. (RABELO, 2000). 

E, além destas, são frequentemente apontadas pela mídia, algumas outras vantagens para as 

empresas que instituem fundos de pensão para seus empregados e que também serão objetos 

de confirmação pelo presente estudo. Dentre elas, a  oportunidade para que os empregados de 

                                                      
80 Dutton, op.cit., p.10 
81 Também denominados planos de previdência complementar, fundações de previdência privada ou 
planos de previdência privada fechada. 
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mais idade se aposentem assim que possível, gerando a possibilidade de ascensão profissional 

para os demais funcionários, com a renovação dos quadros de pessoal de maneira racional e 

planejada, além da inconteste humanização da política de recursos humanos. 

 

Quanto à questão da alegada atração e retenção de candidatos, há que se salientar que, 

atualmente, as necessidades de atração e retenção ainda persistem, mas não do modo como 

ocorreram nos anos 50 e 60: a demanda por empregados diminuiu, a retenção de empregados 

nem sempre é objetivo da empresa e a relevância dos programas de previdência 

especificamente para a atração e manutenção dos empregados tem sido questionada em 

situações de mercado de trabalho como a presente, além do fato de que parece haver uma 

queda do "paternalismo empresarial”, pelo qual defendia-se a idéia de que somente a empresa 

conhecia o que era bom para os empregados82 . Atualmente, os empregadores devem fazer um 

melhor trabalho para prover seus empregados com habilidades, ferramentas e motivação para 

planejarem seu futuro,  de forma independente da empresa. Em outras palavras, as empresas 

devem abandonar a posição paternalista que vinham exageradamente mantendo até os dias 

atuais e passar a preocupar-se em ensinar e orientar seus empregados sobre o melhor uso de 

sua remuneração83. Programas desta natureza podem custar cerca de 2 dólares por 

empregado/ano e, se desenvolvidos por meio de consultorias, podem custar entre 25 e 200 

dólares /ano/empregado. Isto tudo porque, por exemplo, as pessoas normalmente só 

despertam  para o tipo de aposentadoria que terão quando esta já se encontra próxima demais 

                                                      
82 Robert C. Ochsner. Beyond Pensions: how should business define new objectives for the private 
retirement system? Compensation and Benefits Review, Saranac Lake, vol 28, p.8-12, Jan-Feb./1996. 
 
83 Conforme entrevista de Wayne Bogosian, Diretor Nacional de educação em finanças da Wellesley 
Hills, Wyatt Company, baseada em Massachussets, em 1994. 
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para poderem mudar de plano ou de faixa de contribuição84. Portanto, ao invés de 

responsabilizarem-se integralmente pelas decisões de seus empregados, as empresas 

passariam a dividir a responsabilidade com os beneficiados.  

 

Entre as pequenas empresas que oferecem previdência complementar, as principais 

justificativas para implementação de um plano de benefícios desta ordem têm sido também o 

efeito positivo sobre a atitude e o desempenho dos empregados. Alguns autores arriscam-se 

em afirmar, por exemplo, a partir de estudos realizados junto a algumas empresas, que os 

planos de pensão instituídos pelo empregadores podem não somente providenciar uma 

aposentadoria decente para os empregados mas significativamente fortalecer a produtividade 

no trabalho (IPPOLITO, 1997).   

 

De acordo com os autores que defendem esta idéia, não se trata de um aumento direto da 

produtividade e sim uma  capacidade de influenciar o tipo de trabalhador atraído para o 

trabalho e de manter o empregado na equipe de trabalho. Isto porque os planos de previdência  

ajudariam os empregadores a reduzir as taxas de demissão dos empregados e, ainda, fariam 

com que aumentasse a faixa etária das aposentadorias em idades mais elevadas. No caso 

brasileiro, estas razões serão apreciadas de forma mais incisiva no capítulo 6 deste trabalho, 

quando da análise da pesquisa realizada com empresas do setor farmacêutico sediadas no 

Estado de São Paulo, procurando-se confirmar ou não a motivação alegada pelas empresas de 

um modo geral. 

 

                                                      
84 Samuel Greengard. HR teaches the retirement game. Personnel Journal, Santa Monica, vol.73, p.38, 
Nov./1994. 
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Entretanto, Rein (1997) entende que, embora inconteste a influência dos planos no 

comportamento dos empregados, algumas inferências como as feitas por Ippolito (1997) 

tornam-se vulneráveis diante das atuais taxas de desemprego que, em alguns locais, como é o 

caso da região metropolitana de São Paulo, atingem a casa dos dois dígitos85. Portanto, nestes 

casos, torna-se muito mais complexo afirmar categoricamente sobre inferências ou resultados 

efetivos a partir da concessão de um plano de previdência complementar. 

 

Além disso, uma pesquisa realizada nos Estados Unidos86, a maioria dos entrevistados 

afirmou que a existência de um plano de previdência complementar influenciaria sua procura 

por novos empregos. Entretanto, quando questionados sobre as principais razões que os 

levaram a aderir ao plano oferecido pela empresa na qual trabalhavam, indicaram a ausência 

de contribuição dos empregados, a possibilidade de que fizessem diferentes planejamentos de 

valor para o futuro e, finalmente, as qualidades percebidas pelo desenho do plano, informando 

que, sem estas características, possivelmente a adesão ao benefício não seria compensatória. 

De tal sorte, a conclusão da pesquisa americana realizada sugere que os empregados projetam 

em planos desta natureza diferentes problemas e expectativas pessoais. 

 

  
No Brasil, a legislação fixou, inicialmente, um limite mínimo de 55 anos para que a 

previdência privada complemente o salário de aposentadoria. Contudo, mesmo que o 

empregado tenha atingido essa idade, muitas vezes ele continua trabalhando. Matsumoto 

                                                      
85 Em Julho do corrente ano, a taxa de desemprego na região metropolitana de São Paulo alcançou 
20,3% da População Economicamente Ativa – PEA. Dados disponíveis em 
http://www.estado.estadao.com.br/editoriais >acesso em 25 de Julho de 2003. 
 
86 Pesquisa realizada com 1000 empregados do setor financeiro, em 2000, sobre suas expectativas 
quanto ao plano de previdência complementar oferecido pelas empresas, relatada por Wendy Loretto; 
Phil White; Colin Duncan. in Something for nothing? Employee Relations, 2000, vol.22, n. 3, p. 260-
271  
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(1982, p.71) atribui esta decisão a várias razões a saber:  a) prestígio e satisfação pessoal que 

o emprego oferece, principalmente no trabalho não braçal; b) não ter como preencher seu 

tempo de inatividade, c) impacto repentino por deixar de fazer o que foi feito durante anos. 

Todas estas justificativas são perfeitamente plausíveis sem que se esqueça, entretanto, o 

problema da renda. Sim, porque a aposentadoria se traduz para os indivíduos como a 

inconteste redução de seus ganhos, mesmo quando têm a cobertura de um plano de 

previdência complementar, em que a faixa média de remuneração é de 60% sobre os últimos 

rendimentos, incluindo-se o benefício oferecido pela previdência oficial87.  

 
 
Aliás, as discussões sobre o tema encontram-se tão em voga que também há soluções (a 

maioria delas estrangeiras) para a questão do impacto para o indivíduo da parada  súbita de 

atividades. Pelo menos duas alternativas vêm sendo praticadas, ainda que esporadicamente, 

por companhias européias: a) o empregado em vias de se aposentar trabalha apenas quatro 

dias por semana nos primeiros três meses do ano anterior à sua retirada, três dias por semana 

durante o outro trimestre, 2 dias por semana no penúltimo e 1 dia por semana no último 

trimestre, b) o empregado passa por uma redução gradual de horas diárias no último ano. Com 

isso, também há como ser preparado seu sucessor, com maiores chances de adaptar-se ao 

novo cargo, recebendo conselhos e experiências de seu antecessor88.  

 

Fato é que o programa de seguridade social do Brasil tem uma necessidade de suplementação 

comparável à do programa de seguridade social dos Estados Unidos porque tanto num como 

                                                                                                                                                                      
 
87  Jim McKay. Benefits trends in Europe. Employee Benefit Journal, vol. 19, iss: 1, p. 25-29, 
Mar.1994. 
 
88  Richard Capstick. Easing the way to retirement. International Management, Dec./1977. 
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noutro país, o sistema público prevê algo compatível com os salários da ativa apenas para 

aqueles que recebem salários baixos, mas não para aqueles que têm salários mais altos, devido 

à imposição legal de um teto, atualmente com proposta de que seja correspondente a 10 

salários mínimos para os brasileiros. 

 

Assim, considerando-se a necessidade imperiosa de aposentadoria complementar, 

particularmente para aqueles que não se beneficiariam pelas regras atuais do sistema 

previdenciário público, alguns fatores são relevantes: 1) determinar os valores adequados de 

aposentadoria; 2) melhorar as possibilidade de oferta de planos de pensão ou previdência 

complementar pela área de Recursos Humanos das empresas; 3) prever a implantação de 

planos de pensão em torno de referências  como o custo do trabalho ou aumento de 

produtividade dos empregados89. 

 

Referidos fatores deverão ser associados a alguns padrões de aposentadoria já existentes tanto 

em nosso como noutros países, a saber: 

a) pessoas idosas decidem quando se aposentar, levando em conta não apenas o trabalho 

atual e as oportunidades de lazer, mas as oportunidades futuras também; 

b) certos tipos de trabalho e, ainda, o valor das aposentadorias podem tornar difícil a 

continuidade do trabalho a partir de idades mais avançadas. Isto pode acontecer, por 

exemplo, em casos de aposentadoria antecipada, em planos de previdência 

complementar de Benefício Definido; 

                                                      
89  Anônimo. Pension plan in Brazil may be relatively inexpensive but is it "right" for a company at 
this time?, Employee Benefit Plan Review, Chicago, vol. 36, issue 8, p. 50, Feb./1982. 
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c) pode haver problemas para encontrar trabalho com horas reduzidas, além do fato de 

que alguns idosos enfrentam a discriminação dos empregadores. Alguns destes fatores 

geram não linearidades nas atitudes de futuros aposentados que ainda desejariam 

permanecer trabalhando; 

d) os padrões de aposentadoria variam de acordo com a estrutura familiar e marital. A 

presença ou ausência de cônjuges, filhos dependentes e parentes mais velhos tem 

efeito substancial nos padrões de aposentadoria tanto para homens como para 

mulheres. 

e) A decisão pela aposentadoria é influenciada tanto por saúde como por questões 

econômicas. 

 

 Estes padrões são de inconteste importância para a área de Recursos Humanos porque o 

desejo de permanência, nas empresas, de empregados já elegíveis ao benefício da 

aposentadoria  poderia comprometer algumas das políticas de Recursos Humanos e, ainda, 

dificultar a mobilidade interna dos empregados, de acordo com alguns estudiosos da área, 

razão pela qual sua constatação ou não será devidamente apreciada na pesquisa empírica 

realizada para este trabalho. 

 

Também, diante da dificuldade de manter a integralidade de seus rendimentos na 

aposentadoria, parece haver uma inclinação para a permanência no trabalho, o que é ainda 

mais enfatizada a partir do momento em que se tem consciência da dificuldade de contratação 

de empregados com idades mais avançadas. 
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Numa das pesquisas bianuais da HRS - Health and Retirement Study90, constatou-se que a  

probabilidade de homens com mais de 65 anos de idade encontrarem trabalho é de 30%, 

enquanto que para as mulheres, esta probabilidade cai para menos de 25%. Aos 61 anos de 

idade, 1/3 dos respondentes homens já não tinham qualquer atividade remunerada, enquanto 

que quase 50% das mulheres já não tinham trabalho. Aos 51 anos de idade, estas taxas são de 

12% para os homens e 36% para as mulheres. A mesma pesquisa indicou, ainda, que as 

mulheres e os não brancos são menos prováveis de ter plano de aposentadoria, sendo que as 

pessoas mais prováveis de possuir tal benefício encontravam-se entre os sindicalizados, os 

empregados de empresas de grande porte e os empregados da área de manufatura. Da 

população com plano de previdência complementar, 42% tinham um plano de Benefício 

Definido. Os planos de Contribuição Definida já vinham crescendo muito naquela época, 

embora abrangessem apenas 1/4 dos empregados com plano de previdência oferecido pelas 

empresas. Finalmente, mais de 2/3 dos respondentes afirmaram que, mesmo que não 

precisassem de dinheiro, continuariam trabalhando após a aposentadoria91.  

 

No Brasil, há que se mencionar que a preferência, ao longo da década de 80, por planos de 

previdência privada com Benefício Definido (SILVA, 1996, p.58) foi sendo substituída, 

gradualmente, nas últimas décadas, cravando a tendência de mudança neste cenário, com uma 

transição dos planos de Benefício Definido para planos de Contribuição Definida, cujos dados 

foram analisados por ocasião da pesquisa empírica realizada, apresentados no capítulo 6 deste 

trabalho. 

 

                                                      
90 Pesquisa conduzida em 1992, nos EUA, com 8.900 pessoas entre 51 e 60 anos de idade. 
91 Alan L. Gustman, Olivia S. Mitchell and  Thomas L. Steinmeier.  Retirement measures in the Health 
and  retirement Study. The journal of Human Resources, Madison, vol.30, p.57-70, 1995. 



 

 

78 

78 

Parece que, especificamente sobre esta questão, o principal não é somente definir qual o tipo 

de plano a ser adotado pela empresa, se de Benefício Definido - BD ou de Contribuição 

Definida - CD. O que se deve ter em mente é a busca por uma melhor opção para a empresa, 

de acordo com seus objetivos e alinhada com sua missão, devidamente observadas as 

características demográficas dos participantes (idade, tempo de serviço, perfil salarial etc.). 

Ainda, deverão ser levados em consideração  a capacidade e o desejo de a empresa assumir 

riscos, bem como as expectativas dos empregados92. Note-se, aqui, que não podem ser 

desprezadas as implicações em outros aspectos do plano, a partir da definição por BD ou CD: 

no caso, por exemplo, de ser prevista aposentadoria antecipada para os empregados, um plano 

de BD ofereceria um custo maior. Isto ocorreria em decorrência de 2 motivos: a) a empresa 

tem menos tempo para acumular os fundos necessários para suportar este benefício, b) o 

tempo durante o qual o participante receberá o benefício (expectativa de vida) é maior na 

aposentadoria antecipada. Portanto, a empresa precisa reduzir o valor do benefício da 

aposentadoria antecipada naquele tipo de plano. Nos planos de CD, esta preocupação já  não 

existe, em função do levantamento dos depósitos feitos apenas, sem garantia de valor 

específico. 

 

Alega-se que esta mudança no tipo de plano atende a afetar radicalmente a demanda e 

expectativa dos jovens executivos, não apenas quanto às expectativas a curto prazo mais, 

ainda, quanto às expectativas para aposentadoria em geral, uma vez que é desconhecido o 

valor final a ser recebido. Além disso, o tempo de permanência na empresa também é algo 

que aparentemente vinha prejudicando esta relação dos jovens com planos de previdência: 

                                                                                                                                                                      
 
92 In Revista ABRAPP n. 266 –– Benefício Definido versus Contribuição definida: o falso dilema, p. 
1-5, Mar.-Abr./2001. 
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como não há qualquer garantia de emprego, os jovens acreditam que a mudança de emprego 

em suas carreiras é inevitável. Há pesquisas, inclusive, que constatam que os jovens 

executivos mudam, em média, 7 vezes ou mais de emprego ao longo de  suas carreiras93.  

 

Como resultado desta tendência, ao invés de confiar  nos planos fechados de aposentadoria, 

existia um certo temor de que os valores de contribuição pudessem ser perdidos, daí a 

importância das recentes alterações com a introdução da portabilidade, cujos prós e contras 

também serão alvo de análise nos capítulos seguintes.  

 

Se uma empresa  quer atrair empregados qualificados, especialmente jovens talentosos com 

menos de 35 anos de idade, ela precisa manter um plano de contribuições agressivas, com 

portabilidade e vesting e ainda manter uma larga gama de opções de investimentos para que 

os beneficiários possam por seu dinheiro num plano que lhes atraia em termos de 

possibilidades de recebimentos futuros, ainda que com algum risco envolvido. Por certo, 

quanto melhores as chances e valores finais, além, evidentemente, da confiabilidade na 

patrocinadora, maiores as taxas de adesão e de participação no plano de previdência 

complementar. 

 

E aqui, há que se ressaltar o fato de que, na visão da maioria dos autores, a mobilidade é 

essencial para que a economia possa adaptar-se às demandas novas de troca de habilidades 

exigidas de acordo com os novos processos de produção94. Além disso, somente trocando de 

trabalho, muitos empregados deparam-se com a chance de desenvolver habilidades diferentes, 

                                                                                                                                                                      
 
93  Hal Stucker, Pension Plans. Life & Health Services, Cincinnati,  vol.103, p.7-11, Jun./1999. 
 
94 Merton Bernstein. The future of private pensions. The free press of Glencoe, London, p.10-82, 1964. 
 



 

 

80 

80 

acumulando experiências valiosas para sua empregabilidade e, adicionalmente, podendo 

aumentar seus ganhos ou ter a oportunidade de deixar uma empresa ou um setor em franco 

declínio. 

 
É interessante observar o resultados de estudos que comprovam que as mulheres têm maior 

mobilidade entre empregado do que os homens e, de tal sorte, poderiam beneficiar-se pelas 

políticas de portabilidade instituídas legalmente95. Ocorre que a portabilidade pode 

desencorajar a permanência longa em empresas e, conseqüentemente, alavancar um processo 

de menor investimento nos empregados. Ou seja, outros autores atentam para o fato de que a 

troca de empregos constante pode beneficiar o empregado pelas diferentes experiências, mas, 

em contrapartida, pode desestimular o investimento dos empregadores em seu treinamento, 

diante da ausência de qualquer garantia de que o empregado permaneça trabalhando na 

empresa. 

 

Também é fato que, atualmente, os jovens  estão acompanhando mais de perto a 

aposentadoria de seus pais e tendo, portanto, a chance de perceber a dificuldade de 

sobrevivência com os valores impostos pela previdência oficial. Esta situação também 

corrobora para o entendimento, particularmente dos jovens mais instruídos e com melhor 

formação, de que é necessária uma aposentadoria complementar, a fim de que não vejam a 

história repetir-se com suas vidas.  

 

Freqüentemente, tem-se notícia de que não apenas os empregados mais jovens, mas 

adicionalmente, os próprios empregados com proximidade da aposentadoria não valorizam o 

                                                      
95 John Turner. Pension Policy for a mobile labor force. Upjohn Institute for employment research, 
Michigan, p.194-195, 1993. 
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plano de previdência complementar oferecido pela empresa porque não têm a mínima idéia  

de quanto custam programas de benefício desta natureza 96.   

 

Sobre os planos de previdência complementar oferecidos pelas empresas, há que se alertar 

quanto à preocupação que devem gerar diante da possibilidade de saída, por vezes prematura, 

de seus empregados talentosos. Assim, se pode causar algum desconforto para a empresa o 

fato de que seus empregados ultrapassem a idade prevista para aposentadoria (diante da 

expectativa de oxigenação nos quadros de pessoal), também é possível que ocorra o contrário. 

 

Neste sentido, há, inclusive, entre as publicações americanas, extensa bibliografia sobre a 

questão do downsizing 97nas organizações e, quanto ao que nos interessa no presente trabalho, 

sobre a questão do downsizing gerado a partir das aposentadorias ocorridas na empresa, 

particularmente decorrentes de aposentadorias antecipadas e não previstas nos planejamentos 

de RH. Nestes casos, é preciso estar atento para bons planejamentos e imprescindível 

comunicação com os empregados porque, por vezes, incentivos à aposentadoria podem fazer 

com que o empresário tenha que abrir mão de talentos antes do tempo previsto, já que a 

decisão de aposentar-se é pessoal, ainda que influenciada pelos motivos apresentados 

anteriormente. Não por outra razão, programas de benefícios muito condescendentes para com 

os empregados em vias de se aposentarem são criticados por muitos profissionais de RH 

                                                      
96 Ross D. Spencer. Time needed to prepare employees, board for change to cash balance plan. 
Employee Benefit Plan Review, Chicago, Jan/2000,  vol.54, issue 7, p.34-36, Jan./2000. 
 
97 Redução dos níveis hierárquicos nas organizações e, conseqüentemente, redução do número de 
empregados. 
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porque podem tornar-se sinônimo de perdas, prematuras e indesejadas, de empregados que 

continuariam agregando valor à empresa se permanecessem no trabalho98.  

 

É certo que estabelecer, de antemão, quem serão as pessoas a optarem por esta saída 

antecipada da empresa é tarefa praticamente impossível, mas é necessária habilidade para 

prever, antes da implementação de um benefício como este, que fatores internos (na 

organização) poderiam influenciar a decisão de um empregado permanecer no trabalho ao 

invés de obedecer fielmente a data prevista para sua aposentadoria. 

 
 
 
3.2.1 O funcionamento das Entidades Fechadas de Previdência Privada - 

EFPP nas empresas 

 

Até 1983, as 137 entidades fechadas de previdência então existentes operavam 

exclusivamente com plano de Benefício Definido. Entretanto, a partir de 1984, foi criado o 

primeiro plano de Contribuição Definida, com patrocinadora multinacional. Nos planos de 

Benefício Definido, o participante tem maior precisão quanto aos valores a serem percebidos 

por ocasião de sua aposentadoria, ao contrário do que ocorre com os planos de Contribuição 

Definida, nos quais a visualização dos benefícios é prejudicada pelas incertezas do futuro. 

Entretanto, para as empresas, os planos de Contribuição Definida representam maior 

estabilidade e mais baixo grau de comprometimento, uma vez que os valores a serem 

recebidos pelos empregados no momento de sua aposentadoria vão depender exclusivamente 

do levantamento sobre os valores existentes no saldo de suas contas. Embora os planos de 

                                                      
98 Steven H Appelbaum; Eric Patton; Barbara Shapiro  The early retirement incentive program: a 
downsizing strategy, Journal of European Industrial Training,  vol. 27, p.22-35, 2003. 
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Benefício Definido sejam mais atraentes para os empregados, diante da certeza dos valores a 

receber, particularmente num país como o Brasil, onde o cenários de instabilidades políticas e 

econômicas parece estar sempre presente, não se pode descartar possibilidades de ocorrências 

graves nestes tipos de planos, como é o caso da insolvência da empresa ou da patrocinadora, 

única razão pela qual não se pode afirmar com precisão de que se tratam de planos melhores e 

mais seguros para os empregados.  

  

Em 1979, dentre todos os trabalhadores cobertos pelos planos de pensão, aproximadamente 

83% eram cobertos por planos de Beneficio Definido. Em 1996, esta taxa caiu para 50%. 

Portanto, existe uma tendência de que esta taxa caia ainda mais, embora planos de Benefícios 

Definidos sejam preferidos por empresa de grande porte. Mas entre as empresas pequenas e 

de médio tamanho, particularmente aquelas com menos de 100 empregados, os planos de 

Contribuição Definida têm aumentado durante os últimos anos e este universo de empresas é 

aquele que provavelmente definirá os rumos destes benefício, por conta de sua 

proporcionalidade em relação às empresas maiores, conforme demonstra o Quadro 3.2.1.1. 

Por causa dos moldes dos fundos de pensão, as empresas podem usá-los como um contrato 

implícito de longo termo entre os trabalhadores. 

 

Assim, empresas estatais de grande porte como a Petrobrás, Telebrás, Banco do Brasil, CEF, 

Embratel,  Correios e  Telégrafos e tantas outras foram as pioneiras na criação dos fundos de 

pensão no país a adotar o tipo de plano de Benefício Definido. Nos últimos anos, entretanto, 

nota-se que as empresas que vêm adotando planos de previdência privada têm optado pelos 

planos de aposentadoria do tipo Contribuição Definida, conforme mencionado na capítulo 

anterior. 
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Quadro 3.2.1.1 - Distribuição dos Assalariados do Setor Privado, por Tamanho do 
Estabelecimento, segundo Setores de Atividade Econômica 

Região Metropolitana de São Paulo 
 

Em porcentagem

Setores de 
Atividade 

Até 9 
Empregados 

De 10 a 49 
Empregados 

De 50 a 99 
Empregados 

De 100 a 499 
Empregados 

500 e Mais 
Empregados 

Não 
Sabe 

Total 

TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Indústria de 
Transformação

14,6 30,3 37,9 45,0 36,4 24,9 30,3

Construção 
Civil

(1)- 3,5 5,8 5,2 1,8 5,5 3,4

Comércio 27,6 18,8 14,4 10,5 10,5 14,5 16,4

Serviços 55,9 46,6 41,7 39,1 51,2 53,4 49,4

Outros (1)- (1)- (1)- (1)- (1)- (1)- 0,7

Fonte: Secretaria de Economia e Planejamento - SEP. Convênio SEADE - DIEESE. Pesquisa de 
Emprego e Desemprego - PED. Ano: 2000 
(1) A amostra não comporta a desagregação para esta categoria. 

 

Por enquanto, as grandes empresas e uma parte das médias são as principais contratantes de 

planos previdenciários. As pequenas e microempresas, apesar de representarem 98% das 

empresas do país e de empregarem cerca de 35 milhões de trabalhadores, ainda não 

despertaram para a previdência privada99 e as razões deste cenário serão exploradas na 

pesquisa empírica do presente trabalho. 

 

É bem verdade que a concentração dos empregos ocorre em pequenas empresas, onde 46% 

dos empregos estão alocados em empresas com menos de 100 empregados e 26% em 

empresas com mais de 1000 empregados (RABELO,2000), o que, lamentavelmente, afunila o 

                                                      
99 Rachel Regis. Plano de Futuro, in CANAL RH – VR- n. 3, p.10-11, Set./2001. 
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universo de pesquisa da presente pesquisa, na medida em que o benefício da previdência 

privada, a priori, vem sendo adotado, aparentemente, por empresas de médio e grande portes, 

principalmente devido aos custos de escala em sua implementação e às características da mão 

de obra das pequenas empresas. 

 

Conforme citado anteriormente, no capítulo 2.2, sobre os mecanismos legais garantidores da 

Previdência Privada, atualmente existem 3 tipos de EFPP: 1) entidades fechadas próprias, ou 

seja, patrocinadas por uma única empresa. Ex.: FGV, Correios e Telégrafos, etc. 2) entidades 

multipatrocinadas, constituídas por varias empresas, comumente ligados a um mesmo grupo 

econômico, podendo abrigar um ou mais planos de aposentadoria. Ex.: Xerox do Brasil, 

Telebrás, empresas ligadas à Petrobrás etc. 3) entidades de fundos múltiplos, constituídas por 

instituições financeiras, essencialmente bancos comerciais cujo objetivo principal é a captação 

de recursos financeiros para administração. Estes funcionam como condomínios, onde as 

empresas que não têm qualquer ligação econômica entre si. Ex. Citibank, Credibanco etc. Os 

fundos múltiplos parecem ser uma tendência principalmente depois da década de 90, com a 

estabilização da economia e do movimento de terceirização que atingiu algumas empresas que 

hoje estão preocupadas com o seu cuore business100. 

 

O nicho de mercado dos fundos múltiplos parece ser o das empresas de pequeno e médio 

porte, ou seja, com efetivo entre 100 e 200 empregados, até o máximo de 1500 empregados e 

será, como outros assuntos, objeto desta pesquisa. Esta preferência ocorre, segundo alguns 

autores, porque aquelas empresas têm dificuldade para criar entidades fechadas próprias, além 

da justificativa de que existiria um aumento do custo de administração para tal atitude, em 

                                                      
100 negócio ou atividade principal da empresa. 
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função dos custos de escala. São diferentes de fundos multipatrocinados, que têm sua origem 

em empresas de um mesmo grupo econômico que partilharam de forma solidária de um único 

plano de aposentadoria (SILVA, 1996). 

 

A ampliação do número de patrocinadoras poderia ser auxiliada pelo governo por meio da 

realização de um processo educativo, quiçá em forma de campanha junto às empresas que 

ainda não oferecem planos de previdência complementar para seus empregados.  Isto porque 

estudos já realizados nos EUA comprovam que um dos importantes obstáculos ao 

crescimento da oferta de previdência privada fechada (em empresas ou instituições de caráter 

associativo)  é a falta de informação sobre o assunto ou, ainda, o acúmulo de idéias 

distorcidas sobre custos e programas de manutenção destes benefícios .  Já fundos múltiplos 

poderiam ser uma alternativa para empresas menores, com orçamentos mais restritos. Além 

disso, como nas empresas pequenas, seria  muito reduzido o fluxo de contribuições para o 

plano, o patrimônio acumulado pelo plano não permitiria que os gestores dos ativos tivessem 

acesso às melhores taxas de retorno, normalmente oferecidas para grandes aplicações. Em 

tese, quanto mais empresas se juntarem a um fundo múltiplo, maior será seu desempenho 

administrativo (RABELO, 1999). 

 

Portanto, se a maior parte do crescimento do emprego vier a ocorrer em pequenas empresas, 

com menos de 100 empregados, a cobertura de aposentadoria poderá sofrer impactos, com 

decréscimo de oferta dos próprios planos de previdência complementar ou, de forma 

alternativa, poderão ser repensados os planos de fundos múltiplos, a fim de que o benefício da 

previdência complementar possa ser oferecido para empregados deste tipo de 

estabelecimento. 
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Igualmente tende a sofrer impactos o  trabalhador que deixa muito cedo a empresa na qual 

trabalha: acaba sofrendo alguma penalidade que faz com que diminuam seus benefícios (no 

caso americano, apenas na taxa, em virtude do ERISA, desde 1974). Se rompe o contrato de 

trabalho, entretanto, acaba levando consigo a parte de investimentos que integralizou, o que se 

altera, nos dias atuais, com a previsão de portabilidade e do vesting, de forma mais favorável 

para os empregados. Entretanto, como os trabalhadores, ao entrarem na empresa, concordam, 

em tese, com um contrato a longo termo, é natural que possam perder algo no momento de 

rescindirem antecipadamente sua relação de trabalho. Para todos os planos de Beneficio 

Definido, sempre há uma idade ideal na qual o trabalhador se aposenta com o benefícios 

completos (por exemplo, 60 anos completos), mas há uma idade menor com a qual o 

trabalhador pode se aposentar desde que receba benefícios reduzidos (ex. 55 anos), o que é 

conhecido por aposentadoria antecipada. No sistema público dos EUA, 65 anos de idade é 

considerada esta idade "topo" para benefícios completos101, enquanto que aos 62 anos de 

idade o empregado pode aposentar-se desde que com benefícios reduzidos. Já nas empresas 

privadas, a idade para o beneficio completo é menor do que 65 anos. No caso brasileiro, as 

idades previstas, tanto para o benefício completo como para a aposentadoria antecipada serão 

matéria de análise no capítulo sobre os resultados da pesquisa empírica realizada. 

 

A partir de 1960, importantes mudanças ocorreram nas regras da previdência privada, 

afetando a idade das aposentadoria nos EUA. Esta mudanças, junto com as que ocorreram na 

seguridade social no mesmo período, contribuíram para uma substancial redução da média de 

idade de aposentadoria nos EUA, depois de 1970 (IPPOLITO,1997). 

                                                      
101 Nos EUA e Reino Unido, a idade para aposentadoria é de 60 anos para mulheres e 65 para homens. 
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No caso brasileiro, com a aprovação da Emenda Constitucional  n º 20, a Constituição Federal 

passa a determinar que o segurado, para ter direito à aposentadoria, contribua no mínimo 

durante 35 anos se homem, ou 30 anos, se mulher. No caso da aposentadoria por idade, o 

homem necessita ter 65 anos e a mulher 60. Entretanto, a Constituição de 1988 manteve o 

modelo atual da previdência social, que é composto basicamente por 2 segmentos: o Regime 

Geral de Previdência Social (que atende aos trabalhadores do setor privado) e o Regime 

Jurídico Único - RJU, cuja clientela é formada pelos funcionários públicos da União, Estados 

e Municípios contratados sob este regime .  

 

Nos EUA, em 1991, o plano 401k (criado em 1981), caracterizado por tratar-se de um plano 

de Contribuição Definida, já era responsável por 22% de cobertura dos planos de pensão no 

setor privado. Nos planos de Contribuição Definida, as empresas contribuem com alguma 

proporção de salários e lucros para as contas dos empregados, o que faz com que o vesting 

usualmente ocorra mais rapidamente do que nos planos de Benefício Definido e, uma vez 

vested, o valor das contas pertence aos empregados mesmo que eles deixem a  empresa. 

 

A inovação também ficou por conta do fato de que o plano 401k permite que o empregado 

contribua com um percentual diferente do empregador: os trabalhadores podem fazer 

contribuições mais livremente para o plano, podendo obter mais vantagens. Assim, pode-se 

dizer que há salários de aposentadoria maiores para os empregados que são bons poupadores, 

principalmente quando a empresa emparelha aquele valor. Se este é o perfil dos trabalhadores 

que a empresa quer manter ao longo do tempo, então o 401k seria capaz de criar  um 
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mecanismo de auto-seleção par atrair estes candidatos  e seletivamente pagar a eles maiores 

salários.  

 

Nos EUA, o crescimento dos planos de contribuição definida é quase que exclusivamente 

atribuído ao sucesso dos planos 401k.  O rápido crescimento destes planos desafia o 

paradigma de que os planos de benefícios definidos são importantes ferramentas para 

aumentar a produtividade enquanto que os plano de contribuição definida são meramente 

vantajosos em termos de custos.   

 

É relevante, ainda, considerar a mudança havida nas características da força de trabalho:  em 

1979, 41,1% dos trabalhadores cobertos por planos de pensão eram sindicalizados. De 79 a 

91, esta taxa caiu para 20.7% (IPPOLITO, 1997). Isto significa que os trabalhadores cobertos 

por planos de pensão que eram sindicalizados tinham 97.9% de chances de terem planos com 

Benefícios Definidos, em 1979, ao contrário dos trabalhadores não sindicalizados. 

 

De acordo com pesquisa realizada pela Watson Wyatt Worldwide102, em Novembro/2002, nos 

EUA, apenas 15% dos empregadores fizeram contribuição para planos de pensão em 2002 e o 

número cresceu cerca de 25% em 2001. Para 2002, estimava-se que cerca de 30% dos planos 

deverão requerer contribuições, sendo que o número pode elevar-se para 65%  em 2003 se as 

condições de mercado persistirem 103. Isto porque cada vez menos companhias têm fundo 

suficiente para cobrir as necessidades de benefícios para os aposentados e incapacitados 

(aparentemente porque o valor dos ativos declinou). A pesquisa também demonstrou que 

                                                      
102 Anônimo. Number of companies contributing to pension plans may double next year. Pension 
Benefits, New York, vol.12, issue 2, p.8, Feb/2003. 
 
103 Ibidem. 
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apenas 40% dos planos de pensão tinham ativos em excesso, em Jan/02, tendo caído do 

percentual de cerca de 85%, em 2000. Se as condições econômicas persistirem, parece que os 

planos terão dificuldades para manter seus fundos estáveis nos próximos anos e, deste modo, 

insuficientes, quiçá, para cobrir as ocorrências de seus participantes.... 

 

Aliás, de um modo geral e na maioria das empresas que oferecem algum tipo de plano 

previdenciário para seus empregados, ao redor do mundo, a contribuição feita pelos 

participantes também varia bastante, podendo ser escalonada de acordo com o salário ou nível 

hierárquico, alcançando de 4 a 12% de comprometimento de seus rendimentos. Participantes 

com salários mais baixos, em geral, podem usufruir de políticas mais favoráveis, como o 

comprometimento de percentuais menores, enquanto que, dentre aqueles com salários 

maiores, a situação é inversa. Esta tendência também será testada para as empresas da amostra 

da pesquisa empírica realizada para a conclusão deste trabalho. 

 

Parece que todos os sistemas vêm passando por problemas, até mesmo o inglês, que já foi 

motivo de orgulho para seus participantes. Este fato vem preocupando os profissionais que 

administram os fundos de pensão britânicos, que vêm deparando-se com fortes quedas no 

mercado de ações Por causa destes problemas, quase metade destes planos têm fechado a 

entrada de novos participantes para os esquemas de ganho tradicionais, com os percentuais 

anteriormente definidos e associados aos rendimentos em final de carreira, de acordo com o 

tempo de serviço.  Ao invés destes esquemas de benefícios definidos, aos novos trabalhadores 

são oferecidos planos de Contribuição Definida. Em seu lugar, as empresas britânicas vêm 

adotando duas estratégias adicionais: a mais divulgada é a retenção do benefício de salário 

final pretendido, mas solicitando aos empregados que contribuam com mais, ou seja, 
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reduzindo seus pagamentos. Com estas mudanças, a contribuição do empregado, naquele país, 

geralmente ultrapassa de 5% de seu salário para cerca de 7%.  Outras empresas, 

particularmente as de menor porte, estão caminhando de forma mais agressiva para cortar o 

risco financeiro envolvido em proporcionar um esquema de salário final generoso; elas estão 

remodelando os cálculos em função dos anos de serviço, o que representa um corte nos 

valores esperados de aposentadoria em aproximados 25%104. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                      
104 Anônimo. Britain: the amazing shrinking pension funds, The Economist, London, UK, vol. 366, 
issue 8316, p.31-33, Mar./2003. 
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4. DESENHOS E TENDÊNCIAS DOS PLANOS DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR NA OPINIÃO DAS CONSULTORIAS DE 
RECURSOS HUMANOS 
 

 

Três foram as empresas entrevistadas para a confecção deste capítulo, que teve importância 

ímpar na confecção dos questionários para a realização da pesquisa empírica, cuja 

metodologia e resultados serão apreciados em capítulos subseqüentes. 

 

Todas são unânimes em concordar que, na década de 80, a ampla gama de dificuldades com o 

INSS – Instituto Nacional de Seguridade Social, particularmente com a obtenção de 

aposentadorias e pensões pelo sistema previdenciário público, contribuiu para a tendência de 

implantação dos planos de previdência privada. Naquela época, as empresas tratavam um 

plano de previdência complementar como um diferencial a ser oferecido para os empregados.  

 

Particularmente no caso das multinacionais americanas existe uma interferência e indicação 

da concessão do benefício para as filiais localizadas em países distintos dos países de origem. 

As empresas daquela nacionalidade foram as primeiras a procurar as Consultorias de 

Recursos Humanos, em território brasileiro, para a idealização de seus planos. 

 

No início, alegavam as empresas desejosas de implementar referido benefício que sua 

concessão estava relacionada com a competitividade entre as empresas, particularmente 

voltada para a atração e retenção de talentos. Hoje, como a maioria dos executivos conta com 

mais de 40 anos, passa a haver um direcionamento da preocupação não apenas com 

competitividade mas, sobretudo, com o desenho do plano a ser oferecido, que determinará o 
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aproveitamento melhor ou pior deste benefício pelos empregados. Parece ter havido uma 

evolução ao longo do tempo: num primeiro momento (final da década de 70), as empresas 

estatais eram as principais usuárias deste benefício; As empresas privadas (ex: IBM) 

ofereciam planos informais105, ou seja, caso um de seus executivos viesse a se aposentar, 

continuaria a receber um salário integral mensalmente. No início da década de 80, as 

empresas multinacionais começaram a preocupar-se com este benefício porque tinham uma 

cultura das matrizes fora do país. Mas, a partir da década de 90, também as empresas 

nacionais (pelo menos as de grande porte) também começaram a implementar benefícios 

desta natureza. E, mais recentemente, com início nesta década, empresas multinacionais de 

pequeno porte também passaram a preocupar-se com a concessão de planos desta natureza106.  

 

Mas, a grande parte das empresas que procuram as Consultorias de RH para a idealização e 

contratação de um plano de previdência complementar ainda é formada de empresas 

multinacionais, americanas e européias, com mais de 1000 empregados. Também tem sido 

comum a procura por empresas que, embora pequenas, atuam no segmento de alta tecnologia 

e que, portanto, atuam com empregados bem qualificados e bem remunerados, alvos certeiros 

da busca por planos de benefícios desta natureza. 

 

Parece igualmente haver um consenso entre os entrevistados quanto ao fato de que o que 

realmente  afeta na decisão dos empregadores, mais do que o tamanho da empresa, parece ser 

a presença de um grande número de empregados bem remunerados, preferencialmente com 

                                                      
105 Eder Carvalhaes Costa e Silva, da Consultoria Towers Perrin, em entrevista realizada em 
Fevereiro/2003. 
 
106 Para estas, atualmente, há mais opções de desenho ou tipo de planos, como é o caso dos fundos 
multipatrocinados e, no caso de plano aberto coletivo, do próprio PGBL, evoluindo, cada vez mais, o 
número de alternativas. 
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vencimentos mensais que ultrapassem a faixa de 10 salários mínimos, considerada como teto 

para os benefícios da previdência pública. Neste caso, é imprescindível que  se faça alusão ao 

possível número de pessoas que potencialmente seriam beneficiados pelos  benefícios da 

previdência privada, conforme quadro a seguir. 

 

 

Quadro 4.1 – Distribuição das pessoas ocupadas, segundo as classes de rendimento 
mensal de todos os trabalhos, em salários mínimos - 2001 

 

 

 

Quanto às empresas nacionais de grande porte, especialmente as familiares, parece que existe 

uma tendência de somente preocuparem-se com a concessão de tal benefício quando 

começam a se profissionalizar. Já as empresas de menor porte que tenham interesse ou 
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necessidade de diferenciar seus benefícios, sejam nacionais ou multinacionais, acabam 

optando pela contratação de planos abertos de previdência privada, os denominados PGBL107. 

Isto porque, preferencialmente, para a implantação de um plano fechado de previdência, o 

número mínimo de empregados oscila em torno de 500 e, dentro deste número, ainda, 

levando-se em consideração os empregados com remuneração mais elevada. 

 

 

Para efeitos de concessão de previdência complementar como benefício para os empregados, 

pode-se dividir as empresas em empresas públicas (União, Estado ou Municípios), onde quase 

todas têm seus planos de previdência (sendo que as municipais estão mais timidamente dando 

início agora aos planos desta natureza) e empresas privadas (a maioria delas multinacionais). 

Portanto, o mercado ainda potencial, ou seja, o mercado composto pelas empresas que ainda 

não oferecem, em sua grande maioria, planos de previdência complementar para seus 

empregados, é formado pelas empresas de capital nacional, de pequeno, médio ou grande 

portes108 e pelas empresa multinacionais de pequeno e médio portes.   

 

A justificativa de algumas das empresas clientes das pesquisadas Consultorias de RH para a 

concessão de tal benefício reside na alegação de que necessitam de um plano que possibilite 

aposentadoria para seus empregados de mais elevada renda. Fato é que o interesse pela 

concessão não surge, ao contrário do que se possa imaginar, dos acionistas, e sim da 

comparação com o mercado (outras empresas do mesmo porte) ou por pressão da alta 

gerência e diretoria destas empresas. Outra justificativa para a implantação do benefício 

                                                      
107 Definidos no capítulo 2.2, sobre os Mecanismos legais garantidores da previdência complementar. 
108 Newton Conde, da Consultoria Watson Wyatt, em entrevista realizada em Fevereiro/2003, que, de 
acordo com dados de pesquisa recente, informou que existem 2 milhões de empresas nesta categoria. 
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parece ser a tentativa de antecipar a saída de seus empregados mais antigos e com salários 

mais elevados (que não deixariam a empresa para dependerem do benefício da previdência 

pública), enxugando, assim, sua folha de pagamento. Há ainda outras razões distintas, 

dependendo da categoria dos empregados analisados, como é o caso dos professores: nas 

universidades privadas, a necessidade de concessão deste benefício teve origem com a 

necessidade de contratação de professores que deveriam ser atraídos das universidades 

públicas, nas quais  faziam jus a tal benefício.  

 

Também ao contrário do que se poderia imaginar, os sindicatos nunca interferiram na 

contratação e desenho dos planos oferecidos pelas empresas privadas. Acreditam os 

entrevistados que a interferência dos sindicatos somente ocorre em casos de empresas 

privatizadas porque o choque entre os antigos e os novos planos oferecidos e, 

consequentemente, as possíveis perdas para os empregados podem ser de grande monta. 

Aparentemente, parece que os sindicatos estão começando a valorizar os planos de 

previdência privada, passando a preocuparem-se particularmente no caso de alterações de 

planos nas empresas privadas. Também no caso das empresas estatais, inicialmente criou-se 

uma comissão (composta por interessados e representantes dos sindicatos), mas constatou-se 

que os planos seguiriam uma tendência mais paternalista, tornando-os caros para as empresas.  

 

A interferência do sindicato também pode depender do setor:  setores com sindicalismo ativo 

como o setor elétrico, recém privatizado, tendem a sofrer alguma interferência (sempre no 

desenho e não na implantação)109. Acredita-se, adicionalmente, que a não interferência de 

sindicatos e associações de classe até este momento deve-se ao fato de que aqueles não 

                                                      
109 Eder Carvalhaes Costa e Silva. 
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tinham conhecimento sobre o assunto e, num segundo momento, porque deixaram de ter força  

nas negociações com os empregadores. 

 

Nos últimos tempos, as Consultorias de RH vêm percebendo que preocupa as empresas o alto 

custo dos planos, além das incertezas econômicas do país e mudanças constantes na legislação 

pertinente. Também há preocupação em obter taxa de retorno  nos planos, embora saibam os 

empregadores que podem transferir os prejuízos/riscos para a empresa ou para os empregados. 

Outra preocupação é sobre a irreversibilidade do plano por conta do direito adquirido vigente 

em nosso país. De qualquer modo, a certeza que os faz amenizar esta última preocupação é a 

de que, atualmente, há regras definidas que permitem acabar com a liquidação dos ativos, 

distribuindo-os para os empregados. 

 

Por causa do fator custeio do plano, os planos são desenhados normalmente "de trás para 

frente": faz-se uma simulação para a adesão de 100% dos empregados. Se o custo é muito 

elevado (ex: 15% da folha de pagamento), faz-se nova projeção de planos menos onerosos 

(ex: para garantir apenas 50% do salário do empregado). Hoje existe muita flexibilidade para 

desenhar os planos graças à legislação. 

 

O custo de um plano também pode ser mais alto do que um custo de um plano equivalente em 

função de que  a empresa pode ter uma população envelhecida. Neste caso, a empresa pode 

optar por aumentar as contribuições dos empregados, conhecedores que são da proximidade 

de sua aposentadoria. No passado, um decreto determinava as faixas de contribuição dos 

empregados (em função do teto da previdência social). Em 1996, estas faixas deixaram de ser 

obrigatórias: quem tinha salário até teto da previdência social, contribuía com, no máximo, 
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3% até 5% do teto e para a parcela do salário que ultrapassasse o teto, o máximo de 

contribuição era de 7% sobre aquele montante. 

 

Com base na contribuição do empregado e nos resultados esperados, pode-se dizer que há 

dois tipos de planos: a) sem metas de benefícios: ex: participação de 2% do empregado sobre 

seu salário e 2% do empregador (ou % que a empresa suporte) e b) com metas de benefícios: 

benefício proporcional ao que o empregado conseguiu acumular. O plano sem metas de 

benefícios é vantajoso se o indivíduo começa a contribuir ainda jovem para a empresa ou 

patrocinadora porque, se for mais velho ou idoso, não terá tempo hábil de acumular um bom 

fundo. No plano com metas de benefícios, a diferença é que há uma meta (conforme o tempo 

de contribuição e projeção da idade em que deseja se aposentar, idade atual etc). Há tabelas 

especialmente formatadas para esta finalidade, pelas quais é possível determinar pisos para os 

empregados e tetos de contribuição para a empresa. Com isso, o plano fica mais flexível. 

Entretanto, às vezes, a tabela de contribuição engessa o plano. 

 

Outros tipos de preocupação demonstradas pelas empresas quando do momento de concessão 

deste benefício de previdência complementar refere-se ao tipo de plano mais indicado com 

relação aos competidores e, ainda quanto ao tempo de empresa dos empregados mais antigos 

(denominado "serviço passado"). Assim, empregados com 10 anos de trabalho na empresa 

quando da implantação do plano, podem ou não ter este tempo anterior incluído no desenho 

do plano; depende da empresa e do valor que esta pretenda projetar como custo. E a dúvida, 

neste caso, passa a ser como financiar esta recomposição do tempo de serviço... 
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5. METODOLOGIA 

 

Este capítulo apresenta os métodos utilizados na pesquisa empírica realizada para a 

elaboração desta tese, bem como o esquema de pesquisa a partir do problema de pesquisa 

(MALHOTRA, 1999) e observações sobre a amostragem e tratamento dos dados obtidos. 

A pesquisa utilizada é de natureza exploratória, visando uma melhor compreensão do 

problema e objetivos definidos, valendo-se do uso de métodos qualitativos e quantitativos 

para a obtenção dos resultados. 

As entrevistas e aplicação dos questionários ocorreram entre os meses de Fevereiro e Abril de 

2003. 

 

 

 

5.1. Esquema de Pesquisa e Definição da Amostra 

 

 

Para a realização do presente trabalho, pretendeu-se uma triangulação de dados, ou seja, a 

obtenção de informações para a realização de pesquisa empírica, a partir da coleta de dados 

em diferentes momentos e em diferentes fontes. Também houve multiplicidade de métodos 

utilizados, incluindo-se entrevistas, questionários e contatos telefônicos, conforme Apêndice 

1, que traduz, de forma simplificada, as etapas realizadas para o levantamento de dados. 

 

Numa primeira etapa, foram entrevistados consultores das empresas de Consultoria em 

Recursos Humanos, sendo que sua escolha das mesmas recaiu sobre as empresas TOWERS 
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PERRINS, WATSON-WYATT e MERCER, devido à sua larga atuação no mercado, 

notadamente conhecida, inclusive, pelas demais empresas participantes da pesquisa. 

Para o levantamento de dados desta fase, foi utilizado Roteiro de Entrevista (Apêndice 2), 

com perguntas abertas sobre fatos e opiniões dos entrevistados. Como se tratava do início da 

pesquisa, a utilização de perguntas abertas visava a possibilidade de realizar questionamentos 

mais profundos e obter perspectivas inesperadas a partir das respostas110. As informações 

obtidas a partir desta fonte encontram-se expostas no capítulo 4 do presente trabalho e foram 

extremamente importantes para a escolha das variáveis que seriam utilizadas a seguir, nos 

questionários  enviados para as empresas que comporiam a amostra das empresas 

respondentes. 

 

Numa segunda etapa, foi definida a escolha por empresas do setor farmacêutico do Estado de 

São Paulo. Esta escolha deu-se não apenas pela representatividade do setor, em termos de 

contribuição para a economia brasileira mas, ainda, por todas as razões elencadas no capítulo 

5.2, a seguir, e mais, pelo interesse que as empresas demonstraram, de antemão, em participar 

da pesquisa, quando da realização de um primeiro contato pessoal ou telefônico. 

 

Assim, uma vez definido o universo, foram relacionadas todas as empresas do setor 

farmacêutico do Estado de São Paulo,  a partir do Dicionário de Especialidades Farmacêuticas 

(nível Brasil), edição 2002, resultando, inicialmente, num quadro de 104 empresas do setor, 

sediadas no Estado de São Paulo. Cada empresa foi contatada por telefone para atualização de 

dados da empresa e identificação do profissional para quem seria endereçado futuramente a 

                                                      
110 Mark Easterby-Smith et al. Pesquisa Gerencial em Administração: um guia para monografias, 
dissertações, pesquisas internas e trabalhos em consultoria, 1999, Pioneira, p.120 
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pesquisa (o respondente deveria conhecer tecnicamente as características do plano e, ainda, 

ter conhecimento sobre a massa de empregados beneficiada). Por meio de contato telefônico 

com referidas empresas, foram observadas as seguintes ocorrências: 

a) duas delas não tinham interesse em participar, alegando não ser o momento oportuno 

diante do clima de instabilidade vivenciado pelos empregados da empresa; 

b) cinco das empresas não estavam mais atuando no Estado de São Paulo, tendo 

transferido sua matriz para outros Estados; 

c) três das empresas haviam falido; 

d) quatro não respondiam pelo número indicado na Dicionário de Especialidades, nem 

tinham seus nomes indicados em listas telefônicas ou qualquer outro local, sendo 

impossível o contato; 

e) vinte e uma empresas informaram ter menos de 20 empregados, sendo 

automaticamente excluídas da amostra. 

 

De tal sorte, restaram 69 empresas do universo pesquisado (Apêndice 4), das quais, após 

monitoramento por telefone ao longo de quase 45 dias,  28 responderam ao questionário 

enviado por email e fax (posteriormente, foi eliminada da amostra uma das respondentes, 

cujas respostas destoavam do conjunto, por tratar-se de empresa com exatos 21 empregados, o 

que se verá no capítulo sobre o tratamento das variáveis). 

 

Finalmente, numa terceira etapa, foram enviados os questionários para as 69 empresas da 

amostra, cuja redação final encontra-se em anexo (Apêndice 3). O questionário era composto 

de questões fechadas e de questões com utilização de Escala Likert. 
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Embora sem qualquer problema referente à compreensão dos entrevistados, algumas questões 

foram retiradas devido à extensão do questionário e, ainda, à falta de possibilidade de que 

fossem empregadas de imediato na conclusão deste trabalho. 

 

No início da pesquisa, havia, originariamente, dois questionários: um para os empregadores e 

outro para uma amostra de empregados em cada uma das empresas participantes. Entretanto, 

todas as empresas, sem exceção, vedaram qualquer possibilidade de participação dos 

empregados, por entenderem que poderiam ser levantadas, desnecessariamente, expectativas 

naqueles quanto aos benefícios concedidos pela empresa. 

 

Paralelamente à distribuição dos questionários, 4 empresas do setor farmacêutico  que 

oferecem o plano de previdência complementar para seus empregados e que já haviam 

respondido aos questionários foram contatadas e seus representantes legais entrevistados. As 

respostas obtidas pessoalmente validaram os questionários enviados e acrescentaram 

importante informações técnicas sobre os planos, enriquecendo o presente estudo 

principalmente com esclarecimentos sobre o desenho dos planos de previdência fechada 

oferecidos. 

 

 

 5.2. Características do setor farmacêutico 

 

Conforme mencionado na capítulo anterior, a escolha do setor farmacêutico para a realização 

desta pesquisa deu-se na apenas pela representatividade do setor, em termo de contribuição 

para a economia mas, ainda, pelas razões  elencadas a seguir. Sobre a indústria farmacêutica, 
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no Brasil, deve-se informar que: 

• Gera volume anual de impostos na casa de 1 bilhão de dólares para o país; 

• O setor farmacêutico, ao lado dos setores de comunicação e bancário, foi um dos que 

mais se expandiram nos últimos anos, entre os fundos multipatrocinados criados após 

o plano real.111; 

• O Brasil possui um total de 553 laboratórios112  e ocupa a 10ª posição no ranking do 

mercado farmacêutico mundial  (varejo farmacêutico); 

• Somente em 2002,  1,614 bilhão de unidades (caixas) foram vendidas ; 

• Este segmento gera 48.100 empregos diretos e cerca de 200.000 empregado indiretos 

na cadeia produtiva113 

 

Quadro 5.2.1. Informações Gerais – Setor farmacêutico – 2002 

EMPRESAS                    ORIGEM                                    US$ BI *                                    % 
      306                              nacional                                       1374                                       27,8 
       63                          multinacional                                    3570                                      72,2 
       37                               européia                                       2285                                      46,2 
       24                              americana                                      1266                                      25,6 
        2                                 outras                                         0,019                                        0,4 
 
      369                             TOTAL                                        4944                                       100 

 
Fonte: IMS Health 
* não inclui vendas para o governo. 

                                                      
111 Revista ABRAPP n 256 – Edição especial. 20o. Congresso Brasileiro dos fundos de pensão, São 
Paulo – SP, Andréa da Rocha Bastos: Capacidade de expansão das entidades fechadas de previdência 
complementar, p. 83, Set/Out/1999. 
 
112 Conforme dados do IMS Health. Número de laboratórios é superior ao número de empresas do 
setor. 
 
113 Dados disponíveis em 
http://www.sfiec.org.br/palestras/competitividade/Ind_Farmaceutica_no_Brasil_novos_desafios_prop
ostas_arquivos/frame.htm > 
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Além disso, dentre todas as empresas de diversos segmentos previamente contatadas, as 

empresas representantes do setor farmacêutico foram as que maior interesse demonstraram na 

participação da pesquisa e, ainda, na obtenção dos resultados, visando maior conhecimento 

sobre o setor em que atuam. 

 

De acordo com Ciro Mortella, atual presidente executivo  da FEBRAFARMA – Federação 

Brasileira da Indústria Farmacêutica114, "A indústria farmacêutica vive um momento de 

transição decorrente das grandes transformações do mercado, das mudanças estruturais na 

economia  global e internamente, das expectativas de uma nova administração federal [..] as 

dificuldades decorrem, por exemplo, do controle de preços e a estagnação do mercado que se 

deve a questões relacionadas com a renda da população e, principalmente, ao fato de que a 

metade dos consumidores está fora do mercado, sem que haja mecanismos que lhes permita o 

acesso aos medicamentos. Do modo como está estruturado, o controle de preços engessa o 

planejamento das empresas, dificultando lançamentos e investimentos para o futuro, tirando-

lhes a possibilidade de operar livremente no mercado. Por outro lado, a falta de acesso da 

população fez o consumo de medicamentos estagnar na casa do 1,6 bilhão de unidades, 

mesmo após a entrada de genéricos no mercado”. 
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114 in DEF - dicionário das especialidades farmacêuticas, 2002/03, p.11 
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5.3. Definição das variáveis 

 

A escolha das variáveis desta pesquisa foi definida não apenas a partir da revisão da literatura 

mas, sobretudo, a partir das entrevistas realizadas com os responsáveis pelas empresas de 

Consultoria de RH para previdência privada fechada. Também serviram de base para a 

definição das variáveis informações obtidas em pesquisa realizada em Londres sobre a 

previdência local naquele país115.  

 

Assim, o questionário elaborado para a realização da pesquisa contou prioritariamente com 

perguntas fechadas, diante da certeza de que seriam mais rápidas de serem respondidas e 

analisadas, poupando precioso tempo para os respondentes e facilitando qualquer tipo de 

incompreensão ou excesso de explicações quando da análise da categorização de respostas.  

 

O questionário foi dividido em 6 partes, a saber: 

PARTE 1 – Dados da empresa participante e do respondente (responsável pela administração 

do plano de previdência, dentro da empresa ou representante da área de RH da empresa); 

PARTE 2 (variáveis Q1 a Q7) – Perfil da empresa participante: número total de empregados, 

faturamento anual, tempo de funcionamento no Brasil, número de filiais e origem o capital. 

Ainda, nesta parte, deveria ser respondida a questão quanto à existência ou não de plano de 

previdência complementar como benefício da empresa; 

PARTE 3 (variáveis Q8 a Q23) - Informações sobre o plano de previdência complementar 

                                                      
115 Entrevista conduzida em Londres, Inglaterra, em 2002 - Small and Medium Enterprise Employee 
Benefits Survey. 
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oferecido pela empresa; 

PARTE 4 (variáveis Q24 a Q35) – Comportamento / Reação dos empregados quanto ao plano 

de previdência complementar da empresa (Questões com escala Likert); 

PARTE 5 (variáveis Q36 a Q42) – Mudanças havidas no plano de previdência complementar 

oferecido pela empresa participante; 

PARTE 6 (variáveis Q43 a Q48) – Características e opiniões das empresas participantes que 

não oferecem plano de previdência complementar. 

 

Todas as questões sobre características dos planos eram de múltipla escolha, com exceção das 

questões da parte 4 (variáveis Q24 a Q35) do questionário, para as quais, devido ao fato de 

versarem sobre opinião dos entrevistados, optou-se pela adoção da Escala de avaliação do tipo 

Likert, com cinco posições, variando de (1) “Discorda totalmente”  a (5) “Concorda 

totalmente”. 

 

Antes de sua aplicação, o questionário foi  pré-testado, em Fevereiro do corrente ano, com 3 

gerentes da área de Recursos Humanos de empresas de setores distintos do setor 

farmacêutico. A seguir, Tabela das variáveis utilizadas: 

 

Quadro 5.3.1. Variáveis utilizadas na pesquisa 

Q1 número total de empregados (numérica) 
Q2 percentual de empregadas mulheres (numérica) 
Q3 Origem do capital (nacionalidade da empresa) (nominal) 
Q4 ano de início das atividades (no Brasil se multinacional) (numérica) 
Q5 faturamento anual em US$ (numérica) 
Q6 tem filiais no Brasil 1-sim / 0-não 

Q7 
tem plano de previdência complementar para 
empregados 1-sim / 0-não 

Q8 tipo de fundo 1-previdência aberta 
    2-fundo próprio 
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    3-multipatrocinado 
q9 tempo de previdência na empresa 1-menos de 1 ano 
    2-de 1 a 4 anos 
    3-de 5 a 10 anos 
    4-mais de 10 anos 

q10 Opção pelo plano 1-opcional p/ todos os empregados 
    2-opcional apenas p/alguns empregados 
    3-obrigatório p/ todos os empregados 
    4-obrigatório apenas p/alguns níveis 

Q11 tipo de plano de previdência 1-benefício definido 
    2-contribuição definida 

Q12 percentual de participação no plano (numérica) 
q13a contribuição do empregado 1-sim / 0-não 
q13b contribuição do empregado (faixas-percentual) 1- 1 a 3% 

    2- 3,1 a 5% 
    3- 5,1 a 7% 
    4- 7,1 a 10% 
    5- mais de 10% 

q14a contribuição da empresa 1- 100% 
    2- 150% 
    3- mais de 150% 
    4- outros 

q14b contribuição da empresa diferenciada (nominal) 
q15 custo total do plano sobre folha de pagamento 1- menos de 2,5% 

    2- 2,6 a 5% 
    3- 5,1 a 7,5% 
    4- 7,6 a 10% 
    5- mais de 10% 

q16 percentual do salário na aposentadoria 1- menos de 40% 
    2- 41 a 50% 
    3- 51 a 60% 
    4- 61 a 70% 
    5- 71 a 80% 
    6- 81 a 90% 
    7- 91 a 100% 
    0- não há percentual definido 

Q17a idade para aposentadoria (numérico) 
Q17b idade para aposentadoria - mulheres (numérico) 
Q17c idade aposentadoria antecipada (se houver) (numérico) 
Q17d tempo mínimo de empresa (se houver) em anos (numérico) 
Q18 percentual aposentadoria antecipada (nominal) 
Q19 adesão posterior ao plano 1-sim / 0-não 
Q20 número atual de pensionistas (numérico) 
Q21 Vesting (numérico) 
Q22a benefícios oferecidos pela previdência complementar 1-sim / 0-não 
Q22b tipos de benefícios (empréstimo, pensão,...) 1-empréstimos pessoais 

    2-pensão para cônjuge 

    
3-retirada integral do valor na 
aposentadoria 

    4-aposentadoria por invalidez 
    5-outros 
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Q22c tipo do beneficio diferenciado (nominal) 
Q23a razão 1 para implantação do plano 1-indicação / orientação da matriz 

    
2-competitividade (atração de 
empregados) 

q23b razão 2 para implantação do plano 3-solicitação dos empregados 
    4-exigência do sindicato 
    5-outras 

q23c razão diferenciada para implantação do benefício (nominal) 
Q24 obediência à data-limite para aposentadoria   
Q25 valorização da previdência complementar pelos jovens   
Q26 turnover (rotatividade) após previdência complementar   
Q27 atração e retenção de candidatos - alta hierarquia Escala Likert 
Q28 atração e retenção de candidatos - todos os níveis 1-discordo totalmente 
Q29 aumento da motivação após previdência complementar   
Q30 estímulo para aposentadoria versus mobilidade interna 2-discordo em parte 

Q31 
previdência privada versus estímulo aposentadoria 
precoce versus maior mobilidade 

3-indiferente 

Q32 
valorização do plano pelos empregados de nível mais 
baixo 

4-concordo em parte 

Q33 
melhora da imagem institucional após previdência 
complementar 5-concordo totalmente 

Q34 
fidelidade do empregado após previdência 
complementar   

Q35 
previdência complementar versus preparação de 
substitutos/ aposentadoria programada   

Q36 fatores de preocupação com a manutenção do plano 1-custeio do plano 
    2-satisfação dos empregados 
    3-baixa adesão dos empregados 
    4-mudanças na legislação s/previdência 
    5-outros 

q37a 
estímulo / incentivo para respeito à idade-limite prevista 
para aposentadoria 1-sim / 0-não 

q37b 
estímulo / incentivo para respeito à idade-limite prevista 
para aposentadoria - descrição (nominal) 

q38a programa de treinamento de substitutos 1-sim / 0-não 
q38b programa de treinamento de substitutos - descrição (nominal) 
q39a modificações / ocorrências no plano de previdência 1-dotação pela empresa 

    
2-aumento das contribuições de 
empregados 

    3-aumento de contribuição da empresa 
    4-migração de planos (de BD para CD) 
    5-outras 
    0-não houve 

q39b modificações / ocorrências diferenciadas (nominal) 
Q40 modificações necessárias na legislação (nominal) 

q41a 
previsão para implantação de incentivos para respeito a 
idade de aposentadoria 1-sim / 0-não 

q41b previsão de incentivos - descrição (nominal) 
Q42 conseqüências da "portabilidade" do plano 1-diminuiria fidelidade dos empregados 

    2-incentivaria os mais jovens a contribuir 
    3-prejudicaria a composição do fundo.. 
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    4-não afetaria qualquer política de RH 
    5-NDA 

Q43 solicitação dos empregados para acesso ao benefício 1-sim / 0-não 
Q44 grau de conhecimento da empresa s/ prev.complementar 1-a empresa já ouviu falar 

    
2-a empresa conhece pouco, mas não 
tem.. 

    
3-a empresa conhece profundamente, 
mas.. 

q45a não oferta de previdência complementar - razão 1   
q45b não oferta de previdência complementar - razão 2   
q45c não oferta de previdência complementar - razão 3 1-a empresa é muito pequena 

    2-implementar um plano assim é caro 
    3-a presidência/diretoria não quer 
    4-nenhum empregado solicitou 
    5-turnover muito alto 
    6-a empresa é nova no mercado 
    7-desconhecimento da legislação 
    8-administrar o plano é complicado 

    
9-investir em benefícios não é política da 
empresa 

    10-é necessária uma estrutura grande.. 

    
11-a empresa não identifica qualquer 
retorno 

    12- outros 
q45d razão diferenciada - descrição (nominal) 
q46a possibilidade de oferta do plano 1-sim / 0-não 
q46b possibilidade de oferta do plano - prazo previsto 1-menos de 1 ano 

    2-de 1 a 3 anos 
    3-mais de 3 anos 
    4-indefinido 
    0-não há possibilidade 

Q47 opinião s/ grau de dificuldade para implantação do plano 1-muito grande 
    2-razoável 
    3-pequeno 
    4-quase inexistente 

q48a dificuldades atuais para implantação do plano 1-acompanhamento de cálculos 
    2-informações atuariais 
    3-gastos excessivos 
    4-falta de conhecimento da legislação 

    
5-excesso de tempo para 
administração.. 

    6-impossibilidade de satisfação geral 
    7-falta de experiência da empresa 

    8-outros 
q48b dificuldades outras para implantação do plano (nominal) 
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5.3.1. Tratamento das variáveis 

 

Entretanto, nem todas as variáveis pesquisadas foram analisadas neste estudo, particularmente 

é o caso das variáveis “número de filiais da empresa”  e  “número de empregados com 

benefício diferido”, devido à distância que demonstraram suas respostas do objetivo proposto 

inicialmente por este trabalho e, mais, ainda, pela dificuldade de mensuração de seu impacto 

nas conclusões e resultados pretendidos. Ainda, algumas destas questões não foram 

adequadamente respondidas pelas empresas pesquisadas, o que corroborou com a decisão de 

excluir as variáveis correspondentes, particularmente devido ao pequeno número de empresas 

da amostra. 

 

Também fez-se necessária e exclusão de uma das empresas respondentes, devido à distância 

que manteve das outras respostas das empresas da amostra e, mais ainda, diante do elevado 

número de questões não respondidas, o que acabaria por prejudicar os resultados finais, sem 

qualquer contribuição ao presente estudo. De tal sorte, do total de 28 empresas respondentes, 

a amostra foi reduzida para  27 empresas ao final, correspondendo a 39,1% do total de 

empresas remanescentes após as ocorrências verificadas e anteriormente descritas. 

 

Para a elaboração dos gráficos, foi utilizado o sistema SPSS – Statistical Package for the 

social sciences para elaboração dos gráficos “Box Plot” e, prioritariamente, as Tabelas 

Rápidas do Excel, que se mostraram perfeitamente eficazes para os cruzamentos de  variáveis 

pretendidos. 
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Foram atribuídos os valores 1 ou 0 para as questões cujas respostas versavam sobre existência 

ou não de benefícios, sobre a possibilidade ou não de implantação de previdência, enfim, 

questões cujas respostas somente poderiam envolver duas categorias de respostas: Sim ou 

Não. 

 

Para as questões que ensejavam mais categorias de respostas, fez-se necessário utilizar mais 

de uma variável dummy para a transformação, o que ocorreu com a maioria das variáveis, 

somente sendo tratada a situação de igualdade (ex: ocorrências nos planos, tipos de benefícios 

concedidos etc.) ou de ordem crescente das respostas, como foi o caso das variáveis 

envolvendo tempo de plano, número de empregados da empresa etc. Algumas destas variáveis 

foram transformadas, passando de números simples para escalas ou intervalos, o que do 

mesmo modo ocorreu com faturamento, número de empregados,  

 

Escala Likert foi utilizada para mensurar as variáveis Q24  a Q35, que deveriam medir o grau 

de concordância ou discordância dos respondentes em relação a uma série de afirmações, 

espelhando opiniões  (MALHOTRA, 1999, P. 271) sobre a adoção dos planos de previdência 

complementar pelas empresas  

 

 

5.4. Dificuldades e limitações da pesquisa 

 

Dentre as dificuldades encontradas para a realização do presente trabalho, há razões de sobra 

para crer que rondam todos os trabalhos de cunho acadêmico, basicamente em conseqüência 
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da limitação do tempo ou prazo e, ainda, das preocupações relacionadas à padronização e 

fidedignidade das respostas. 

 

Particularmente no caso do trabalho em tela, a dificuldade na obtenção das respostas alastrou-

se ainda mais diante do elevado número de informações e detalhes inerentes a um plano de 

previdência complementar, o que gerou uma demora ainda maior na devolução dos 

questionários, justificada, portanto, em consultas necessárias do respondente a outros 

profissionais da área de RH que pudessem esclarecer informações faltantes ou pequenos 

detalhes que, no dia-a-dia, passam quase que desapercebidos pelos mesmos. 

 

Notou-se,  deste modo, que pouquíssimos são os profissionais da área de Recursos Humanos 

que têm efetivo domínio e conhecimento sobre o funcionamento deste tipo de benefício, 

tamanha é a gama de informações necessárias para sua operacionalização e que vão desde 

levantamentos demográficos da população de empregados até elaborados cálculos atuariais.  

 

Mesmo com os processos de enxugamento da área de Recursos Humanos e, ainda, com a 

terceirização de funções desta área, os profissionais remanescentes ainda trabalham como 

especialistas em suas atividades, por vezes desconhecendo a rotina completa do benefício. 

Assim,  algumas empresas têm empregados vinculados à entidade patrocinadora, que somente 

cuidam da operacionalização do plano de previdência, mas como conhecimentos limitados 

das políticas de RH. 
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 6. RESULTADOS 
 

6.1. Análise e Descrição das Variáveis 
 
 
 

70%  das empresas da amostra contam com até 1000 empregados, enquanto que, em 

apenas 5 delas é registrada a ocorrência de um número inferior a 100 empregados. E 

importante ressaltar que, para a composição da amostra foram, ainda, descartadas as 

empresas como menos de 20 empregados, uma vez que este número é muito pequeno para 

a implantação de benefícios que envolvem razoável desembolso, como é o caso da 

previdência complementar.  Os restantes 29,60% da amostra referem-se a empresas de 

grande porte, ou seja, com mais de 1000 empregados, deixando a amostra bastante 

coerente com a situação experimentada pelo setor farmacêutico que, no passado, era 

composto apenas por empresas de grande porte e, em sua maioria, empresas 

multinacionais. 

TABELA 6.1 – Distribuição da Variável Q1: 
Número de empregados - Brasil 

 
 
 
 
 
 

  
  
 

 

 

 
 

Mais da metade das empresas da amostra têm entre 31 e 50% de mulheres na composição de sua força 

de trabalho. Apenas 7 empresas, ou seja, quase 26% da amostra, têm população predominante 

feminina, o que, embora distinto do que ocorre com a participação da mulher, atualmente, no mercado 

de trabalho, é perfeitamente justificável no âmbito de empresas do setor farmacêutico. Isto porque, em 

     
n.empregados frequência percentual %  válidos % acumulado 

0 a 99 5 18,50% 18,50% 18,50% 
100 a 500 9 33,30% 33,30% 51,90% 
501 a 1000 5 18,50% 18,50% 70,40% 

acima de 1000 8 29,60% 29,60% 100% 
total 27 100% 100%  
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empresas de pequeno porte, aqui consideradas aquelas com menos de 500 empregados, nestas sim, a 

população feminina tende a ser maior, por conta de sua participação em atividades relacionadas à 

produção. Entretanto, constatou-se que nas empresas de grande porte,  a notória predominância de 

homens entre os empregados deve-se às equipes de vendas (propagandistas vendedores e gerentes 

distritais), cujas funções ainda são ocupadas prioritariamente pelo sexo masculino. 

 
TABELA 6.2 – Distribuição da Variável Q2: 

Percentual de empregadas mulheres 
     

     
% mulheres frequência Percentual %  válidos % acumulado 

20 a 30 4 14,80% 14,80% 14,80% 
31 a 40 6 22,20% 22,20% 37% 
41 a 50 10 37% 37% 74,00% 
51 a 60 3 11,10% 11,10% 85,20% 
61 a 70 1 3,70% 3,70% 88,90% 
71 a 80 2 7,40% 7,40% 96,30% 
81 a 90 1 3,70% 3,70% 100% 
Total 27 100% 100%   

     

     
 

Ao contrário do que houve no passado, percebe-se pela análise da variável Q3 – 

origem do capital, que houve, nos últimos tempos a entrada de empresas nacionais do 

segmento farmacêutico, que foi liderado, no passado, maciçamente por empresas de 

capital estrangeiro. Assim, quase 50% das empresas pesquisadas são de capital nacional, 

enquanto que o restante é dividido entre empresas alemãs, americanas, francesas, italianas 

e suíças, havendo inconteste predominância, nesta pesquisa, dentre as multinacionais, de 

empresas de capital alemão e americano. Este comportamento da variável é bastante 

favorável para a análise da amostra, particularmente quanto à concessão do benefício da 

previdência privada, possibilitando o entendimento do comportamento cultura destas 

empresas, sem que haja detrimento da indústria nacional, o que acabaria por ocorrer caso 

o número de empresas nacionais fosse restrito. 
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TABELA 6.3 – Distribuição da Variável Q3: 

Origem do capital das empresas 
 

origem do capital frequência percentual %  válidos % acumulado 
alemã 4 14,80% 14,80% 14,80% 

americana 4 14,80% 14,80% 29,60% 
brasileira 13 48,10% 48,10% 77,80% 
francesa 1 3,70% 3,70% 81,50% 

franco-germânica 1 3,70% 3,70% 85,20% 
italiana 2 7,40% 7,40% 92,60% 
Suíça 2 7,40% 7,40% 100% 
total 27 100% 100%  

          

     
 
 

50% das empresas da amostra que responderam a esta questão-Q4 têm mais de 30 anos 

desde o início de suas atividades no Brasil, sendo que apenas 3 delas, ou seja, 25% das 

respostas válidas têm menos de 10 anos de atividades em nosso país. Esta avaliação é 

importante, particularmente quando da avaliação do benefício pelas mesmas pois, caso a 

maioria das empresas tivesse poucos anos de funcionamento, tenderia a haver um 

comprometimento dos resultados quanto às expectativas e resultados sobre a 

implementação do benefício da previdência complementar, bem como sobre o 

funcionamento do plano. 

TABELA 6.4 – Distribuição da Variável Q4: 
Número de anos em que a empresa atua no Brasil 

     

 
tempo da empresa frequência percentual %  válidos % acumulado 

no Brasil     
mais de 50 anos 4 14,80% 20% 20% 
de 40 a 50 anos 5 18,50% 25% 45% 
de 30 a 40 anos 5 18,50% 25% 70% 
de 20 a 30 anos 1 3,70% 5% 75% 
de 10 a 20 anos 2 7,40% 10% 85% 

menos de 10 anos 3 11,10% 15% 100% 
não informaram 7 25,90% 100%  

total 27 100,00%   
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Apenas 13,6% das respostas válidas, ou seja, apenas 3 empresas da amostra têm 

faturamento anual superior a 200 milhões de dólares, encontrando-se as outras bastante 

pulverizadas entre as escalas/categorias adotadas, havendo uma maior concentração das 

mesmas na categoria correspondente a até 50 milhões de dólares anuais. Portanto, a 

disseminação das respostas entre as várias categorias impede que o estudo seja 

considerado apenas para empresas com elevado faturamento, havendo uma boa 

distribuição da variável, permitindo que o presente estudo  venha a abranger empresas 

variadas, em termos de porte e faturamento, dentro do mesmo setor. 

 
TABELA 6.5 – Distribuição da Variável Q5: 

Faturamento anual em dólares 
 

     
Faturamento anual Frequência % %  Válidos % Acumulado 

(em dólares)     
De 0 a 50 milhões 10 37% 45,50% 45,50% 

de 50 a 100 milhões 5 18,50% 22,70% 68,20% 
de 100 a 150 milhões 3 11,10% 13,60% 81,80% 
de 150 a 200 milhões 1 3,70% 4,50% 86,40% 
acima de 200 milhões 3 11,10% 13,60% 100% 

não informaram 5 18,50% 100%  
total 27 100%     

     

 
 

A distribuição da variável Q8  - Tipo de Fundo, na amostra, está representada pela Tabela 

acima, indicando que, dentre as empresas que adotam o plano de previdência 

complementar para seus empregados, 50% o fazem por meio de Fundo Próprio, sendo 

seguidas de 33,3% de empresas que adotam fundo multipatrocinado. Quanto ao benefício 

oferecido na forma de previdência aberta, ou seja, por meio da contratação de um plano de 

previdência fora da empresa para alguns de seus empregados, apenas duas empresas 

utilizam este sistema (estas duas empresas são de capital nacional). 
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TABELA 6.6 – Distribuição da Variável Q8: 
Tipo de Fundo 

     

Tipo de Fundo Frequência % % Acumulado 
 

Prev.aberta 2 16,67% 16,67% 
Fundo próprio 6 50,00% 66,67% 

f.multipatrocinado 4 33,33% 100,00% 
Total 12 100,00%  

      
 

Gráfico 6.1. Distribuição do Tipo de Fundo nas empresas 

Distribuição da variável Q8-Tipo de Fundo

previdência aberta
17%

fundo próprio
50%

multipatrocinado
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Quanto à variável Q9 – Tempo de existência de previdência complementar na empresa, 

pode-se afirmar que a ocorrência de implementação de planos de previdência 

complementar na amostra pesquisada é pequena para o período compreendido até 5 

anos. Ou seja, a maioria das empresas que oferecem este benefício o fazem há, pelo 

menos, de 5 a 10 anos (33,33%) ou há mais de 10 anos (33,33%). Apenas 2 das 12 

empresas respondentes implementaram este  benefício há menos de 1 ano. Estes dados 

parecem corroborar com a informação de que, a década de 80 foi o cenário de aumento 

da oferta destes planos, conforme mencionado no capítulo 4 deste trabalho. Ainda, a 

estabilidade econômica vivenciada a partir do Plano Real chegou a incentivar algumas 

empresas a adotarem este benefício para seus empregados. Entretanto, confirma, para os 

anos mais recentes, a preocupação das empresas com a instituição de benefícios desta 
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natureza, não apenas pelas possíveis dificuldades em seu custeio (como será 

demonstrado adiante, quando do cruzamento das variáveis), mas pela própria condição 

da economia, particularmente nestes dois últimos anos, após um longo período de 

estabilidade.    

TABELA 6.7 – Distribuição da Variável Q9: 
Tempo de plano de previdência na empresa 

 

      

Tempo de plano de 
previdência na empresa 

Frequência % % Acumulado 

    
Menos de 1 ano 2 16,67% 16,67% 
De 1 a 4 anos 2 16,67% 33,33% 

De  5 a 10 anos 4 33,33% 66,67% 
Mais de 10 anos 4 33,33% 100,00% 

Total  12 100,00%  

      
           
 
                       Gráfico 6.2 – Distribuição do Tempo de Previdência na empresa  
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Sobre a forma e extensão de oferta do plano para os empregados, a análise da variável 

Q10 nos permite constatar que a totalidade das empresas da amostra que oferecem este 

benefício o fazem de modo opcional para os empregados: algumas delas, para todos os 

empregados e outras apenas para empregados a partir determinado nível hierárquico. 
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Aliás, a obrigatoriedade de adesão ao plano, que, frise-se, é proibida por lei, somente se 

justificaria, hipoteticamente, pela necessidade da empresa em diminuir seu custo de escala 

para a manutenção de tal benefício, restando comprovado que os empregados que 

percebem, mensalmente, valor inferior ao teto de benefício do INSS não aproveitam o 

plano do mesmo modo que os demais. Esta informação também interfere na decisão da 

empresa em deixar que o próprio empregado opte pelo plano, caso sinta-se realmente 

beneficiado por ele. As demais categorias para a variável, envolvendo obrigatoriedade do 

plano para os empregados, não foi assinalada por qualquer dos participantes. 

 
 

TABELA 6.8 – Distribuição da Variável Q10: 
Opção pelo plano de previdência 

 
      

Obrigatoriedade do plano Frequência % % Acumulado 
    

Opcional para todos empregados 11 91,67% 91,67% 
Opcional apenas para determinado nível 

hierárquico 
1 8,33% 100,00% 

Total 12 100,00%  

      
 
 
Ainda que a revisão da literatura nos traga a informação de que as empresas têm 

deixado para o passado a prática de planos de Benefício Definido, fato é que a amostra 

pesquisada nos revela esta tendência, tímida ainda, porém. Das 12 empresas 

respondentes, 4 ou seja, 33,33% ainda praticam o plano de Benefício Definido, 

enquanto que as demais oferecem plano com Contribuição Definida. É importante 

ressaltar que algumas das empresas que hoje oferecem este plano de CD já chegaram a 

oferecer o outro plano e, recentemente, mudaram para o plano atual, em detrimento da 

certeza do valor de aposentadoria para seus empregados. 
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TABELA 6.9 – Distribuição da Variável Q11: 
Tipo de plano de previdência 

 

Tipo de plano de previdência Frequência % % 
acumulado 

    
Benefício Definido 4 33,33% 33,33% 

Contribuição  Definida 8 66,67% 100,00% 
Total 12 100,00% 200,00% 

      
 

 
 

Gráfico  6.3. Distribuição dos tipos de plano – BD ou CD 

Distribuição da variável Q11-Tipo de Plano de Previdência
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Trata-se a variável Q12 de variável numérica, que recebeu tratamento para modificação, 

diante da proximidade das respostas, sendo transformada em categorias, conforme tabela a 

seguir. Ao ser analisada no corpo da amostra, esta variável indica que, das respostas 

válidas, em mais de 70% das empresas, a adesão de empregados é superior a 75% do total 

de seus empregados, o que justifica, em parte, a importância do benefício uma vez que, 

conforme visto anteriormente, a participação dos empregados é opcional e não 

compulsória. Entretanto, a adesão de 100% dos empregados somente ocorreu em 3 das 12 

empresas pesquisadas, o que reforça a idéia de que, provavelmente, os empregados que 

não vislumbram resultados melhores de rendimento na aposentadoria optam por não aderir 

ao plano. 
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TABELA 6.10 – Distribuição da Variável Q12: 
Percentual de adesão dos empregados ao plano de previdência 

      

Adesão dos 
empregados 

Frequência % % 
acumulado 

% válidos %acumulado dos 
válidos 

      

abaixo de 50 1 8,33% 8,33% 9,09% 9,09% 
de 50 a 75% 2 16,67% 25,00% 18,18% 27,27% 

75 a 99% 5 41,67% 66,67% 45,45% 72,73% 
100,00% 3 25,00% 91,67% 27,27% 100,00% 

Não informou 1 8,33% 100,00%   
Total  12 100,00%    

      

 
 

 

A freqüência da variável Q13 – Contribuição do empregado, por sua vez, demonstra que 

50% das empresas respondentes utilizam a política de contribuição do empregado 

correspondente ao intervalo de 3,1 a 5% sobre seu salário, sendo que, em apenas 1 das 

empresas da amostra, a contribuição dos empregados é superior àquela faixa, podendo 

chegar o desembolso do empregado com o plano de previdência complementar a 7% sobre 

seu salário. As empresas que responderam ter política de participação variada para seus 

empregados normalmente o fizeram, indicando que a amplitude de suas faixas de 

contribuição pode ser maior. É o caso, por exemplo, das empresas que oferecem a 

possibilidade de que o empregado tenha comprometido até 25% de seu salário, sendo que 

a empresa somente contribui em grau de paridade até o valor correspondente a 10% do 

salário. Assim, se o empregado opta por um percentual superior a 10%, o que exceder este 

percentual terá o tratamento equivalente a uma poupança, sem a necessária contrapartida 

de valor por parte da empresa. 
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TABELA 6.11 – Distribuição da Variável Q13: 

Contribuição do empregado para o plano de previdência 
       

Contribuição do empregado para o plano Frequência % % acumulado 
    

Não há participação 2 16,67% 16,67% 
1 a 3% sobre o salário 0 0 0 

3,1 a 5% sobre o salário 6 50,00% 66,67% 
5,1 a  7% sobre o salário 1 8,33% 75,00% 

Variado 3 25,00% 100,00% 
Total  12 100,00%  

       
 
 
 

Gráfico 6.4. Distribuição da  Participação do Empregado 
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Sobre a contribuição da empresa – variável Q14, é correto afirmar que 50% da amostra 

contribui com 100% ou 150% sobre o valor colocado pelo empregado para a constituição 

do fundo previdenciário. Apenas 2 empresas contribuem com mais de 150%. A totalidade 

das empresas que optou pela categoria de resposta “outros” compromete menos do que 

100% para sua contribuição. 
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TABELA 6.12 – Distribuição da Variável Q14: 
Percentual de contribuição da empresa 

   

Contribuição da 
empresa 

Frequência % % acumulado 

    
100% 2 16,67% 16,67% 
150% 4 33,33% 50,00% 

mais de 150% 2 16,67% 66,67% 
Outros 4 33,33% 100,00% 
Total  12 100,00%  

       
 

É certo que não se pode avaliar somente o valor despendido pela empresa para cada 

unidade monetária desembolsada pelo empregado. É necessário ter uma visão do 

percentual sobre a folha de pagamento que é comprometido a partir da oferta deste 

benefício. Assim é que a análise da variável Q15 – custo total do plano sobre a folha de 

pagamento – nos possibilita entender que nenhuma das empresas da amostra, portanto, 

nem mesmo aquelas que oferecem planos de Benefício Definido (e que, teoricamente, 

encareceriam demais o valor de manutenção do plano de previdência), comprometem mais 

do que 10% sobre a folha de pagamento em termos de custo total do plano. A grande 

maioria das empresas (83,33%) despende, em média, até 7,5% sobre a folha ao conferir 

aos seus empregados um plano de previdência complementar. 

 
 

TABELA 6.13 – Distribuição da Variável Q15: 
Custo total do plano sobre a folha de pagamento 

      

Custo total do plano 
(% sobre folha de pagamento) 

frequência % % acumulado 

    
Menos de 2,5% 1 8,33% 8,33% 

2,6 a 5% 3 25,00% 33,33% 
5,1 a 7,5 % 6 50,00% 83,33% 
7,6 a 10% 2 16,67% 100,00% 

Mais de 10% 0 0  
Total Global 12 100,00%  
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Sobre o percentual médio de salário de aposentadoria116, aqui representado pela variável 

Q16, há que se esclarecer que a questão foi também respondida pelas empresas que 

oferecem plano de Contribuição Definida para seus empregados. Isto porque esta variável 

representa o percentual médio obtido pelos empregados e não um percentual obrigatório, 

fixado pelo plano de previdência. Há que se destacar, de antemão, que nenhum dos 

empregados das empresas participantes beneficia-se com mais de 70% de seu último 

salário na ativa. Frise-se que, no caso de aposentadoria antecipada, quando concedida pela 

empresa, este valor tende a ser reduzido em percentuais que variam de 20 a 40%, 

conforme o caso, o que será analisado posteriormente. Comparativamente, o patamar de 

aposentadoria observado na amostra pode ser considerado bom, uma vez que o nível de 

benefício total médio, na maioria dos países, situa-se na faixa de 60% do último salário, 

incluindo-se o benefício oferecido pela previdência oficial117 . 

 
 

TABELA 6.14 – Distribuição da Variável Q16: 
Percentual do salário na aposentadoria do empregado 

         

Percentual do salário na aposentadoria Freqüência % % acumulado 
Não há percentual definido 3 25,00% 25,00% 

51 a 60% 5 41,67% 66,67% 
61 a 70% 4 33,33% 100,00% 

Total 12 100,00%  

       
 
 
 
 
 

                                                      
116 Considerado, como referência, o último salário do empregado e incluso o valor da parcela a ser 
paga pelo INSS. 
 
117 Jim McKay. Benefits trends in Europe. Employee Benefit Journal, vol. 19, p. 25-29, Mar./1994. 
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Gráfico 6.5. Distribuição do Percentual do Salário na Aposentadoria 
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Das empresas da amostra, apenas 2 fixam idade de 55 para elegibilidade do empregado à 

aposentadoria, portanto, idade abaixo daquela fixada pela previdência social, que 

atualmente é de 60 anos. As demais, em sua maioria, fazem coincidir a data de 

aposentadoria do empregado, na empresa, com a idade que o INSS – Instituto Nacional de 

Seguridade Social fixa como idade mínima para recebimento de benefícios 

previdenciários. Esta forçosa coincidência justifica-se pelo fato de que o cálculo do salário 

de aposentadoria para o empregado envolve, obrigatoriamente, em todos os casos, o valor 

a ser pago pelo INSS, facilitando, portanto, a administração e cálculos do benefício da 

previdência complementar oferecido pela empresa. Complementando esta informação, a 

Tabela 6.16 demonstra que apenas uma das empresas da amostra atribui idade para 

aposentadoria diferente entre seus empregados homens e mulheres. De tal modo, referida 

empresa considera 60 anos a idade de elegibilidade ao benefício para os homens e 55 para 

as mulheres, acompanhando ainda mais de perto as regras previstas pela previdência 

pública. 
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TABELA 6.15 – Distribuição da Variável Q17a: 
Idade para aposentadoria – homens 

       

Idade para aposentadoria  
Homens 

frequência % % acumulado 

55 2 16,67% 16,67% 
60 10 83,33% 100,00% 

Total  12 100,00%  

 
 

TABELA 6.16 – Distribuição da Variável Q17b: 
Idade para aposentadoria – mulheres 

        

Idade para aposentadoria 
mulheres 

frequência % % acumulado 

55 3 25,00% 25,00% 
60 9 75,00% 100,00% 

Total 12 100,00%  

    
 
 

Já a idade verificada para a aposentadoria antecipada varia consideravelmente entre as 

empresas. Duas das empresas não oferecem a possibilidade de Q17c – Aposentadoria 

antecipada, enquanto que, dentre aquelas empresas que oferecem este benefício adicional 

no desenho de seus planos, a idade para elegibilidade ao benefício pode variar de 48 a 55 

anos de idade. A empresa que possibilita aposentadoria antecipada de seu empregado com 

idade de 48 anos coincide com aquela que exige, no mínimo, 20 anos de trabalho na 

própria empresa, ou seja, condiciona a saída do empregado a uma espécie de pedágio, 

referente ao tempo necessário de sua permanência e contribuição para o plano, conforme 

se vê nas duas Tabelas  a seguir. 

TABELA 6.17 – Distribuição da Variável Q17c: 
Idade para aposentadoria antecipada 

      

Aposentadoria antecipada  frequência % % acumulado 
(idade prevista)    

Não prevê aposentadoria antecipada 2 16,67% 16,67% 
48 anos 1 8,33% 25,00% 
50 anos 2 16,67% 41,67% 
55 anos 7 58,33% 100,00% 

Total  12 100,00%  
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Nota-se que a maioria das empresas não requer tempo mínimo de permanência do 

empregado na empresa a fim de que o mesmo possa participar do plano de previdência 

complementar. Evidentemente, nestes casos, a permanência curta do participante traduz-se 

em menor retorno em termos de benefícios previstos pelo plano. Apenas 4 empresas 

exigiam mais de 10 anos de trabalho do empregado, o que é fácil de compreender 

particularmente no caso das empresas que oferecem plano de benefício definido para os 

participantes. 

TABELA 6.18 – Distribuição da Variável Q17d: 
Tempo mínimo de trabalho na empresa 

     

Tempo mínimo de trabalho na empresa Frequência % % acumulado 
    

Não há tempo mínimo  5 41,67% 41,67% 
5 anos 3 25,00% 66,67% 
10 anos 3 25,00% 91,67% 
20 anos 1 8,33% 100,00% 

Total 12 100,00%  

     
 
 
 

Quanto aos benefícios oferecidos pela empresa com plano de previdência complementar 

para seus empregados, o Gráfico 6.5. – Distribuição da Variável Q22 demonstra 

claramente que os benefícios praticamente restringem-se à aposentadoria por incapacidade 

ou invalidez e pensão para cônjuge. Dentre a categoria “outros”, foram apontados pelas 

empresas da amostra benefícios como benefício diferido no desligamento, transferência do 

valor integral do fundo na aposentadoria e pecúlio por morte(nota: explicar diferença entre 

pensão e pecúlio por morte). Ou seja, dentre os benefícios diferenciados, encontram-se 

desdobramentos do desenho do plano que sejam entendidos pelas empresas como não 

usuais pelas demais empresas. Causou relativa surpresa nos resultados encontra-se a 

freqüência para o  benefício “ empréstimos pessoais”, concedido apenas por 8% das 
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empresas da amostra, ao contrário do que se esperava. Esta oferta mínima pode estar 

relacionada a planos com pouco tempo de existência, que ainda não foram capazes de 

compor um fundo relativamente estável. Entretanto, não se justificaria para empresas que 

oferecem o benefício há bastante tempo. Nestes casos, a única justificativa possível seria a 

preocupação com a saúde financeira dos fundos, particularmente no caso daquelas 

empresas que optaram por planos com benefício definido. 

 
 

Gráfico 6.6 – Freqüência de tipos de benefícios oferecidos pelo plano 
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A variável Q24 identifica a obediência dos empregados quanto ao prazo máximo fixado 

para sua aposentadoria. De  acordo com a análise da Tabela a seguir, quase 60% das 

empresas da amostra concordam, sendo que 41,67% plenamente com a afirmação de que 

“os empregados costuma respeitar a idade máxima para aposentar-se, conforme 

determinação da empresa, mesmo que haja a possibilidade de aposentar-se”. De acordo 

com as entrevistas realizadas, em complemento aos questionários, constata-se que a 

observância da idade máxima para aposentadoria deve-se ao fato de que, mesmo com o 

plano de previdência complementar, o trabalhador diminuirá seus vencimentos após a 
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aposentadoria, agravando-se ainda mais a questão quando se pensa em aposentadoria 

antecipada, quando o empregado pode passar a receber apenas 50% de seu último salário 

na empresa (já incluso valor da parcela do INSS). Apenas uma das empresas discorda da 

afirmação, entendendo que se houver possibilidade, o empregado aposenta-se 

antecipadamente. Quanto às respostas “indiferentes”, é mister esclarecer que, por certo, o 

entendimento daquelas empresas é o de que antecipar ou não a aposentadoria é uma 

questão muito pessoal, de acordo com o projeto de vida de cada indivíduo, razão pela qual 

não há como inferir a presunção de que todos permaneceriam na empresa o máximo 

possível para usufruírem da totalidade de seu benefício. 

 
TABELA 6.19 – Distribuição da Variável Q24: 

Obediência à data-limite para aposentadoria 
 

Escala Likert Frequência % % acumulado 
    

Discordam em parte 1 8,33% 8,33% 
Indiferentes 4 33,33% 41,67% 
Concordam em parte 2 16,67% 58,33% 
Concordam totalmente 5 41,67% 100,00% 

Total  12 100,00%  

 
 
 

A análise da variável Q25 - valorização da previdência complementar pelos jovens, 

conforme tabela a seguir, nos conduz à constatação de uma verdadeira polêmica sobre o 

tema, uma vez que 50% da amostra concordou (em parte ou totalmente) que “os jovens 

não valorizam o benefício da previdência complementar (..)”, enquanto que a outra metade 

da amostra discordou de tal afirmação, entendendo que, de algum modo, os jovens 

valorizam, sim, referido benefício. A observação da tabela, contudo, nos permite conferir 

que apenas 8,33% da amostra concordam totalmente com esta afirmação. 
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TABELA 6. 20 – Distribuição da Variável Q25: 

Valorização da previdência complementar pelos jovens 
 

Escala Likert Freqüência %       % acumulado 
    

Discordam totalmente 3 25,00% 25,00% 
Discordam em parte 3 25,00% 50,00% 
Concordam em parte 5 41,67% 91,67% 
Concordam totalmente 1 8,33% 100,00% 

Total 12 100,00%  

 
 

Considerando-se a Tabela 6.21, a análise da variável Q26 nos remete à contraposição das 

idéias defendidas por Ippolito (1997), ao afirmar este autor que tende a diminuir a 

rotatividade de pessoal nas empresas que oferecem este benefício porque os empregados 

passam a ter maior fidelidade para com a empresa, no afã de se beneficiarem com as 

contribuições realizadas também pelo empregador. Assim, apenas 33,33% das empresas 

da amostram concordam com a afirmação de que “Após a implantação deste benefício de 

plano de previdência complementar, há dados de que o turnover (rotatividade de pessoal) 

diminuiu” . E mesmo assim, o fazem com restrição, ao concordarem em parte e não 

totalmente. Portanto, a maioria das respostas coincide com uma discordância ou com a 

indiferença sobre a questão. 

 
TABELA 6. 21 – Distribuição da Variável Q26: 
Turnover após previdência complementar 

Escala Likert Freqüência % % acumulado 
    

Discordam totalmente 1 8,33% 8,33% 
Discordam em parte 2 16,67% 25,00% 
Indiferentes 5 41,67% 66,67% 
Concordam em parte 4 33,33% 100,00% 

Total  12 100,00%  

 
 

A Tabela a seguir demonstra o comportamento da freqüência das respostas para a variável 

Q27- atração e retenção de candidatos - hierarquia alta. É imprescindível que a atenção 

seja voltada para a possível atração e retenção apenas de empregados para níveis 

hierárquicos mais altos, já que a questão seguinte refere-se à atração e retenção de 
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empregados para todos os níveis hierárquicos da empresa, indistintamente. Essa divisão 

foi necessária, uma vez que se teve conhecimento, por meio das entrevistas preliminares 

com as Consultorias de RH, que vêm sendo questionados estes tipos de vantagens, já que 

um plano complementar tende a beneficiar quase que prioritariamente os empregados 

acima de determinado nível hierárquico, em detrimento dos empregados de nível 

hierárquico e salário mais baixos. Assim, 100% das empresas da amostra concordam que 

“Com o plano de previdência complementar, a empresa pretende atrair e manter bons 

candidatos, principalmente para níveis hierárquicos mais altos” , embora apenas 33,3% 

não tenham qualquer dúvida sobre o tema. 

 
TABELA 6. 22 – Distribuição da Variável Q27: 

Atração e retenção de candidatos – alta hierarquia 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

Mesmo assim, observa-se que apenas 50% das empresas ainda acreditam que um plano de 

previdência complementar pode ajudar a atrair e manter bons candidatos, 

independentemente de seu nível hierárquico.Para esta variável Q28- atração e retenção de 

candidatos todos os níveis, indistintamente, observa-se que 16,67% optam por não 

concordar com tal afirmação. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Escala Likert Freqüência % % acumulado 

Concordam em parte 8 66,67% 
 

66,67% 
Concordam totalmente 4 33,33% 100,00% 

Total 12 100,00%  



 

 

132 

132 

 
TABELA 6.23 – Distribuição da Variável Q28: 

Atração e retenção de candidatos – todos os níveis 

Escala Likert Freqüência % % acumulado 
    

Discordam em parte 1 8,33% 8,33% 
Indiferentes 1 8,33% 16,67% 
Concordam em parte 4 33,33% 50,00% 
Concordam totalmente 6 50,00% 100,00% 

Total 12 100,00%  

 
 
 

A respeito de possível motivação dos empregados provocada pelo benefício da 

previdência complementar, nota-se que não há consenso nas respostas para a afirmação de 

que “Há estudos ou evidências de que a motivação dos empregados melhorou após a 

concessão de plano de previdência complementar”. Isto porque apenas 50% das empresas 

da amostra concordam em parte com a questão, enquanto que a outra metade dos 

respondentes demonstra-se indiferente à tal afirmação. Também por meio desta variável, 

parece ficar evidente a refutação às  idéias disseminadas por Ippolito (1997). 

 
TABELA 6.24 – Distribuição da Variável Q29: 

                          Aumento da motivação após previdência complementar    

Escala Likert Frequência % % acumulado 
    

Indiferentes 6 50,00% 50,00% 
Concordam em parte 6 50,00% 100,00% 

Total 12 100,00%  

 
 

 

Excetuando-se os respondentes que são indiferentes, 33,3% concordam , enquanto que 

25% discordam, totalmente ou em parte, com a afirmação de que “estímulos fornecidos 

pela empresa para que os empregados se aposentem antecipadamente fazem aumentar a 

possibilidade de mobilidade / promoções na empresa” . Entretanto, a distribuição desta 
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variável aponta para a existência de outra polêmica entre os participantes da pesquisa, 

demonstrando que não há entendimento coeso quanto à geração de mobilidade ou 

promoção para os empregados, quando da possibilidade de obediência à idade prevista 

para aposentadoria (diante das vantagens concedidas pelo plano numa empresa que 

oferece este benefício). É mister ressaltar que alguns dos entrevistados apontaram para a 

não consequente existência de mobilidade, por conta do próprio mercado de trabalho em 

baixa. Ou seja, a oferta excedente de recursos humanos no mercado de trabalho provocaria 

o preenchimento de vagas com candidatos externos à organização e não com promoções 

internas. 

TABELA 6.25 – Distribuição da Variável Q30: 
Estímulo para aposentadoria versus mobilidade interna 

Escala Likert Frequência % % acumulado 
    

Discordam totalmente 1 8,33% 8,33% 
Discordam em parte 2 16,67% 25,00% 
Indiferentes 5 41,67% 66,67% 
Concordam em parte 1 8,33% 75,00% 
Concordam totalmente 3 25,00% 100,00% 

Total 12 100,00%  

 
 
 
 

Igualmente, não há qualquer resultado favorável quanto à possibilidade de que “com a 

existência de um plano de previdência privada, há uma tendência de que os empregados se 

aposentem mais cedo, aumentando as chances de promoção na empresa” (já que apenas 

16,7% concordam com esta afirmação). Alguns estudiosos e autores, entretanto, acreditam 

que a recíproca não é verdadeira, ou seja,  sem a existência de um plano de previdência 

privada, a possibilidade de que o empregado permaneça na empresa, após tornar-se 

elegível à aposentadoria pública, parece ser bastante grande, na medida em que deixar o 
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trabalho significa receber apenas o benefício do INSS, o que é particularmente agravado 

no caso de o empregado receber altos salários na ativa. 

TABELA 6.26 – Distribuição da Variável Q31: 
Previdência privada versus estímulo aposentadoria precoce 

versus maior mobilidade 
    

Escala Likert Frequência % % acumulado 
    

Discordam totalmente 2 16,67% 16,67% 
Discordam em parte 4 33,33% 50,00% 
Indiferentes 4 33,33% 83,33% 
Concordam em parte 2 16,67% 100,00% 

Total  12 100,00% 200,00% 

 
 

58,33% das empresas da mostra concordam (em parte ou totalmente) que “os empregados 

de nível hierárquico mais baixo também valorizam a previdência complementar oferecida 

pela empresa, embora não sejam tão beneficiados como empregados de nível hierárquico 

mais alto”. Curiosamente, entretanto, apesar de todo o problema já abordado 

anteriormente, com referência àqueles que não se beneficiam do mesmo modo que outros 

empregados, devido ao recebimento dos salários mais baixos da organização, 33,34% das 

empresas respondentes discordam de referida afirmação, entendendo que a previdência 

complementar pode, sim, ser valorizada por todos os níveis hierárquicos. 

 
                                    

TABELA 6.27 – Distribuição da Variável Q32: 
                     Valorização do plano pelos empregados de nível mais baixo   

Escala Likert Frequência % % acumulado 
    

Discordam totalmente 2 16,67% 16,67% 
Discordam em parte 2 16,67% 33,33% 
Indiferentes 1 8,33% 41,67% 
Concordam em parte 3 25,00% 66,67% 
Concordam totalmente 4 33,33% 100,00% 

Total 12 100,00%  
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Quanto à variável Q33- imagem institucional x previdência complementar, 83,33% dos 

respondentes concordam que “a implantação do benefício de previdência complementar 

fez com que a imagem institucional da empresa melhorasse muito diante dos 

empregados”. Os restantes são indiferentes ou discordam em parte. Portanto, não há 

qualquer discordância total de que a previdência realmente afete a imagem institucional da 

empresa, ainda que seja necessário ressaltar, de acordo com algumas das empresas 

entrevistadas, que a questão da boa imagem do benefício perante seus empregados é 

reflexo direto do tipo de plano que vem sendo oferecido para seus participantes. Isto 

porque a possibilidade mínima de insatisfação de ex-empregados já aposentados pode, 

igualmente, deteriorar a imagem não apenas do benefício mas, sobretudo, da empresa. 

 
TABELA 6.28 – Distribuição da Variável Q33: 

         Melhora da imagem institucional após previdência complementar    

Escala Likert Frequência % % acumulado 
    

Discordam em parte 1 8,33% 8,33% 
Indiferentes 1 8,33% 16,67% 

Concordam em parte 4 33,33% 50,00% 
Concordam totalmente 6 50,00% 100,00% 

Total 12 100,00% 200,00% 

 
 
 

A variável Q34 deve ser analisada com parcimônia porque, não apenas a questão da 

fidelidade do participante vem empregada aqui como, ainda, vem associada ao problema 

da portabilidade do benefício. Assim, pretende-se pela análise da variável entender a 

permanência do indivíduo na empresa pelo simples fato de que, se sofrer eventual 

desligamento, poderá perder o benefício em sua totalidade, de acordo com o tempo de 

empresa, a política da empresa e a legislação prevista para a portabilidade. 66,66% das 

empresas da amostra concordam que “o benefício da previdência complementar faz com 

que haja maior fidelidade do empregado para coma empresa, uma vez que o desligamento 
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do empregado pode possibilitar a perda de contribuição feita pela empresa para sua 

aposentadoria”.  

TABELA 6.29 – Distribuição da Variável Q34: 
                      Fidelidade do empregado após previdência complementar    

Escala Likert Frequência % % acumulado 
    

Discordam em parte 3 25,00% 25,00% 
Indiferentes 1 8,33% 33,33% 
Concordam em parte 4 33,33% 66,67% 
Concordam totalmente 4 33,33% 100,00% 

Total 12 100,00% 200,00% 

 
 

 

As respostas obtidas para a questão a seguir causam certa estranheza quanto à percepção 

dos respondentes. Isto porque, embora acreditem que haja maior fidelidade dos 

empregados para com a empresa que oferece plano de previdência complementar, a 

maioria das empresas discorda que haja “maior preocupação em preparar os substitutos 

para os empregados que têm sua aposentadoria programada para um futuro próximo”. E, 

frise-se, de acordo com os entrevistados, isto ocorre devido à instabilidade do mercado de 

trabalho, não havendo como ter certeza, em sua opinião, de que os empregados 

devidamente treinados permaneçam na empresa! 

 
 

TABELA 6.30 – Distribuição da Variável Q35: 
                      Previdência complementar versus preparação de substitutos   

Escala Likert Frequência % % acumulado 
    

Discordam totalmente 2 16,67% 16,67% 
Discordam em parte 3 25,00% 41,67% 
Indiferentes 3 25,00% 66,67% 
Concordam em parte 2 16,67% 83,33% 
Concordam totalmente 2 16,67% 100,00% 

Total  12 100,00%  
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Entre as principais fontes de preocupação das empresas que oferecem o plano de 

previdência complementar para seus empregados, encontra-se fortemente indicada pelos 

respondentes a preocupação com o custeio do plano, particularmente diante das incertezas 

do mercado. Esta preocupação vem seguida de possíveis mudanças na legislação sobre 

previdência e, ainda, num aspecto menos técnico e mais difícil de ser apurado, a 

preocupação com a satisfação dos empregados. 

TABELA 6.31 – Distribuição da Variável Q36: 
Fatores de preocupação com a manutenção do plano 

Fatores de preocupação Freqüência % 
   

custeio do plano 10 83% 
mudanças na legislação s/previdência 6 50% 
satisfação dos empregados 5 42% 
baixa adesão dos empregados 0 0% 

 
 

 

Também aqui parece não haver consenso entre as empresas pesquisadas: exatamente 

metade delas estimula os empregados a obedecerem a idade prevista para aposentadoria 

para seu desligamento da empresa e isto ocorre por meio de incentivos como: acordos 

financeiros, manutenção de planos de saúde e, ainda, a suspensão de contribuição da 

empresa a partir da elegibilidade do empregado. Até recentemente, inclusive, algumas 

delas ainda adotavam como prática a redução do salário de benefício ultrapassada a idade-

limite para aposentadoria, o que foi terminantemente proibido pela legislação em vigor. 

 
TABELA 6.32 – Distribuição da Variável Q37: 

Estímulo/incentivo para respeito à idade-limite de aposentadoria 
   

Incentivo para aposentadoria Freqüência % 
 

Não 6 50% 
Sim 6 50% 
Total 12 100% 
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A ausência de consenso repete-se para a questão de preparo ou treinamento dos substitutos 

dos futuros aposentados, com a devida antecedência. Assim, 50% das empresas da 

amostra não possuem qualquer programa de treinamento para os empregados que estão 

previstos para a substituição dos aposentados, o que nos remete à variável Q35, sobre a 

visão que os profissionais de RH têm desta questão. É importante enfatizar que, ao 

contrário do discurso da área de Recursos Humanos, em que predomina a busca pelas 

atuações estratégicas, a questão de preparo de substitutos parece relegada ao processo 

normal de simples espera, evitando-se o investimento antecipado nos empregados, 

qualquer que seja a justificativa. 

TABELA 6.33 – Distribuição da Variável Q38: 
Programa de treinamento de substitutos 

 

Programa de treinamento de substitutos Frequência % 
Não 6 50% 
Sim 6 50% 
Total 12 100% 

 
 

 
Sobre as modificações havidas nos planos de previdência oferecidos pelas empresas, há 

que se ressaltar que são igualmente distribuídas, com 25% das respostas para cada 

alternativa: a dotação pela empresa, o aumento de contribuição dos empregados e a 

migração do plano de Benefício Definido para Contribuição Definida. Em 33% das 

empresas (provavelmente naquelas em que o plano existe há pouco tempo), não houve 

qualquer modificação dos planos e, também, em 33% das respostas, outras foram as 

modificações verificadas, dentre elas: alteração do regulamento do plano, exclusão de 

empréstimos e mudança de plano fechado para plano PGBL. 
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Sobre as dotações da empresa, estima-se que até o final deste ano de 2003, nos EUA, 65% 

das empresas tenham que fazer contribuições extraordinárias para seus planos, se as atuais 

condições de mercado persistirem, ou seja, o mercado vem influenciando a prática desta 

ocorrência118 

TABELA 6.34 – Distribuição da Variável Q39: 
Modificações/ocorrências nos planos de previdência 

   

Modificações / ocorrências nos planos frequência % 
 
Sem modificação ou ocorrências 4 33% 
1-dotação pela empresa 3 25% 
2-aumento das contribuições de empregados 3 25% 
3-aumento de contribuição da empresa 1 8% 
4-migração de planos (de BD para CD) 3 25% 
5-outras 4 33% 

 
 
 
 
Sobre as modificações necessárias na legislação, sob ótica dos respondentes, 50%  

preferiram não opinar, enquanto que 33% deles acreditam que a portabilidade dos fundos é 

a questão que deve ser mais fortemente abordada pela legislação. Isto provavelmente se 

deve ao fato de que, embora aprovada a portabilidade pela legislação vigente119, não se 

encontra plenamente regulamentada, dificultando o trabalho de quem administra os fundos 

e, por vezes, piorando, até mesmo, a imagem institucional da empresa, por conta da 

pressão de alguns trabalhadores, sem qualquer previsão de resposta. Em que pese a 

difundida preocupação sobre a questão da tributação dos fundos, apenas 1% dos 

respondentes entende que esta matéria deva ser alvo de legislação. 

 
 
 

                                                      
118 Anônimo. Number of companies contributing to pension plans may double next year. Pension 
Benefits, New York, vol.12, p.8, Feb./2003. 
 
119 Lei Complementar n. 109 e Resolução n. 09, respectivamente transcritas nos Anexos 4 e 5. 
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TABELA 6.35 – Distribuição da Variável Q40: 
Modificações necessárias na legislação 

 

Modificações necessárias na legislação Frequência % 
 
não opinaram 6 50% 
Portabilidade dos fundos 4 33% 
Tributação dos fundos 1 8% 
Benefício diferido por desligamento 1 8% 
Altos custos administrativos 1 8% 

 
 

 

Quando comparadas as variáveis Q37 e Q41, nota-se que as empresas que não oferecem 

qualquer estímulo ou incentivo para que seus empregados obedeçam à data de 

aposentadoria prevista, também não o desejam fazer nos próximos tempos. 67% dos 

respondentes não pretende investir no propósito de incentivar a aposentadoria de seus 

empregados, até porque, segundo alguns entrevistados, a opção pela aposentadoria, por 

tratar-se de decisão individual, deve ser respeitada. Deste modo, a interferência da 

empresa na decisão do empregado poderia comprometer a imagem institucional do plano 

de previdência complementar perante os beneficiados. 

 
TABELA 6.36 – Distribuição da Variável Q41: 

              Previsão para implantação de incentivos para aposentadoria   
 

Previsão de incentivos para aposentadoria Frequência % 
 

Não 8 67% 
Sim 4 33% 
Total 12 100% 

   
 
 
 

A análise a seguir talvez seja uma das mais importantes análises decorrentes da 

observação de distribuição das variáveis utilizadas. Isto porque, do modo como respondida 

a questão, observa-se que, ao contrário do esperado, a portabilidade, na ótica das empresas 
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da amostra, traz mais benefícios do que malefícios aos planos de previdência. Nota-se que 

75% dos respondentes acreditam que a portabilidade “incentivaria os mais jovens a 

contribuírem para o plano”. Até esta data, percebia-se que os mais jovens demonstravam 

insegurança em contribuir para um plano desta natureza por conta da possibilidade de que 

viessem a deixar a empresa, permanecendo pouco tempo em seu trabalho. Entretanto, 

aqueles que acreditam que a oferta do benefício trazia, como conseqüência, a fidelidade 

dos empregados, acredita que, com o advento da portabilidade, os empregados, sabendo 

que conseguirão “carregar” seu plano para outras instituições ou empresas, deixariam de 

ser fiéis à primeira organização que lhes forneceu o acesso à previdência complementar. 

 
TABELA 6.37 – Distribuição da Variável Q42: 
Consequências da portabilidade do plano 

 

Conseqüências da portabilidade Freqüência % 
 
Diminuiria fidelidade dos empregados 5 42% 
Incentivaria os mais jovens a contribuírem 9 75% 
Prejudicaria a composição do fundo 2 17% 
Não afetaria qualquer política de RH 2 17% 

 
 

 

As empresas da amostra que não ofereciam plano de previdência complementar para seus 

empregados foram questionadas sobre as justificativas ou razões para tanto, traduzindo-se 

suas respostas nas variáveis Q45a, Q45b e Q45c – Razões para não oferta de plano de 

previdência. Estas razões deveriam ser apontadas de forma escalonada, ou seja, a primeira 

indicação para a razão mais forte, seguida pela segunda e, finalmente, pela razão menos 

importante. Portanto, ao analisarmos a Tabela 6.38, notamos, como esperado,  que o custo 

do plano é a razão mais forte para que as empresas não ofereçam este benefício para seus 

empregados. Entretanto, justificativas relacionadas ao pequeno porte da empresa, falta de 
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interesse de empregados e dos próprios presidentes das empresas também encontram-se 

entre as razões mais freqüentes. Outras respostas foram indicadas pelos participantes, 

dentre elas: o fato de que “a grande maioria dos empregados percebe remuneração mensal 

abaixo do teto do INSS”, “há outras prioridades para RH” e, finalmente, “há restrição pra 

implantação de qualquer novo benefício porque os resultados da empresa vêm sendo 

sucessivamente ruins”. E aqui, há que ser feita menção, portanto, ao fato de a própria 

economia, de um modo geral, afetar a decisão da empresa em não conceder este benefício 

para seus empregados. 

TABELA 6.38 – Distribuição da Variável Q45a: 
Razões (1) para não oferta de plano de previdência 

 

Razões Frequência % 
 
1-a empresa é muito pequena 2 13% 
2-implementar um plano assim é caro 7 47% 
3-a presidência/diretoria não quer 2 13% 
4-nenhum empregado solicitou 1 7% 
7-desconhecimento da legislação 1 7% 
9-investir em benefícios não é política da empresa 1 7% 
12- outros 1 7% 

Total  15 100% 

 
 

TABELA 6.39 – Distribuição da Variável Q45b: 
Razões (2) para não oferta de plano de previdência 

 

Razões Frequência % 
1-a empresa é muito pequena 2 13% 
2-implementar um plano assim é caro 2 13% 
3-a presidência/diretoria não quer 1 7% 
4-nenhum empregado solicitou 3 20% 
8-administrar o plano é complicado 2 13% 
9-investir em benefícios não é política da.. 1 7% 
10-é necessária uma estrutura grande.. 1 7% 
12- outros 3 20% 

Total 15 100% 
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TABELA 6.40 – Distribuição da Variável Q45c: 
Razões (3) para não oferta de plano de previdência 

 

Razões Frequência % 
Não opinaram 2 13% 
1-a empresa é muito pequena 1 7% 
2-implementar um plano assim é caro 3 20% 
3-a presidência/diretoria não quer 1 7% 
6-a empresa é nova no mercado 1 7% 
8-administrar o plano é complicado 1 7% 
9-investir em benefícios não é política da empresa 1 7% 
11-a empresa não identifica qualquer retorno 2 13% 
12- outros 3 20% 

Total 15 100% 

 
 
 

A variável Q46 demonstra a possibilidade de que o plano venha a ser oferecido pelas 

empresas da amostra e o que se percebe é que 40% dos respondentes afirmaram que a 

empresa não oferecerá previdência complementar para seus empregados, apesar de todas 

as aparentes vantagens enumeradas por tantos autores no decorrer deste trabalho. Esta 

posição dianteira é seguida de perto por 33% das empresas da amostra, que pretendem 

implantar o plano no prazo de 1 a 3 anos, obviamente, dependendo novamente do cenário 

econômico. 

TABELA 6.41 – Distribuição da Variável Q46b 
Possibilidade de oferta do plano - prazo 

 

Oferta do plano - prazo Freqüência %  
 
0-não há possibilidade 6 40%  
1-menos de 1 ano 1 7%  
2-de 1 a 3 anos 5 33%  
3-mais de 3 anos 1 7%  
4-indefinido 2 13%  

Total 15 100%  
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A grande maioria das empresas pesquisadas, ao contrário do que se imaginava, não vê 

grande dificuldade na implantação de um benefício desta natureza, fazendo-nos crer, 

portanto, que aspectos ligados à dificuldade de realizar um benefício como este não se 

encontram entre os possíveis obstáculos para a concessão de um plano de previdência 

complementar na empresa. Apenas 13% da amostra considera grande o grau de 

dificuldade para a implantação deste benefício para seus empregados. 

 
TABELA 6.42 – Distribuição da Variável Q47 

Grau de dificuldade para implantação do plano 
 

Grau de dificuldade Freqüência %  
1-muito grande 2 13%  

2-razoável 8 53%  
3-pequeno 5 33%  

Total 15 100%  

 
 
 

Questionados sobre as dificuldades que teriam caso passassem a oferecer o plano 

imediatamente, 73% das empresas da amostra referiram-se ao problema dos gastos 

excessivos (não apenas com o plano em si, mas, ainda, com recursos humanos e infra-

estrutura para a gestão deste benefício), seguidos de dificuldades para acompanhamento 

dos cálculos (33%) e, em disputando igual posição entre si, o excesso de tempo 

despendido para administração do plano e a impossibilidade de satisfação geral dos 

empregados, fator este último que incomoda sobremaneira os profissionais de RH.  Daí a  

importância de um desenho adequado, que satisfaça às necessidades dos posíveis 

beneficiados. 
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TABELA 6.43 – Distribuição da Variável Q48 
Dificuldades atuais para oferta do plano 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

6.2. Cruzamento de Variáveis 
 
 
 

A  seguir, procederemos ao cruzamento das variáveis obtidas a partir da pesquisa 

realizada, subdividindo este capítulo em dois blocos: o capítulo 6.2.1 refere-se às 

empresas que oferecem previdência complementar para seus empregados, enquanto que o 

capítulo 6.2.2 destina-se à análise do comportamento das variáveis para as empresas que 

não oferecem referido benefício. 

 

Pela observação do gráfico a seguir, nota-se que a grande concentração de oferta de plano 

de previdência complementar  ocorre entre as empresas com maior número de 

empregados, o que era bastante previsível. Isto, não apenas pelo número de empregados 

em si, mas em decorrência de que, quanto maior o número de empregados, maior a 

probabilidade de ocorrência de salários superiores ao teto previsto pelo INSS, o que 

Dificuldades atuais frequência %  
 
1-acompanhamento de cálculos 5 33%  
2-informações atuariais 1 7%  
3-gastos excessivos 11 73%  
4-falta de conhecimento da legislação 1 7%  
5-excesso de tempo para administração.. 4 27%  
6-impossibilidade de satisfação geral 4 27%  
7-falta de experiência da empresa 1 7%  
8-outros 3 20%  
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justificaria uma maior adesão ao plano. Ainda, em empresas com maior número de 

empregados, o custo de escala destes planos tende a ser reduzido. 

 
 
                     Gráfico 6.7. Oferta de previdência complementar X número total  
                                                   de  empregados da empresa  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
6.2.1. Empresas que oferecem plano de previdência complementar 
 
 
 
De acordo com os dados da Tabela a seguir, a origem do capital e o número de empregados de 

uma empresa interferem na adoção de um plano de previdência complementar. De imediato, 

há que se notar que empresas com menos de 100 empregados não ofertam este benefício. 

Ainda, conforme se observa, a idéia de que empresas na faixa de 100 a 500 empregados não 

dispõem de planos desta natureza pode ser questionada no caso de empresas com capital de 

origem americana e francesa. E, embora a quase totalidade das empresas com pequeno 
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número de empregados não ofereça este benefício (com exceção das empresas mencionadas 

anteriormente), é de se  notar que a recíproca não é verdadeira: empresas de médio e grande 

portes não necessariamente dispõem de planos de previdência complementar para seus 

empregados, especialmente se seu capital for de origem nacional, demonstrando 

possivelmente que nossa cultura ainda não reitera a importância da concessão de benefícios 

desta natureza. 

 
 

TABELA 6.44 –  Concessão do Benefício de Previdência Complementar pelas 
empresas, de acordo com o número de empregados e origem do 

capital 
 

Empresas   Benefício de Previdência Complementar 
Origem capital n.empregados Sem plano Com plano Total Global 
Alemã de 100 a 500 1  1 
  de 501 a 1000 1  1 
  acima de 1001  2 2 
Americana de 100 a 500  1 1 
  de 501 a 1000  3 3 
Brasileira de 0 a 99 5  5 
  de 100 a 500 3 1 4 
  de 501 a 1000 1  1 
  acima de 1001 2 1 3 
Francesa de 100 a 500  1 1 
franco-germânica acima de 1001  1 1 
Italiana de 100 a 500 2  2 
Suíça acima de 1001  2 2 
(em branco) (em branco)    
Total Global   16 12 27 
Q1xQ3xQ7 

 
 
 
 
Das 27 empresas pesquisadas, 15 não concedem benefício de Previdência Complementar aos 

seus empregados, enquanto que 12 delas o concedem. Da amostra, apenas 4 empresas não 

informaram seu faturamento anual, sem que fique prejudicada, entretanto, a avaliação das 

empresas restantes. Observa-se que o número de empregados é, aparentemente, o fator mais 

importante (até mais do que o próprio faturamento da empresa) responsável pela concessão do 
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benefício referido. Com exceção das as empresas de origem estrangeira somente deixam de 

oferecer tal benefício aquelas cujo faturamento anual seja inferior a US$ 100 milhões, aliado 

ao fator número de empregados. É necessário que se enfatize, a partir dos resultados desta 

tabela, que um fator importante  a ser considerado pela empresa, mais do que o faturamento e 

mais do que o número de empregados é a média de salário dos empregados. Assim, se há, na 

empresam uma maioria de empregados com remuneração inferior ao teto do benefício 

oferecido pelo INSS, a oferta de um plano de previdência complementar não faria sentido 

porque os benefícios de aposentadoria normalmente representam um percentual do salário do 

empregado, descontado o valor do teto do INSS. 

 

De um modo geral, pode-se afirmar (embora sem qualquer possível generalização) que para 

as empresas alemãs, o número de empregados e não o faturamento é fator de decisão para 

implementação do plano de previdência complementar. Já as empresas americanas, 

independentemente do número de empregados ou do faturamento oferece o benefício, o que 

se justifica muito provavelmente por um fator muito mais cultural do que financeiro. No caso 

brasileiro, o faturamento parece ser peça  fundamental para que se opte pela oferta do 

benefício, embora seja fato que, das duas empresas com referido plano, uma apresente 

faturamento anual inferior a US$ 50 milhões, podendo, devido ao seu porte, tratar-se de 

empresa com alta tecnologia, o que justificaria o pagamento de salários mais elevados e, 

consequentemente, a necessidade e importância de existência do plano. 
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TABELA 6.45 -  Concessão de Benefício de Previdência Complementar pelas empresas 

(Considerado o faturamento das empresas da amostra) 
 

Empresas      Previdência Complementar 

Origem do capital 

Faturamento 
anual em 

milhões de US$ n. empregados Sem plano Com plano 
Total 
Global 

Alemã 150 a 200 acima de 1001  1 1 
  50 a 100 acima de 1001  1 1 
   de 501 a 1000 1  1 
  abaixo de 50 de 100 a 500 1  1 
Americana 100 a 150 de 501 a 1000  1 1 
  50 a 100 de 501 a 1000  2 2 
  abaixo de 50 de 100 a 500  1 1 
Brasileira 100 a 150 acima de 1001 1  1 
   de 501 a 1000 1  1 
  50 a 100 acima de 1001 1  1 
  abaixo de 50 de 0 a 99 3  3 
   de 100 a 500 2 1 3 
  acima de 200 acima de 1001  1 1 
  não informado de 0 a 99 2  2 
   de 100 a 500 1  1 
francesa abaixo de 50 de 100 a 500  1 1 
franco-germânica acima de 200 acima de 1001  1 1 
italiana abaixo de 50 de 100 a 500 1  1 
  não informado de 100 a 500 1  1 
suíça acima de 200 acima de 1001  1 1 
  não informado acima de 1001  1 1 
Total Global    15 12 27 

          Q1xQ3xQ5xQ7 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

15 100,0% 0 ,0% 15 100,0%

12 100,0% 0 ,0% 12 100,0%
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Gráfico 6.8. Oferta de previdência complementar X percentual de 
empregadas mulheres na empresa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Observa-se, pelo gráfico Box plot a seguir que o faturamento das empresas interfere 

pesadamente na decisão de oferecer ou não o benefício da previdência complementar para 

os empregados. Ainda assim, o gráfico 6.9 nos permite notar que nem todas as empresas 

com faturamento similar, acima de US$ 100 mil anuais oferecem este plano de benefícios.  

 

 
 
 
 
 

1215N =

Q7-Se empresa oferece Previdência Complementar

OfereceNão oferece

Q
2-

P
e

rc
e

nt
ua

l d
e 

E
m

pr
e

ga
d

as
 M

u
lh

er
es

100

80

60

40

20

0

4



 

 

151 

151 

 
 
 
 

Gráfico 6.9. Oferta de previdência complementar X faturamento 
anual da empresa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
De um modo geral, observa-se que apenas as empresas com capital de origem européia 

apresentam fundos multipatrocinados, enquanto que, nas empresas americanas, predomina a 

utilização de fundo próprio, neste caso, independentemente do número de empregados. 

Apenas as empresas brasileiras optaram pela adoção de previdência aberta quando da 

concessão do benefício de previdência complementar, o que talvez se justifique pelo cenário 

de instabilidade que envolve nosso país, aliado à falta de cultura definida por matrizes no 

exterior, como é o caso das demais empresas analisadas. 
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TABELA 6.46 -  Tipos de Fundos utilizados pelas empresas com  
Plano de Previdência Complementar 

Empresas   
 

Tipos de Fundos utilizados pelas empresas 
Origem capital n.empregados fundo próprio f.multipatrocinado previdência aberta Total Global 
Alemã acima de 1001 1 1  2 
Americana de 100 a 500 1   1 
  de 501 a 1000 3   3 
Brasileira de 100 a 500   1 1 
  acima de 1001   1 1 
Francesa de 100 a 500  1  1 
franco-germânica acima de 1001  1  1 
Suíça acima de 1001 1 1  2 
Total Global   6 4 2 12 
Q1xQ3xQ8 

 
 
 
Em geral, nota-se que planos oferecidos pelas empresas há mais de 10 anos tratam-se de 

planos com Benefício Definido (ou seja, o empregado sabe exatamente o percentual de salário 

a que terá direito no momento da aposentadoria), o que se justifica pela maior estabilidade na 

economia na época em que tiveram início, além da maior expectativa de crescimento 

econômico no período Também, porque somente as empresas estrangeiras ofereciam 

Previdência Complementar para seus empregados até o início da década de 90, sendo certo 

que se inspiravam no desenho dos planos oferecidos por sua matriz para a implementação 

daquele benefício para os empregados brasileiros. 

 

Nas empresas onde a oferta do benefício é recente, praticamente já não se cogita mais a 

implantação de planos de Benefício Definido, e sim de Contribuição Definida, não apenas por 

tratar-se de tendência mas, acima de tudo, porque a economia é fator de preocupação para as 

empresas e, ao adotar um plano BD, não é possível qualquer previsão sobre o futuro, 
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significando, muitas vezes, a necessidade de aportes por parte da empresa. Exceção à regra 

prevista é o caso dos planos oferecidos pelas duas empresas brasileiras, o que se justifica 

plenamente na medida em que o tipo de fundo oferecido por ambas é de previdência coletiva 

aberta e não de previdência fechada como nos demais casos. 

 

No caso específico das 2 empresas de capital suíço, embora com mais de 10 anos de 

implementação dos programas de previdência complementar, informaram que, no decorrer 

deste tempo de existência do plano foram obrigadas a migrar do plano BD para CD, o que 

reforça os comentários feitos a partir dos dados obtidos. 

 
 

TABELA 6.47 - Tipos de Planos (BD/ CD) X Tempo de existência da 
Previdência Complementar nas empresas 

     

Empresas   
  

Tipos de planos - Previdência Complementar 
Origem do 
capital 

Tempo de 
benefício 

Benefício 
Definido 

Contribuição 
Definida Total Global 

Alemã 5 a 10 anos  1 1 
  mais de 10 anos 1  1 
americana 5 a 10 anos  3 3 
  mais de 10 anos 1  1 

brasileira 
menos de um 
ano 2  2 

francesa 1 a 4 anos  1 1 
franco-
germânica 1 a 4 anos  1 1 
Suíça mais de 10 anos  2 2 
Total 4 8 12 
    

             Q3xQ9xQ11 

 
 
De um modo geral, percebe-se que somente as empresas de maior porte podem possibilitar 

aos empregados a participação em planos desta natureza, sem qualquer contribuição. A 

maioria das empresas pesquisadas parece concentrar a contribuição dos empregados num 

patamar de 3,1 a 5%, apontando para uma tendência desta prática, uma vez que metade das 
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empresas que oferecem o plano posicionam-se nesta faixa de contribuição. O que não se pode 

afirmar é que haja qualquer relação direta entre um maior ou menor número de empregados 

da empresa e um percentual mais baixo ou mais elevado de contribuição dos beneficiados. 

Finalmente, 2 das empresas alegaram que oferecem ao empregado a possibilidade de 

contribuírem com valores mais altos ou escalonados, de acordo com seus salários. Assim, o 

empregado com maior salário e com maior disponibilidade financeira pode mais rapidamente 

acumular valores em seu saldo de conta da previdência complementar. 

 
TABELA 6.48 - Faixas de contribuição do empregado para os planos 

de Previdência Complementar, de acordo com o número de empregados 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                       
 
                       
                     Q1xQ13b 

 
 
 

A análise das faixas de contribuição, quando comparadas ao tipo de plano oferecido pela 

empresa (se BD ou CD), indica que a maioria dos empregados contribui para o plano 

numa faixa de contribuição que varia de 3,1 a 5% sobre seu salário. A maior freqüência 

observada para esta faixa ocorre independentemente do tipo de fundo adotado. Entretanto, 

a faixa de contribuição de 5,1 a 7% para os empregados somente aparece no fundo 

multipatrocinado, tipo de fundo este que não é adotado, na amostra, por empresas 

americanas, apenas por empresas de capital europeu. 

 
 
 
 
 

Empresas 
 
  Percentual de contribuição sobre salário - empregados 

n. empregados 
Sem 

contribuição 1 a 5% variado 3,1 a 5% 5,1 a 7% Total Global 
de 100 a 500   1 2  3 
de 501 a 1000 1 1  1  3 
acima de 1001 1  1 3 1 6 
Total Global 2 1 2 6 1 12 
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TABELA 6.49 - Faixas de contribuição do empregado para os planos, de acordo com o 
tipo de fundo e a origem do capital 

 

   Faixas de contribuição dos empregados 

Tipo de fundo Origem do capital 
Sem 

contribuição 1 a 3% 3,1 a 5% 5,1 a 7% Variado Total  
Fundo próprio Alemã   1   1 
  Americana 1 1 2   4 
  Suíça     1 1 
Multipatrocinado Alemã 1     1 
  Francesa   1   1 
  franco-germânica    1  1 
  Suíça   1   1 
previdência aberta Brasileira   1  1 2 
Total    2 1 6 1 2 12 
Q3xQ8xQ13 

 
 
 

 
Não necessariamente a faixa de contribuição do empregado reflete melhores percentuais em 

termos de benefício da aposentadoria. Há, inclusive, registro de um caso sem qualquer 

contribuição dos empregados, em que os mesmos beneficiam-se de um salário de 

aposentadoria correspondente a 70% do último salário na empresa, percentual considerado 

bastante satisfatório comparativamente ao mercado. 

 
 

TABELA 6.50 - Definição do percentual de contribuição do empregado a partir do 
percentual de salário para aposentadoria 

 

 Faixas de contribuição dos empregados 

Percentual de salário na 
aposentadoria 

Sem 
contribui

ção 1 a 5% 3,1 a 5% 5,1 a 7% variado Total 
sem % definido   1 1 1 3 

50 a 61% 1 1 3   5 
60 a 71% 1  2  1 4 

Total 2 1 6 1 2 12 
Q16xQ13b 

 
 



 

 

156 

156 

 
 
 

Com o intuito de checar se a não adesão dos participantes ocorreu em função da o valor 

mensal a ser despendido pelos mesmos, nas empresas em que há contribuição também do 

empregados, foi realizado o cruzamento desta variável (Q12 modificada) com a variável 

Q13b, que nos informa o percentual sobre o salário do empregado que é comprometido com o 

plano de previdência privada nos casos em que a empresa não responde pela totalidade dos 

depósitos para a formação do fundo previdenciário. De tal sorte, a análise dos dados contidos 

na Tabela 6.51 comprova, como esperado, que o patamar de 100% de adesão dos empregados 

é facilmente obtido se não houver participação dos empregados em termos de contribuição 

para o plano. Entretanto, a análise nos surpreende com a informação de que, em 6 das 8 

empresas onde a adesão é superior a 75% dos empregados, o percentual de contribuição dos 

mesmos sobre o salário é superior à primeira faixa de contribuição da amostra (1 a 3%), que 

sequer  foi assinalada pelos respondentes. Assim, conclui-se que a gratuidade do plano para os 

empregados realmente conduz ao patamar de 100% de adesões, mas não se pode afirmar que 

a recíproca seja verdadeira, ou seja, a existência de contribuições dos empregados, ainda que 

mais altas comparativamente, não são capazes de afastar os empregados deste tipo de 

benefício. 

 
 

TABELA 6.51 - Adesão dos empregados, de acordo com sua contribuição 
 

Adesão dos empregados  
Contribuição do empregado 
para o plano de previdência 

abaixo 
de 50 

de 50 
a 75% 

75 a 
99% 

100% Não informou Total 

Não há participação    2  2 
3,1 a 5% sobre o salário   4 1 1 6 
5,1 a 7% sobre o salário   1   1 

Variado 1 2    3 
Total 1 2 5 3 1 12 
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A Tabela 6.52  indica, de acordo com o número de empregados e a origem do capital das 

empresas da amostra, a variação do custo total do plano de previdência complementar. De um 

modo geral, nota-se que as empresas de capital americano e, no caso das européias, 

particularmente a de capital suíço desembolsam mais para a manutenção de seus planos (de 5 

a 10¨% sobre sua folha de pagamento), enquanto que as empresas brasileiras, mesmo a de 

porte maior, desembolsam menos, comprometendo, no máximo, até 5% sobre a folha de 

salário de seus empregados para a manutenção deste benefício. 

 
 
 
TABELA 6.52 - Custo total do plano de previdência complementar para as empresas, de 

acordo com  a origem do capital e o número de empregados 
 

   Custo total do plano (% sobre folha de pagamento) 
Origem do capital n. empregados menos de 2,5% 2,6 a 5% 5,1 a 7,5% 7,6 a 10% Total  
Alemã acima de 1001  1 1  2 
americana de 100 a 500   1  1 
  de 501 a 1000   2 1 3 
brasileira acima de 1001 1    1 
  de 100 a 500  1   1 
francesa de 100 a 500  1   1 
franco-germânica acima de 1001   1  1 
Suíça acima de 1001   1 1 2 
Total    1 3 6 2 12 
  8% 25% 50% 17%  
Q1xQ3xQ15 

 
 
 

A maioria das empresas pesquisadas determina a idade de 60 anos para a elegibilidade à 

aposentadoria, sendo que, dentre estas empresas, a maior frequência observada foi a de 

salários de aposentadoria equivalentes à faixa de 51 a 60% do valor do último salário 

percebido enquanto empregado. A tendência é de que, quanto maior a idade definida pela 

empresa para a aposentadoria de seus empregados, tanto maior deveria ser o percentual do 
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salário mantido para o salário de aposentadoria, o que realmente se percebe no caso de 3 

das empresas que alcançam o percentual de 61 a 70% do último salário. Entretanto, uma 

das empresas da amostra, ainda que definida a possibilidade de aposentadoria do 

empregado aos 55 anos de idade, consegue manter este benefício igualmente elevado 

quando da aposentadoria dos participantes de seu plano. Portanto,  não deve ser vista 

como taxativa a necessidade de relação obrigatória entre a idade prevista para 

aposentadoria e o percentual de salário calculado para a aposentadoria. 

 
 
TABELA 6.53 - Idade prevista, de acordo com o percentual de salário na aposentadoria 
 

 
Idade prevista para 

aposentadoria 
Percentual de salário na 
aposentadoria 

55 
anos 

60 
anos Total  

sem % definido 1 2 3 
51 a 60%  5 5 
61% a 70% 1 3 4 
Total Global 2 10 12 

               Q16xQ17a 

 
 
 

 

A maior freqüência foi encontrada para salários de aposentadoria oscilando entre 51 a 60% do 

último salário percebido pelo empregado na ativa. Entretanto, o interessante de se observar  

na Tabela 6.54 é o fato de que, mesmo tendo migrado dos planos de Benefícios Definidos 

para plano de Contribuição Definida, são as empresas suíças as que mantiveram os mais altos 

percentuais para os salários de aposentadoria de seus empregados. 
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TABELA 6.54 - Influência da origem do capital e número de empregados na 
definição do salário de aposentadoria 

 

   
Salário de aposentadoria - % sobre último salário 

 
Origem do capital n. empregados não há % definido 51 a 60% 61 a 70% Total  
Alemã acima de 1001  1 1 2 
Americana de 100 a 500 1   1 
  de 501 a 1000  3  3 
Brasileira acima de 1001  1  1 
  de 100 a 500 1   1 
Francesa de 100 a 500   1 1 
franco-germânica acima de 1001 1   1 
Suíça acima de 1001   2 2 
Total  3 5 4 12 
  25,00% 41,67% 33,33%  
Q1xQ3xQ16 

 
 

 

Quanto aos tipos de benefícios existentes dentro do plano de previdência complementar, 

observa-se que os “empréstimos” são benefícios concedidos apenas por empresas de fundo 

multipatrocinado e com elevado número de empregados, enquanto que os benefícios “pensão 

para cônjuge” e “aposentadoria por invalidez” são comumente oferecidos pelos planos de 

previdência complementar em entidades fechadas. Nota-se, aliás, que os fundos 

multipatrocinados tendem a oferecer maior número de benefícios do que os demais tipos de 

planos, independentemente do número de empregados que a empresa tenha. Finalmente, os 

planos abertos coletivos não oferecem  benefícios diferenciados, até mesmo pela sua própria 

estrutura, que não prevê algo diferente da pensão por morte e da aposentadoria por invalidez. 
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TABELA 6.55 - Tipos de benefícios oferecidos pelo plano de previdência, de acordo 
com o tipo de fundo adotado pela empresa 

 
 

   Tipos de beneficios oferecidos pelo plano de previdência 
Tipo de fundo n. empregados 0 2,4 4,5 1,2,4 2,3,4 2,4,5 Total Global 
fundo próprio acima de 1001      2 2 

 De 100 a 500 1      1 
 De 501 a 1000  2 1    3 

multipatrocinado acima de 1001  1  1  1 3 
 De 100 a 500     1  1 

previdência aberta acima de 1001  1     1 
 De 100 a 500     1  1 

Total Global  1 4 1 1 2 3 12 

Q1xQ18xQ22b 
 

                                Onde: 
benefícios descrição ocorrências % 

1 Empréstimos 
pessoais 

1 8,3% 

2 Pensão para 
cônjuge 

10 83,3% 

3 Retirada integral 
do saldo 

2 16,7% 

4 Aposentadoria por 
invalidez 

11 91,7% 

5 Outros 4 33,3% 

 
 
 

Das 12 empresas que oferecem o benefício da previdência complementar, apenas 4 não 

sofreram qualquer tipo de mudança no desenho de seus planos. As empresas com a existência 

deste benefício há mais de 10 anos, com exceção de uma empresa alemã viram-se obrigadas a 

algum tipo de alteração, igualmente distribuídos entre dotação da empresa, aumento de 

contribuição dos empregados e migração de planos de Benefício Definido para planos de 

Contribuição Definida. Nota-se que algumas empresas viram-se obrigadas a optar por dois ou 

mais tipos de modificações nos planos, conjuntamente. Algumas delas optaram ainda por 
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outros tipos de mudança, descritos como "mudança de plano fechado para PGBL", " 

alterações no regulamento dos planos" e "retirada do benefício de empréstimos". 

 
 

TABELA 6.56 - Ocorrência de modificações nos planos de previdência complementar 
 

Origem do capital 
Tempo de 
previdência 

Não 
houve 

Dotação 
empresa 

Maior 
contribuição 
empregado 

Maior 
contrib. 

empresa 

Mudança 
p/planos 

CD Outros 
Total 

Global 
Alemã 5 a 10 anos 1      1 
  mais de 10 anos  1     1 
Americana 5 a 10 anos 1     2 3 
  mais de 10 anos  1  1   2 

Brasileira 
menos de um 
ano 1     1 2 

Francesa 1 a 4 anos 1      1 
Franco-germânica 1 a 4 anos   1  1 1 3 
Suíça mais de 10 anos  1 2  2  5 
Total Global 4 3 3 1 3 4 18 
Q3xQ9xQ39a 

 
 
 
 
Quando comparada à variável Q11 – tipo de plano oferecido pela empresa – BD ou CD, 

constata-se, conforme análise da Tabela 6.57, que , ao contrário do que se pudesse prever, 

especialmente numa época instável da economia como nos dias atuais, justamente duas das 

empresas que oferecem planos de Benefício Definido para seus empregados não exigem 

tempo mínimo de trabalho na empresa para que o empregado possa usufruir de seu benefício. 

E as outras duas empresas com o mesmo tipo de plano exigem apenas 10 anos de trabalho 

para tanto. Quanto à empresa que exige 20 anos de trabalho para o gozo do benefício, oferece 

plano de Contribuição Definida, igualmente contrariando as expectativas com relação à 

permanência mínima do empregado na empresa. 
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TABELA 6.57 - Tipo de plano (BD ou CD) e exigência de período mínimo de 
permanência na empresa 

        
 
 
 
 
 
 
 
 
                     
 
 
A variável Q20 – número atual de aposentados e pensionistas, ao ser analisada na tabela 

anterior, de forma comparativa com a variável Q9- tempo de existência de previdência 

complementar na empresa, demonstra que  os planos já existentes nas empresas há mais de 10 

anos contam com mais de 10% de aposentados ou pensionistas120, enquanto que os planos 

com até 5 anos não têm beneficiários, ainda, seja na forma de aposentadoria por idade ou por 

invalidez, quer seja na forma de pensão. Este fato comprova a tese de que, no início da 

implementação de um plano com este, parece haver somente arrecadação, sem desembolso 

para os empregados. Entretanto, assim como ocorre nos modelos de previdência de repartição 

simples, a situação tende a complicar-se quando passa a ocorrer o envelhecimento dos 

empregados e a conseqüente utilização dos benefícios.   

TABELA 6.58 - Número atual de aposentados e pensionistas, de acordo 
com o  tempo de existência do plano na empresa 

 

 Número atual de aposentados e pensionistas  
(em percentual sobre n. de empregados) 

Tempo de 
previdência na 
empresa 

0% abaixo de 10% acima de 10% (em 
branco) 

Total 
Global 

Menos de 1 ano 2    2 
De 1 a 4 anos 1   1 2 

De 5 a 10 anos 1 3   4 
Mais de 10 anos   2 2 4 

Total Global 4 3 2 3 12 

 
                                                      
120 Percentual obtido a partir da divisão do número de empregados já aposentados pelo número total de 
empregados na empresa. 

 Tipo de plano de previdência 
Tempo mínimo de empresa BD CD Total 
Não há tempo mínimo de trabalho na empresa 2 3 5 

5 anos  3 3 
10 anos 2 1 3 
20 anos  1 1 

Total 4 8 12 
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Quando cruzada a variável Q20 - número atual de aposentados/ pensionistas com a variável 

Q15 - custo total do plano sobre a folha de pagamento, percebe-se claramente, com a análise 

atenta à Tabela 6.59, que uma das duas empresas que já conta com mais de 10% de 

aposentados/ pensionistas consegue, ao contrário do que se poderia imaginar, manter um 

custo baixo de seu plano, com o desembolso do equivalente à faixa de 2,6 a 5%, enquanto que 

a outra empresa, esta sim, corresponde às expectativas, na medida em que desembolsa de 7,6 

a 10% para a manutenção de seu programa de previdência complementar. Portanto, não se 

pode afirmar, categoricamente, que o custo do plano aumente em função do maior número de 

aposentadorias. Por certo, porque o montante existente no fundo pode ter sido acumulado 

durante um longo período ou, mediante boas contribuições, impedindo que haja retirada de 

valores sem a contrapartida necessária. 

      
 

TABELA 6.59 - Número atual de aposentados e pensionistas, de acordo com o 
custo total do plano para a empresa 

 

 Número atual de pensionaistas 
Custo total do plano 
sobre folha de 
pagamento 

0% abaixo de 
10% 

acima de 
10% 

(em branco) Total 

Menos de 2,5% 1    1 
De 2,6 a 5% 2  1  3 

De 5,1 a 7,5% 1 2  3 6 
7,6 a 10%  1 1  2 

Total  4 3 2 3 12 

                (Q15xQ20mod2)       
  
 
 
Em compensação, se analisarmos o número de empregados que deixaram a empresa e 

continuam aguardando pelo benefício de aposentadoria ao qual têm direito, ou seja, 
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encontram-se em vesting, ora representados pela variável Q20121 . Obteve-se um percentual de 

empregados nesta situação, a partir da divisão no número fornecido pelas empresas 

respondentes pelo número total de empregados da empresa. Em média, a partir de 5 anos de 

existência do plano de previdência complementar, já começa a haver movimentação de 

empregados, no sentido de desligamento da empresa. A empresa precisa, portanto, preparar-se 

para eventos como este e, quiçá, utilizar estas informações caso pretenda estabelecer uma 

política de RH que estabeleça tempo mínimo de permanência do empregado na empresa para 

que possa usufruir do benefício da previdência complementar. 

 
 

TABELA 6.60 - Ex-empregados em “ vesting” , de acordo com o tempo em que a 
empresa oferece plano de previdência 

       

 
 

Empregados em “vesting” (%) 

Tempo de 
plano na 
empresa 

0 até 2% de 2% a 10% acima de 
10% 

(em branco) Total Global 

Menos de 1 
ano 

2     2 

De 1 a 4 anos 1    1 2 
De 5 a 10 anos  1 2 1  4 

Mais de 10 
anos 

 1  1 2 4 

Total Global 3 2 2 2 3 12 

 25,00% 16,67% 16,67% 16,67% 25,00% 100,00% 
 33,33% 22,22% 22,22% 22,22%   

       
     
Funcionários das empresas pequenas tendem a não obedecer a data determinada para a 

aposentadoria dos empregados, permanecendo na empresa após este período. Aparentemente, 

portanto, o tamanho da empresa, em termos do número de empregados, afeta a opinião dos 

entrevistados, fazendo-nos crer que quanto maior a empresa, maior a tendência de que os 

empregados elegíveis a aposentadoria deixem a empresa momento de sua elegibilidade. Esta 

                                                      
121 A variável Q20 foi modificada, em função da discrepância obtida entre os número apresentados nas 
respostas. 
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obediência pode dar-se em virtude de incentivos à aposentadoria ou, ainda, diante de rigidez 

das regras estabelecidas pelo plano de previdência. 

 
TABELA 6.61 - Obediência à data-limite para aposentadoria, conforme tamanho da 

Empresa  (número de empregados) 
 

 
Obediência à data-limite para aposentadoria 

   

n.empregados 
2-discordo 
em parte 3-indiferente 

4-concordo 
em parte 

5-concordo 
totalmente Total 

100 a 500 1 (8%) 2 (17%)   3 (25%) 
501 a 1000   1 (8%) 2 (17%) 3 (25%) 
acima de 1000  2 (17%) 1 (8%) 3 (25%) 6 (50%) 
Total Global 1 (8%) 4 (33%) 2 (17%) 5 (42%) 12 (100%) 

Q1mod.xQ24 
 
 
Quanto à percepção de que a oferta de previdência complementar para os empregados tenha 

diminuído o turnover na empresa, constata-se que as empresas de grande porte estão, 

aparentemente, mais inclinadas a concordarem com tal afirmativa. Mesmo assim, esta 

concordância é parcial ( e não total) e, especificamente para aquelas empresas, é fato que a 

redução do turnover pode estar associada a outros fatores, devido ao porte da empresa, como 

bons salários e bom pacote de benefícios (comparativamente às outras empresas do setor), 

além de situação recessiva do mercado de trabalho) 

 
TABELA 6.62 - Turnover após previdência complementa, conforme tamanho da 

Empresa  (número de empregados) 
 
 

 
Turnover após previdência complementar 

 

n. empregados 
1-discordo 
totalmente 

2-discordo 
em parte 3-indiferente 

4-concordo 
em parte Total 

100 a 500 1  2   3  
501 a 1000  1  1  1  3  
acima de 1000  1  2  3  6  
Total Global 1  2  5  4  12  

   Q1mod.xQ26 
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Outra característica interessante de ser constatada é que a opinião sobre a diminuição do 

turnover na empresa também parece estar associada ao tipo de benefício oferecido aos 

empregados: Planos de Benefício Definido parecem influenciar a concordância dos 

respondentes para esta conseqüência após a implantação da previdência complementar. 

 
 

TABELA 6.63 - Turnover após previdência complementa, conforme o tipo de 
plano oferecido pela empresa 

 
 

Turnover após previdência 
complementar 

Tipo de plano de previdência 
  

Escala Likert BD CD Total  
1-discordo totalmente  1 1 
2-discordo em parte  2 2 
3-indiferente 1 4 5 
4-concordo em parte 3 1 4 
Total  4 8 12 

                       Q11xQ26 
 

 

 

Divididas estão as opiniões das empresas da amostra quanto á possível correlação entre 

estímulos para aposentadoria antecipada e mobilidade organizacional. Apenas 25% dos 

respondentes concordam totalmente com a afirmação de que “Estímulos fornecidos pelas 

empresas para que os empregados se aposentem antecipadamente fazem aumentar a 

possibilidade de mobilidade / promoções na empresa”, enquanto que 41,7% são indiferentes e 

25% discordam da afirmação. Não há, portanto, qualquer evidência ou resultado direto que 

comprove a questão de uma possível mobilidade provocada pela antecipação da saída dos 

aposentados do quadro de empregados da empresa. 
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TABELA 6.64 – Atração e retenção de candidatos para todos os níveis X atração e 
 retenção  apenas para alta hierarquia na empresa 

 

Atração e retenção de 
candidatos – todos os níveis  

Atração e retenção de candidatos – alta hierarquia 
   

Escala Likert 
4-concordo em 

parte 
5-concordo 
totalmente Total  

2-discordo em parte  1 1 
3-indiferente  1 1 
4-concordo em parte 3 1 4 
5-concordo totalmente 5 1 6 
Total  8 4 12 

               Q27xQ28 
 
 

TABELA 6.65 – Turnover  X Motivação após previdência complementar 
  

Turnover após previdência 
complementar 

Aumento de motivação após previdência 
complementar 

Escala Likert 3-Indiferente    
4-concorda em 

parte Total  
1-discordo totalmente  1 1 
2-discordo em parte  2 2 
3-indiferente 3 2 5 
4-concordo em parte 3 1 4 
Total  6 6 12 

              Q29xQ26        
 
 

TABELA 6.66 – Atração e retenção – alta hierarquia  X Motivação após  
previdência complementar 

 

Atração e retenção de 
candidatos –alta hierarquia 

Aumento de motivação após previdência 
complementar 

Escala Likert 3-Indiferente    
4-concorda em 

parte Total  
4-concordo em parte 3 5 8 
5-concordo totalmente 3 1 4 
Total  6 6 12 

            Q29XQ27         
 
 
 
 
Particularmente nas empresas de grande porte, a presença de estímulos para aposentadoria 

tende a ser vista como relacionada à mobilidade interna dos empregados remanescentes. Ao 

contrário, nas empresas pequenas, para as quais já foi observado haver menor obediência à 

idade prevista para aposentadoria, seus representantes discordam ou são indiferentes sobre a 
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possível existência de mobilidade diante da existência de algum estímulo à aposentadoria dos 

elegíveis.  

TABELA 6.67 – Estímulo para aposentadoria como fator de mobilidade, de  
acordo com o número de empregados da empresa 

 

 Estímulo para aposentadoria X mobilidade interna 

n. empregados 
1-discordo 
totalmente 

2-discordo 
em parte 3-indiferente 

4-concordo 
em parte 

5-concordo 
totalmente Total 

100 a 500  1 2   3 
501 a 1000 1  2   3 
acima de 1000  1 1 1 3 6 
Total  1 2 5 1 3 12 

    Q1mod.XQ30 
 
 

De acordo com a Tabela a seguir, as opiniões dos respondentes nos remetem à percepção de 

que o fato de a empresa oferecer o benefício de Previdência Complementar para seus 

empregados não significa admitir como conseqüência que os empregados se aposentem mais 

cedo ou que respeitem a idade-limite prevista para aposentadoria, abrindo espaço para 

eventual mobilidade.Além disso, aqueles que concordam que os empregados tendem a 

obedecer à idade prevista para sua aposentadoria e acabam, portanto, deixando a empresa no 

prazo esperado, discordam que haja qualquer conseqüência daí decorrente para a mobilidade 

dos demais empregados. 

 
TABELA 6.68 – Conseqüências da previdência complementar X 

Obediência à data prevista para aposentadoria 
 

Obediência à data-
limite para 
aposentadoria 

Previdência privada X estímulo aposentadoria precoce  X 
maior mobilidade 

Escala Likert 
1-discordo 
totalmente 

2-discordo 
em parte 3-indiferente 

4-concordo 
em parte Total 

2-discordo em parte   1  1 
3-indiferente 1 1 2  4 
4-concordo em parte   1 1 2 
5-concordo totalmente 1 3  1 5 
Total  2 4 4 2 12 

  Q31xQ24 
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Os cruzamentos feitos a seguir indicam que há coerência quanto às respostas para as variáveis 

Q32 e Q38: aqueles que concordam com a afirmação de que o plano de previdência 

complementar é capaz de atrair e reter empregados de todos os níveis hierárquicos, 

igualmente concordam que os planos de previdência complementar são também valorizados 

pelos empregados de nível mais baixo. São antagônicas as respostas que apontam para a 

discordância com a questão da valorização do plano e, no entanto, entendem que referidos 

funcionários, ainda assim , sentir-se-iam atraídos pela empresa em função do benefício da 

previdência complementar. 

 

TABELA 6.69 – Atração e retenção – todos os níveis X 
Valorização do plano pelos empregados de nível mais baixo 

      Q32xQ28 
 
 
 
 
Particularmente quanto à questão da imagem institucional do plano após a instituição do 

benefício da previdência complementar, há que se observar que não basta oferecer plano de 

Benefício Definido, por exemplo, para que o plano seja bem visto por todos; é preciso que 

haja transparência nas regras, um bom desenho e um bom percentual de salário de 

aposentadoria. Deste modo, o plano tende a ser valorizado pelos empregados e, 

conseqüentemente, é afetada positivamente a imagem institucional da empresa. 

Atração e retenção de 
candidatos – todos os 
níveis Valorização do plano pelos empregados de nível mais baixo 

Escala Likert 
1-discordo 
totalmente 

2-discordo 
em parte 

3-
indiferente 

4-concordo 
em parte 

5-concordo 
totalmente Total 

2-discordo em parte  1    1 
3-indiferente 1     1 
4-concordo em parte 1 1   2 4 

5-concordo 
totalmente   1 3 2 6 

Total  2 2 1 3 4 12 
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TABELA 6.70 – Imagem institucional da empresa X 
Tipo de plano (BD ou CD) oferecido 

 

Melhora da imagem 
institucional após plano Tipo de plano de previdência 
Escala Likert BD CD Total 
2-discordo em parte 1  1 
3-indiferente  1 1 
4-concordo em parte  4 4 
5-concordo totalmente 3 3 6 
Total 4 8 12 

                        Q33xQ11 
 
 
 
Não há relação entre diminuição de turnover e aumento da fidelidade do empregado para os 

respondentes, o que parece ser contraditório em termos de expectativa de respostas. Para que 

houvesse coerência entre as opiniões referentes às variáveis Q34 e Q26, seria necessário o 

entendimento que a diminuição do turnover ocorreria em função da maior fidelidade dos 

empregados para com seus empregadores. Entretanto, os resultados obtidos a partir da 

variável Q26 não foram capazes de confirmar a diminuição de rotatividade de pessoal após a 

implementação deste benefício aos empregados.  

 
 
 

TABELA 6.71 – Diminuição do turnover X 
Fidelidade do empregados após previdência complementar 

 
   

Turnover após 
previdência 
complementar Fidelidade do empregado após previdência complementar 

Escala Likert 
2-discordo 
em parte 3-indiferente 

4-concordo 
em parte 

5-concordo 
totalmente Total 

1-discordo 
totalmente   1  1 
2-discordo em parte 1   1 2 
3-indiferente 1 1 2 1 5 
4-concordo em parte 1  1 2 4 
Total  3 1 4 4 12 

           Q34xQ26 
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Embora acredite-se que haja fidelidade dos empregados com acesso ao plano de previdência 

complementar, essas mesmas empresas não preparam substitutos para aposentados, sendo que 

uma das razões alegadas é, justamente,  a possibilidade de perda do empregado para o 

mercado. Não há, portanto, a menor garantia ou até mesmo qualquer credibilidade quanto à 

possível permanência dos empregados na empresa e que devam ser preparados para a 

substituição dos empregados próximos da aposentadoria. 

 
TABELA 6.72 – Fidelidade do empregado X Treinamento dos substitutos 

após plano de previdência complementar 
 

                                                       Treinamento de substitutos 
 
  
Fidelidade do empregado após 
previdência complementar Não Sim Total  
2-discordo em parte 1 2 3 
3-indiferente  1 1 
4-concordo em parte 2 2 4 
5-concordo totalmente 3 1 4 
Total Global 6 6 12 

       Q34xQ38a 

 

 

Portanto, diante da demonstrada certeza, por parte de algumas empresas, quanto à fidelidade 

dos empregados, causa estranheza o fato de 66,67% das empresas da amostra não puderam 

observar  qualquer esforço para o preparo e qualificação de substitutos para os futuros 

aposentados. Ora, esta preocupação somente seria questionável no caso de não haver 

constatada fidelidade para com a empresa, situação em que se tornaria vulnerável a empresa 

ao dispêndio com treinamento de substitutos, sem a certeza de que estes permaneceriam na 

empresa. 
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TABELA 6.73 – Preparação de substitutos X Treinamento dos substitutos 

                                          após plano de previdência complementar 
 
 

 
Treinamento de substitutos 
   

Previdência complementar X 
preparação de substitutos Não Sim Total 
1-discordo totalmente  2 2 
2-discordo em parte 3  3 
3-Indiferente 2 1 3 
4-concordo em parte 1 1 2 
5-concordo totalmente  2 2 
Total  6 6 12 

                          Q35xQ38a 
 
 

TABELA 6.74 – Estímulo para aposentadoria como fator de mobilidade X 
Existência de estímulos para aposentadoria na empresa 

 

 
Estímulo para aposentadoria 

 
Estímulo para aposentadoria X 
mobilidade interna Não Sim Total  
1-discordo totalmente  1 1 
2-discordo em parte 2  2 
3-Indiferente 3 2 5 
4-concordo em parte 1  1 
5-concordo totalmente  3 3 
Total Global 6 6 12 

                          Q37xq30 
 
 

 

Conclui-se, pela Tabela 6.75, que a portabilidade dos fundos afeta a fidelidade dos 

empregados e que acarreta uma série de conseqüências, boas e ruins, conforme elencadas a 

seguir, na opinião dos respondentes. 
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TABELA 6.75 – Fidelidade do empregado X Portabilidade dos fundos 

 
 
 

 
Fidelidade do empregado após previdência complementar 
   

Conseqüências da 
 Portabilidade 

2-discordo 
em parte 3-indiferente 

4-concordo 
em parte 

5-concordo 
totalmente Total    

1,2 1 1 1 1 4 
1,2,3   1  1 

2 1  1 2 4 
3    1 1 
4 1  1  2 

Total Global 3 1 4 4 12 

                     Q42xQ34 
 
                        Onde: 

consequências descrição ocorrências % 
1 Diminuiria fidelidade 

dos empregados 
5 27,77% 

2 Incentivaria os mais 
jovens a contribuir 

9 50,00% 

3 Prejudicaria a 
composição do fundo 

2 11,11% 

4 Não afetaria qualquer 
política de RH 

2 11,11% 

 
 
 
 

TABELA 6.76 – Conseqüências da Portabilidade dos fundos X 
Turnover após previdência complementar 

 
 

 Turnover após previdência complementar 
Conseqüências 
da  portabilidade 

1-discordo 
totalmente 

2-discordo 
em parte 

3-
indiferente 

4-concordo 
em parte Total 

1,2  1 1 2 4 
1,2,3   1  1 

2  1 2 1 4 
3    1 1 
4 1  1  2 

Total 1 2 5 4 12 

                   Q26xQ42 
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6.2.2. Empresas que não oferecem plano de previdência complementar 
 
 
Empresas nacionais demonstram claramente sua resistência à implantação do benefício da 

Previdência Complementar ou, ainda, no caso de intenção declarada, é completamente 

indefinido o prazo em que a oferta do benefício poderá vir a ocorrer para seus empregados. 

De um modo geral, as empresas que ainda não oferecem o benefício, mas que pretendem fazê-

lo no futuro estimam um prazo de 1 a 3 anos para colocá-lo em prática. Frise-se, ainda, que a 

maioria das empresas de pequeno e médio porte têm a certeza de não implantação do 

benefício, com exceção de uma empresa brasileira (que pretende fazê-lo em tempo indefinido) 

e, ainda, de uma empresa alemã(que pretende fazê-lo no prazo de 1 a 3 anos). 

 
 

TABELA 6.77 – Prazo estimado para possível implantação do benefício 
 de Previdência Complementar 

 

 
Empresas  Prazo estimado para implantação de Previdência Complementar 
Origem do 
capital n.empregados 

não vai 
implantar 

prazo 
indefinido 

menos 
de 1 ano 

1 a 3 
anos 

mais de 
3 anos 

Total 
Global 

Alemã de 100 a 500    1  1 
  de 501 a 1000    1  1 
brasileira acima de 1001   1 1  2 
  de 0 a 99 4 1    5 
  de 100 a 500 2 1    3 
  de 501 a 1000    1  1 
Italiana de 100 a 500    1 1 2 
Total Global 6 2 1 5 1 15 

Q1xQ3xQ46b 
 
 
 
 
 
 
Foram relacionadas as eventuais dificuldades apontadas pelas empresas para uma possível 

implantação do plano de Previdência Complementar no futuro. 81,3% das empresas 

pesquisadas alegam ser o custo de um benefício desta natureza a maior dificuldade encontrada 
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pelos empregadores. O mais curioso é que este fator apontado vem seguido da preocupação 

dos empresários quanto à possível satisfação geral dos empregados (31,3%), além da 

dificuldade de acompanhamento dos cálculos, devido à complexidade que exigem (31,3%). 

Fatores mais técnicos como informações atuariais e conhecimento da legislação parecem não 

ser fatores de preocupação ou considerados como dificultadores para a implementação do 

plano. Também a inexperiência da empresa parece não ser vista pelas empresas participantes 

como dificuldade, embora o interesse maior por entidades de previdência aberta (devido à 

facilidade maior de compreensão) tenha sido uma das dificuldades alegadas na categoria 

"outros", ao lado de preocupação com a manutenção do benefício. Portanto, a falta de 

experiência da empresa assusta pelo menos uma das empresas pesquisadas, que prefere optar 

por planos cuja responsabilidade seja delegada a terceiros, como é o caso da previdência 

aberta. Finalmente, é possível constatar que as empresas brasileiras de pequeno porte foram as 

que mais dificuldades identificaram para a adoção deste benefício 

 

A Tabela a seguir é resultado das 3 tabelas subseqüentes, denominadas Razão 1, Razão 2 e 

Razão 3, para as quais foram tabuladas as respostas de indicação de 3 dificuldades para a 

possível implementação de um plano de previdência privada no futuro. Note-se que não foi 

solicitado aos respondentes que assinalassem as respostas de forma hierárquica ou crescente, 

ou seja, respeitando-se um possível grau de importância ou prioridade para as respostas. De 

tal sorte, não há como prever maior ou menor importância entre as respostas, e sim maior 

freqüência em sua indicação. 
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TABELA 6.78 – Dificuldades identificadas pelas empresas para a não adoção 
de planos de Previdência Complementar 

N  Empresas 
acompanha
mento de 
cálculos 

informaçõe
s atuariais 

gastos 
excessivos 

falta de 
conhecimento 
da legislação 

excesso 
de tempo 

para 
administ. 

impossibili
dade de 

satisfação 
geral 

falta de 
experiência 
da empresa 

outros total 

1 alemã - de 100 a 500   1      1 

1 
alemã - de 501 a 
1000   1     1 2 

2 
brasileira - acima de 
1001   1   1  1 3 

5 brasileira - de 0 a 99 2  4 1 3 3   13 

3 
brasileira - de 100 a 
500 2 1 2  1  1  7 

1 
brasileira - de 501 a 
1000   1      1 

2 
Italiana - de 100 a 
500 1  2      3 

16 Total 5 1 12 1 4 4 1 2 30 
  33,3% 6,7% 80% 6,7% 26,7% 26,7% 6,7% 13,3%  

Q1xQ3xQ48a 
 

 
TABELA 6.79 – Dificuldades identificadas pelas empresas para a não adoção 

de planos de Previdência Complementar – RAZÃO 1 
 

empresas   Dificuldades atuais para implementação do plano – RAZÃO 1 
Origem do capital n.empregados 1 2 3 4 8 Total  
Alemã de 100 a 500   1   1 
  de 501 a 1000   1   1 
brasileira acima de 1001   1  1 2 
  de 0 a 99 2  2 1  5 
  de 100 a 500 2 1    3 
  de 501 a 1000   1   1 
italiana de 100 a 500 1  1   2 
Total  5 1 7 1 1 15 
Q1xQ3xQ48a-1 
 

TABELA 6.80 – Dificuldades identificadas pelas empresas para a não adoção 
de planos de Previdência Complementar – RAZÃO 2  

Empresas     Dificuldades atuais para implementação do plano – RAZÃO 2 
Origem do capital n.empregados 3 5 6 8 Total  
Alemã de 100 a 500      
  de 501 a 1000    1 1 
brasileira acima de 1001   1  1 
  de 0 a 99 1 2 1  4 
  de 100 a 500 2 1   3 
  de 501 a 1000      
italiana de 100 a 500 1    1 
Total 4 3 2 1 10 
Q1xQ3xQ48a-2 
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TABELA 6.81 – Dificuldades identificadas pelas empresas para a não adoção 
de planos de Previdência Complementar – RAZÃO 3 

 
         

empresas    Dificuldades atuais para implementação do plano – RAZÃO 3 
Origem do capital n.empregados 3 5 6 7 Total 
alemã de 100 a 500      
  de 501 a 1000      
brasileira acima de 1001      
  de 0 a 99 1 1 2  4 
  de 100 a 500    1 1 
  de 501 a 1000      
italiana de 100 a 500      
Total Global 1 1 2 1 5 
Q1xQ3xQ48a-3 
 
 
      
Onde:        
 
Dificuldades 

atuais 
descrição Ocorrê

ncias – 
Razão 1 

% Ocorrên 
cias – 

Razão 2 

% Ocorrên 
cias – 

Razão 3 

% 

1 Acompanhamento de 
cálculos 

5 33,33% 0 0 0 0 

2 Informações atuariais 1 6,66% 0 0 0 0 

3 Gastos excessivos 7 46,66% 4 40% 1 20% 

4 Falta de conhecimento 
da legislação 

1 6,66% 0 0 0 0 

5 Excesso de tempo para 
administração 

0 0 3 30% 1 20% 

6 Impossibilidade de 
satisfação geral 

0 0 2 20% 2 40% 

7 Falta de experiência da 
empresa 

0 0 0 0 1 20% 

8 Outros 1 6,66% 1 10% 0 0 

Total  15 100% 10 100% 5 100% 
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Observa-se claramente a cultura dos países que praticam há mais tempo este benefício 

interferindo nos resultados obtidos. De tal sorte, as empresas alemãs e italianas conhecem 

profundamente o benefício, enquanto que a grande maioria das empresas da amostra o 

conhece pouco (56,3%). A observação inesperada nos resultados desta tabela foi a 

participação das empresas brasileiras de porte maior que alegaram igualmente conhecer com 

profundidade o benefício, ainda que não mantenham qualquer tradição quanto à concessão de 

planos de previdência. 

 
TABELA 6.82 – Grau de conhecimento das empresas sobre o benefício 

 de previdência complementar 
 
         

Empresas   
 
  Grau de conhecimento da Previdência Complementar 

Origem do capital n.empregados só ouviu falar conhece pouco 
conhece 

profundamente Total  
Alemã de 100 a 500   1 1 
  de 501 a 1000   1 1 
brasileira acima de 1001 1 1  2 
  de 0 a 99 1 4  5 
  de 100 a 500  2 1 3 
  de 501 a 1000   1 1 
italiana de 100 a 500  1 1 2 
Total 2 8 5 15 
  13,3% 53,3% 33,3%  
Q1xQ3xQ44 

 
 
Com fundamento na análise das Tabelas a seguir, é possível concluir que, dentre as razões apontadas 
para a não concessão do benefício da previdência complementar para seus empregados,  50% das 
justificativas apontadas referem-se a gastos para a empresa. Ou seja, as empresas não adotaram o 
benefício em decorrência de preocupações com gastos. Esta reposta é seguida da justificativa de que a 
empresa é pequena para a implantação de um benefício desta natureza (12,5%). Outras justificativas 
que não constavam dos questionários, mas que foram apontadas pelas empresas foram: a grande 
maioria dos empregados tem salários inferiores ao teto da previdência social, sempre houve outras 
prioridades para RH e não é prioridade da empresa ainda para os próximos anos. 
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TABELA 6.83 – Razões apontadas pelas empresas pesquisadas para a não oferta, ainda, 

do benefício da  Previdência Complementar  
      
       

Empresas   
 
Justificativas para a não adoção de Previdência Complementar  1/3 

Origem do capital n.empregados 1 2 3 4 7 9 Total Global 
alemã de 100 a 500   1    1 
  de 501 a 1000  1     1 
brasileira acima de 1001  1    1 2 
  de 0 a 99 2 2   1  5 
  de 100 a 500  1  1  1 3 
  de 501 a 1000  1     1 
italiana de 100 a 500  1 1    2 
Total Global 2 7 2 1 1 2 15 
Q45a 
     
 
 
 

Empresas       
 
  Justificativas para a não adoção de Previdência Complementar  2/3 

capital n.empregados 1 2 3 4 8 9 10 12 11 Total Global 
alemã de 100 a 500  1        1 
  de 501 a 1000         1 1 
brasileira acima de 1001     2     2 
  de 0 a 99 2  1 2      5 
  de 100 a 500       1 2  3 
  de 501 a 1000    1      1 
italiana de 100 a 500  1    1    2 
Total Global 2 2 1 3 2 1 1 2 1 15 
Q45b 
 
 
 
                          Justificativas para a não adoção de Previdência Complementar  3/3 

                   
Empresas   
Capital n.empregados 0 1 2 3 6 8 9 11 12 Total Global 
Alemã De 100 a 500  1        1 
  De 501 a 1000 1         1 
Brasileira acima de 1001   1      1 2 
  De 0 a 99   2  1  1 1  5 
  De 100 a 500    1  1  1  3 
  De 501 a 1000         1 1 
Italiana De 100 a 500 1        1 2 
Total Global 2 1 3 1 1 1 1 2 3 15 
Q45c 
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Onde: 
 
Dificuldades 

atuais 
descrição Ocorrên

cias – 
Razão 1 

% Ocorrên 
cias – 

Razão 2 

% Ocorrên 
cias – 

Razão 3 

% 

1 A empresa é muito 
pequena 

2 13,3% 2 13,3% 1 6,7% 

2 Implementar um plano 
assim é caro 

7 46,7% 2 13,3% 3 20% 

3 A presidência não quer 2 13,3% 1 6,7% 1 6,7% 

4 Nenhum empregado 
solicitou 

1 6,7% 3 20% 0 0 

6 A empresa é nova no 
mercado 

0 0 2 13,3% 1 6,7% 

7 Desconhecimento da 
legislação 

1 6,7% 0 0 0 0 

8 Administrar o plano é 
complicado 

0 0 2 13,3% 1 6,7% 

9 Investir em benefícios não 
é política da empresa 

2 13,3% 1 6,7% 1 6,7% 

10 É necessária uma 
estrutura grande 

0 0 1 6,7% 0 0 

11 A empresa não identifica 
qualquer retorno 

0 0 1 6,7% 2 13,3% 

12 outros 0 0 2 13,3% 3 20% 

0 Em branco 0 0 0 0 2 13,3% 

Total  15 100% 15 100% 15 100% 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 

 

 

.  
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6.3. Entrevista com profissionais de RH  
 
 
 

Na opinião dos responsáveis pela área de RH, houve quase que uma unanimidade ao afirmar 

que o principal motivo para a implantação do plano de previdência complementar na empresa  

na qual trabalham diz respeito à competitividade em termos de atração e retenção de talentos. 

Entretanto, concordam que esta razão foi muito mais forte durante os anos 80 e até dos anos 

90, quando o mercado de trabalho apresentava-se mais acirrado do que o mercado atual. 

Concordam, ainda, que esta preocupação ocorre de forma muito mais evidente na contratação 

de empregados de mais elevado nível hierárquico, uma vez que estes são os maiores 

beneficiados pela existência de previdência complementar. 

 

São justamente estes empregados que, durante um processo seletivo, por exemplo, 

questionam sobre a oferta deste tipo de benefício pela empresa. Entretanto, uma das empresas 

entrevistadas admitiu que a implantação do benefício esteve mais ligada à condição de renda 

que se pretendia dar a executivos da empresa do que à atração de novos talentos. De tal forma, 

a empresa seguia uma tendência de outras multinacionais, embora sem qualquer imposição 

pela matriz. O desenho da matriz, sim, poderia servir como referencial para a nova 

implantação do benefício pela filial. Enfatiza-se, ainda, o caso de empresas que tiveram muita 

dificuldade com a implantação deste benefício em filiais brasileiras (ainda que o benefício já 

existisse  na matriz) por conta da existência de FGTS aqui no Brasil, o que já onerava a 

empresa e demonstrava (ainda que falsamente) que o empregado faria jus ao levantamento de 

uma considerável importância quando de sua aposentadoria ou desligamento da empresa. 

 

Ainda sobre as possíveis atração e retenção de empregados, salientou-se que este processo, 
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em tese,  somente ocorreria quando uma empresa tem efetivamente que competir com a outra 

para atrair ou manter algum padrão determinada de empregado. Portanto, em épocas 

recessivas, não faria qualquer sentido esta afirmação. E mais, muitos empregadores acreditam 

que a presença de um programa de benefícios adequado não é uma influência positiva em seus 

esforços de atrair e reter empregados; ao invés disto, estes empregadores acreditam que a 

ausência de tais programas, sim, é que poderiam  provocar um efeito negativo em seus 

esforços no alcance de talentos. E mais, um programa inadequado de benefícios pode abafar 

seus esforços para tanto, provocando um descontentamento entre os empregados, que 

rapidamente poderá ultrapassar as fronteiras da empresa. Não se pode dizer, portanto, que um 

programa muito generoso produzirá um consequente aumento nesta atração de bons 

candidatos, o que vai ao encontro das idéias defendidas por outros autores (ALLEN et al, 

1992).  

 

Ainda, isolando um benefício específico, a importância e valor dos outros benefícios inclusos 

no mesmo pacote pode ser ignorada, deixando de corresponder à verdade ou causar uma visão 

distorcida no empregado. Em outras palavras, dizer apenas que a empresa oferece previdência 

complementar e não dizer que o salário de aposentadoria corresponde, por exemplo, a menos 

de 50% do salário da ativa, pode ter um efeito adverso para a manutenção do empregado. E 

aqui mais uma vez se atenta para a importância do desenho do plano. 

 

Também é fato que as empresas que já haviam instituído plano de previdência complementar 

há mais de 10 anos vem sofrendo com a alteração havida nos planos oferecidos, normalmente 

passando de planos de Benefício Definido para planos de Contribuição Definida. Portanto, 

enfrentam, por vezes, a difícil situação de conviverem com a administração de planos híbridos 
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ou em fase de transição, o que, normalmente, não é considerado saudável para a expectativa 

dos empregados remanescentes, que são capazes de identificar empregados antigos deixando 

a empresa em situação muito mais favorável do  que os empregados atuais em termos de 

valores de aposentadoria. Outro fator que também tem colaborado para a mudança de regras 

no benefício, após sua implantação, é o constante rearranjo das empresas, principalmente ao 

longo desta última década, com a ocorrência cada vez mais frequente de fusões e aquisições 

nos setor estudado. 

 

Também houve consenso entre os entrevistados que nunca houve, em qualquer dos momentos 

vivenciados ao longo do estudo, implantação e gerenciamento dos planos de previdência 

complementar, qualquer interferência dos sindicatos no desenho e concessão deste benefício. 

 

A preocupação maior das empresas, após a concessão do benefício de previdência 

complementar parece ser com o custeio do plano. No caso de algumas empresas, esta 

preocupação chegou, inclusive, a modificar o desenho do plano anterior que era mais 

vantajoso para o empregado. Acredita-se que onerosidade do plano como fator isolado pode 

ser a grande responsável pela ausência de oferta do plano em maior número de empresas. Isto 

ainda piorou depois da década de 80 porque o cálculo dos benefícios é feito levando-se em 

consideração o valor da parcela do INSS, que hoje  vale a metade do que valia em 1984. 

Assim, hoje esta parcela deveria ser de aproximados R$ 4.000,00 e não do valor atual122 . 

 

 

                                                      
122 Luiz Carlos Vivian, Diretor Superintendente da empresa Johnson & Johnson (Jansen – Cilag), em 
entrevista concedida e Março/03. 
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 Isto contribuiu para que houvesse um aumento do impacto no custo do benefício pela 

empresa, que começou com 3% sobre a folha de pagamento, chegou a 14% na década de 90 e 

caiu para 5,18%, atualmente. É necessário, também, que se esclareça que algumas empresas 

tiveram preocupações diferenciadas quando da implantação do benefício. Assim, por 

exemplo, a preocupação vigorava sobre aqueles empregados que saíam da empresa após 

terem recolhido algumas parcelas de contribuição para o plano.   

 

Outra preocupação constante é a de que, quando o plano requer contribuição do empregado, 

ainda que irrisória, por vezes, não há participação de 100% dos empregados, sendo que as 

justificativas vão desde a falta de dinheiro até a falta de interesse por conta da capacidade 

própria de montar sua poupança de forma autônoma. Do mesmo modo, acredita-se que os 

empregados que não aderem ao plano, deixam de fazê-lo porque têm dificuldade financeira ou 

não têm interesse em permanecer muito tempo na empresa.  

 

Além disso, há uma cultura de curto prazo, na qual se pensa no hoje e não no amanhã. 

Também pode haver uma certa desconfiança por parte dos empregados quanto à forma de 

usar seu dinheiro. A cultura das pessoas é que pode afetar a adesão. Também a estabilidade 

financeira. Nos últimos tempos, a idade não tem tanta interferência porque há mais 

esclarecimento entre os jovens. 

 

A escolha da faixa de contribuição deve sempre ser do empregado, de acordo com seu 

orçamento e com sua expectativa de remuneração quando da aposentadoria. Em alguns casos, 

pode haver uma contribuição extraordinária, a qual nem sempre é levada em consideração 

para que a empresa complemente o valor depositado pelo empregado, ou seja, a empresa 
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contribui em paridade até determinado percentual que, raramente excede a faixa dos 10% 

sobre o salário do empregado. Esta contribuição extraordinária normalmente é flexível quanto 

ao valor e periodicidade. 

 

O que foi enfatizado pelos entrevistados é que, a partir de determinado percentual de 

contribuição, não parece interessante que recaia a opção de contribuição, por conta  da 

tributação. Assim, não é vantajoso contribuir com mais do que 12% do salário por causa da 

faixa do IR para abatimento dos valores desembolsados com fundos de pensão ou previdência 

complementar. 

 

Normalmente, empregados não se aposentam antecipadamente pois sabem que quanto mais 

tempo ficarem, maior o valor de sua remuneração, sem qualquer diminuição nos valores 

recebidos. Além disso, caso estejam em boas condições de saúde, é desnecessária a perda de 

percentuais devido à antecipação, o que normalmente oscila entre 20 e 40% dos valores a que 

teria direito o empregado caso aguarde a aposentadoria "cheia" , obedecendo a data prevista 

pela empresa. A observação, igualmente unânime é que, caso não houvesse previdência 

complementar, o empregado permaneceria trabalhando após aposentadoria (pois rendimentos 

oferecidos pela previdência social demonstram-se insuficientes para a manutenção de vida do 

aposentado, no caso brasileiro). Portanto, acreditam que há, sim, mobilidade criada pela 

segurança da previdência complementar. Além disso, acreditam que a saída do empregado 

elegível a aposentadoria facilita novas promoções e, em alguns casos, há até a preparação de 

substitutos para os aposentados que têm sua saída programada com a devida antecedência. 

Outras empresas provocam a obediência da idade-limite para aposentadoria, impedindo que o 
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empregado permaneça no emprego após aquela idade através de atitudes como a interrupção 

de sua contribuição a partir da idade prevista para a aposentadoria.  

 

Além disso, há, em alguns casos, um estímulo para a aposentadoria do empregado, por meio 

de programas como a manutenção de alguns benefícios para o aposentado. Assim, os 

empregados podem, por exemplo, manter sua assistência médica (embora pagando um pouco 

mais), a retirada de remédios da empresa par seu uso ou de seus familiares e, ainda, participar 

de programas da empresa, desde programas de integração social até programas como 

vacinação contra gripe, palestras etc. Para substituição do aposentado, defendem a idéia de 

que seja traçado um plano de carreira; entretanto, alertam para o fato que, caso haja um 

investimento muito elevado nos empregados, estes poderiam ser facilmente absorvidos pelo 

mercado, por outra empresa. Assim, esta sucessão somente é formalizada para alguns casos. 

Nas avaliações de desempenho são indicadas as sucessões embora não haja treinamento 

pesado para os possíveis sucessores, mesmo com a proximidade da aposentadoria do 

sucedido.  

 

A preferência pela aposentadoria antecipada acaba acontecendo para quem está fora da 

empresa aguardando a idade para receber o benefício. Para quem está dentro e ainda goza de 

boas saúde, ela praticamente não compensa. 

 

Um outro problema a ser considerado é o fato de que a obediência à idade prevista pela 

empresa para aposentadoria tende a ocorrer apenas nos níveis mais altos da hierarquia da 

empresa porque, entre os empregados de nível hierárquico e salário inferiores, há uma 

tendência de continuarem a trabalhar, mesmo após a idade prevista para seu desligamento, 
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porque ao se aposentarem, perdem praticamente todo o salário, uma vez que receberão do 

INSS até o teto previsto, sem qualquer complemento pela empresa. Deste modo, entendem 

que é melhor permanecerem trabalhando, mantendo assim sua remuneração e seu padrão de 

vida. O estímulo para que deixem a empresa deverá partir de práticas de incentivo `a 

aposentadoria como é o caso de programas de manutenção de benefícios como assistência 

médica, empréstimos e outros, evitando que a perda para este tipo de empregado seja tão 

desvantajosa ao aposentar-se pela empresa. Há também empresas que começam a pensar em 

formas alternativas de, gradualmente, providenciarem a aposentadoria do  empregado, sem 

causar-lhe uma mudança radical de estilo de vida. Para tanto, possibilidades como trabalho 

em período parcial, participação de palestras para planejamento da aposentadoria e outros 

métodos vêm sendo ponderados. Tudo isto porque as empresas acreditam que a oxigenação 

ou mobilidade realmente existe mas, aparentemente, apenas para cargos mais altos na 

organização e não para cargos de fábrica ou níveis mais básicos da hierarquia organizacional. 

 

Não existe, em qualquer das empresas pesquisadas qualquer controle do perfil dos 

empregados participantes; apenas informações básicas como salário, idade, sexo etc. e outras 

informações mantidas pelas empresas responsáveis pelos cálculos atuariais. 

 

Lamentavelmente, também não existe qualquer instrumento para a medição de resultados 

como aumento de produtividade e motivação dos empregados após a implantação do 

benefícios de previdência complementar. Nem mesmo as pesquisas de clima organizacional  

são utilizadas para obter referidas informações. Também não existe qualquer meio de 

levantamento formal para a justificativa de quedas no índice de turnover das empresas, que 

pudesse justificar uma maior fidelidade dos empregados para com seus empregadores após a 
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implantação do benefício da previdência complementar. Apesar disto, os entrevistados 

garantem que a concessão deste benefício afeta o desenho organizacional.  

 

Sobre a melhoria de imagem institucional da empresa, o ponto crucial levantado é que esta 

resposta depende do desenho do plano de previdência complementar porque, em alguns casos, 

por exemplo o de empresas com poucos empregados bem remunerados, o clima de 

insatisfação tende a vigorar entre os empregados com baixa renda que não seriam 

beneficiados pelo plano por não alcançarem remuneração superior à faixa salarial coberta pela 

previdência pública.  
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7. CONCLUSÃO 

 
 

É possível, após a realização do estudo empírico realizado, gerar conclusões, ao longo 

deste capítulo, sobre duas diferentes vertentes: a primeira, em resposta ao objetivo maior 

deste trabalho, entender as expectativas dos profissionais de RH quanto à concessão do 

benefício de previdência complementar para seus empregados, enquanto que, numa 

segunda análise, constatar o tipo de ocorrências principais nos planos pesquisados, 

identificando possíveis padrões e tendências no desenho dos planos, principalmente, 

respondendo, de tal sorte, aos objetivos específicos indicados no capítulo introdutório. 

 

Para quaisquer das análises, entretanto, é mister esclarecer que, devido ao pequeno 

número de empresas participantes e, mais, ainda, devido ao fato de ter sido realizada a 

pesquisa dentro de um setor específico, no caso o farmacêutico, não há como ser aventada 

a mínima  possibilidade  de generalização dos resultados, quer para outras empresas, quer 

para outros setores. 

 
I-Quanto ao benefício da previdência complementar nas empresas da amostra, é 

possível afirmar que: 

 

a) Quanto à oferta de previdência complementar, a ocorrência de implementação de 

planos desta natureza na amostra pesquisada é pequena para o período compreendido 

até 5 anos. Ou seja, a maioria das empresas que oferecem este benefício o faz há, pelo 

menos, 5 anos, coincidindo com a fase de estabilidade econômica vivenciada a partir 

do plano Real. Assim, reitera, para os anos mais recentes, a preocupação das empresas 
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com a instituição de benefícios desta natureza, particularmente quanto ao custeio, 

diante do cenário econômico atual. 

A origem do capital e o número de empregados de uma empresa interferem na adoção 

de um plano de previdência complementar. De imediato, constatou-se que empresas da 

amostra com menos de  100 empregados não oferecem este benefício. Ainda, a 

premissa de que empresas na faixa de 100 a 500 empregados não dispõem de planos 

desta natureza pode ser derrubada no caso de empresas com capital de origem 

americana e francesa, neste caso, provavelmente, por força do papel da cultura na 

definição dos benefícios para os empregados. Empresas de médio e grande portes não 

necessariamente dispõem deste benefício, especialmente se seu capital for de origem 

nacional. 

 

b)Quanto à adesão e participação dos empregados, a totalidade das empresas da amostra 

que oferece este benefício o faz de modo opcional para os empregados: algumas delas, 

para todos os empregados e outras, apenas para empregados a partir de determinado nível 

hierárquico. Aliás, a obrigatoriedade de adesão ao plano somente se justificaria pela 

necessidade da empresa em diminuir seu custo de escala para a manutenção de tal 

benefício, restando comprovado que os empregados que percebem, mensalmente, valor 

inferior ao teto de benefício do INSS não aproveitam o plano do mesmo modo que os 

demais. Presumimos que esta informação também interfere na decisão da empresa em 

deixar que o próprio empregado opte pelo plano, caso sinta-se realmente beneficiado por 

ele. 

 
Assim mesmo, em mais de 70% das empresas, a adesão de empregados é superior a 75% 

do total de seus empregados, o que deve ser considerado um elevado índice uma vez que a 
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participação dos empregados, como dito anteriormente, não é compulsória. Entretanto, a 

adesão de 100% dos empregados somente ocorreu em 3 das 12 empresas pesquisadas,  

reforçando a idéia de que, provavelmente, os empregados que não vislumbram resultados 

melhores de rendimento na aposentadoria optam por não aderir ao plano. 

 

Entretanto, não parece haver um padrão específico quanto à contribuição paga pelos 

empregados que aderem aos diferentes planos de diferentes empresas, podendo variar o 

percentual de contribuição praticamente de 3 a 10%, embora haja uma concentração de 

metade da amostra na faixa compreendida entre 3,1 e 5% sobre seu salário. 

 

c) Quanto ao tipo de plano oferecido pelas empresas, praticamente  um terço das empresas 

da amostra ainda adotam plano de Benefício Definido em detrimento dos planos de 

Contribuição Definida, sendo que alguma das que hoje oferecem planos de Contribuição 

Definida já ofereceram o outro plano no passado, sendo obrigadas a migrar para um plano 

menos dispendioso, afastando, assim, de seus empregados, a certeza quanto aos valores 

previstos para sua aposentadoria.. 

 

Em geral, planos oferecidos pelas empresas há mais de 10 anos coincidem com o tipo de 

plano de Benefício Definido, influenciado, provavelmente, pelas empresas estrangeiras, 

com inspiração no desenho dos planos de suas matrizes. Nas empresas para as quais a 

oferta do benefício é recente, já não se cogita mais a implantação de planos de Benefício 

Definido e sim de Contribuição Definida. 

 

Independentemente do tipo de plano oferecido, a grande maioria das empresas  despende, 

em média, até 7,5% sobre sua folha de pagamentos ao conferir aos seus empregados um 
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plano de previdência complementar. Embora relativamente alto o percentual de gastos, os 

salários de aposentadoria previstos não conseguem ultrapassar o patamar dos 70% do 

último salário do empregado, enquanto na ativa (já inclusa a parcela do INSS). Frise-se 

que, no caso de aposentadoria antecipada, quando concedida pela empresa, este valor 

tende a ser reduzido em percentuais que variam de 20 a 40%, 

 

De um modo geral, homens e mulheres são tratados igualmente nos planos de previdência 

complementar, tanto em termos de rendimentos quanto em termos de idade a partir da qual 

tornam-se elegíveis para aposentadoria. Isto faz como que as regras da previdência social 

não se repitam dentro das empresas, que tendem a ter regras próprias para seus planos, de 

acordo com as políticas de RH, além de respeitar o princípio da isonomia salarial. Nem 

mesmo para aposentadoria antecipada, que pode variar dos 48 a 55 anos de idade nas 

empresas em que é prevista, as regras observam o sexo do empregado. 

 

A maioria das empresas observa a obrigatoriedade do período de 5 a 10 anos, enquanto 

que para 41,67% da amostra, não há definição de tempo mínimo para permanência dos 

empregados na empresa antes de se tornarem elegíveis a este benefício. 

 

d) Quanto às alterações mais freqüentes, foram apontadas pelos respondentes: a 

necessidade de dotação pela empresa, o aumento de contribuição dos empregados e a 

migração de planos (BD para CD). Dentre a categoria de “outras modificações”, foram 

indicadas pelas empresas ocorrências como mudança de plano fechado para PGBL, 

alterações no regulamento do plano e retirada do benefício de empréstimos. 
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II – Sobre as expectativas dos profissionais de RH quanto à concessão do benefício de 

previdência complementar para seus empregados, tem-se que: 

 

• A maioria das empresas da amostra concorda que “os empregados costumam 

respeitar a idade máxima para aposentar-se, conforme determinação da empresa, 

mesmo que haja a possibilidade de aposentar-se”, o que se justifica pelo fato de 

que, mesmo com o plano de previdência complementar, o trabalhador deixará de 

receber o valor integral de seu último salário da ativa, agravando-se ainda mais a 

questão quando se pensa em aposentadoria antecipada ou, considerados os casos de 

trabalhadores em idade de aposentadoria que ainda são responsáveis pelo sustento 

de suas famílias. Outro fator também crítico neste caso tem sido a não 

continuidade de assistência médica em algumas das empresas, o que contribuiria 

para a permanência do empregado em seu posto de trabalho, vez que ao aposentar-

se perderia o direito a este benefício, passando a arcar com um desembolso mensal 

muito elevado diante da avançada idade. 

 

• Não há consenso sobre a valorização dos planos de previdência complementar 

pelos jovens; pelo contrário, chega a haver um empate na discordância de opiniões. 

 

• Apenas um terço das empresas da amostram entendem que o ‘turnover’ 

(rotatividade de pessoal) diminuiu após a implementação do plano de previdência 

complementar 
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• Sobre a atração e manutenção de candidatos, a totalidade das empresas da amostra 

entende tratar-se de um dos objetivos do plano de previdência complementar, 

entretanto, frise-se, isto para níveis hierárquicos altos na organização. Isto porque, 

quando o assunto é atração e retenção de candidatos para todos os níveis 

hierárquicos da empresa, indistintamente, algumas das empresas da amostra 

entendem que este objetivo passa a ser frustrado. 

 

• A respeito de possível motivação para os empregados provocada pelo benefício da 

previdência complementar, nota-se que não há consenso entre as respostas obtidas: 

apenas metade das empresas da amostra associa previdência complementar a 

algum tipo de motivação dos empregados. 

 

• Apenas um terço da amostra entende que o fato da empresa estimular seus 

empregados a obedecerem à data prevista para aposentadoria pode influenciar na 

mobilidade interna dos demais empregados, ocasionando promoções e mudança de 

cargos de prováveis substitutos. Igualmente, não há qualquer resultado favorável 

quanto à possibilidade de que com a existência de um plano de previdência 

privada, os empregados se aposentem mais cedo, aumentando as chances de 

promoção para outros empregados na empresa. Talvez seja esta posição que 

justifique o fato de que apenas metade das empresas conta com algum incentivo 

para que seus empregados se aposentem, assim que elegíveis. 

 

• A quase totalidade das empresas acredita que a implantação do benefício de 

previdência complementar afeta, sim,  a imagem institucional da empresa diante 
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dos seus empregados. Aquelas empresas que discordam desta possibilidade fazem 

menção à existência de desenhos de planos não adequados às necessidades dos 

empregados e que podem, de tal sorte, pelo contrário, prejudicar a imagem da 

empresa diante da simples concessão de um benefício. 

 

• Dois terços das empresas da amostra concordam que o benefício da previdência 

complementar faz com que haja maior fidelidade do empregado para com a 

empresa, uma vez que o desligamento do empregado pode possibilitar a perda 

integral de contribuição feita pela empresa para sua aposentadoria, confirmando, 

portanto os resultados da pesquisa realizada por Ippolito (1997). Entretanto, com o 

avento da portabilidade, ou seja, o fato de o empregado poder transportar seu saldo 

de um fundo para outro, no caso de desligamento da empresa, torna-se vulnerável a 

constatação observada. 

 

• Embora inconteste o fato de que preparar, com antecedência, os substitutos para 

determinado cargo ou função fazem parte do planejamento estratégico de RH, 

apenas um terço das empresas da amostra acredita que, com a existência do plano 

de previdência complementar, há maior preocupação da empresas em preparar os 

substitutos para os empregados na iminência da aposentadoria. 

 

• Questões que ainda preocupam as empresas que já oferecem um plano de 

previdência complementar para seus empregados giram em torno de custeio do 

plano, mudanças na legislação e satisfação dos empregados, aspectos estes que, 

juntos, foram indicados pela quase totalidade das empresas participantes. 
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• De acordo com três quartos das empresas da amostra, a observância da 

portabilidade traria como conseqüência um verdadeiro incentivo para que os 

jovens passassem a contribuir para os planos de previdência complementar, o que 

se traduz numa situação bastante boa para a empresa, na medida em que diminuiria 

seus  custos de escala, além de trazer também os jovens para a maior valorização 

do benefício oferecido pela empresa.  

 

• Para as empresas que não oferecem plano de previdência complementar para seus 

empregados, foram perguntadas as razões de tal atitude, ao que foi justificado por 

73% das empresas participantes que a implantação de um plano desta natureza é 

caro, que a presidência ou diretoria não o desejam e, ainda, que a empresa é muito 

pequena para oferecer benefício deste porte. Outras razões foram apontadas pelos 

participantes, como a ausência de solicitação pelos empregados, a alegação de que 

a grande maioria dos empregados recebe abaixo do teto do INSS e resultados 

financeiros abaixo dos planejados. Adicionalmente, para 40% das empresas da 

amostra, não há qualquer possibilidade de que a empresa venha a adotar o plano, 

nem de imediato, nem a longo prazo. Se somadas às empresas que pretendem, sim, 

conceder o benefício para seus empregados, mas sem qualquer prazo definido, 

totalizariam a maioria das empresas participantes. 

 
 

• De um modo geral, pode-se afirmar (embora sem qualquer possível 

generalização123) que para as empresas alemãs, o número de empregados e não o 

                                                      
123 Embora seja possível inferir estatisticamente que a probabilidade de um padrão observado na 
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faturamento é fator de decisão para implementação do plano de previdência 

complementar. Já as empresas americanas, independentemente do número de 

empregados ou do faturamento oferece o benefício, o que se justifica muito 

provavelmente por um fator muito mais cultural do que financeiro. No caso 

brasileiro, o faturamento parece ser peça  fundamental para que se opte pela oferta 

do benefício, embora seja fato que, das duas empresas com referido plano, uma 

apresente faturamento anual inferior a US$ 50 milhões. 

 
• De um modo geral, observa-se uma tendência de que as empresas com capital de 

origem européia apresentem fundos multipatrocinados, enquanto que nas 

americanas predomina a utilização de fundo próprio. Apenas as empresas 

brasileiras parecem optar pela adoção de previdência aberta  coletiva para seus 

empregados, o que talvez se justifique pelo cenário de instabilidade que envolve 

nosso país, aliado à falta de cultura definida por matrizes no exterior, como é o 

caso das demais empresas analisadas. 

 
 

 
• A maioria das empresas pesquisadas parece concentrar a contribuição dos 

empregados num patamar de 3,1 a 5%. Não se pode afirmar, a partir dos resultados 

da pesquisa, que há qualquer relação direta entre um maior ou menor número de 

empregados da empresa e um percentual mais baixo ou mais elevado de 

contribuição dos beneficiados. Ainda, a gratuidade do plano para os empregados é 

capaz de provocar 100% de adesão dos empregados ao plano, mas não se pode 

                                                                                                                                                                      
amostra também pode ocorrer na população (EASTERBY-SMITH et al,1999,p.120) 
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afirmar que a recíproca seja verdadeira, ou seja, a existência de contribuições 

elevadas para os empregados não os impedem de aderirem ao plano. 

 
• Não há qualquer evidência ou resultado direto que comprove a questão de uma 

possível mobilidade provocada pela antecipação da saída dos aposentados do 

quadro de empregados da empresa. 

 

• Custo da previdência complementar, dificuldade de obter a satisfação de todos os 

empregados e dificuldade de acompanhamento dos cálculos atuariais foram as três 

maiores dificuldades alegadas pelas empresas para a não oferta do benefício para 

seus empregados. 

 
 
 

7.1. Sugestões para estudos futuros 

 

Muitos esclarecimentos precisam ainda ser realizados a fim de que se possa certeira e 

definitivamente associar planos de previdência complementar a estratégias de Recursos 

Humanos para a condução de mobilidade organizacional. Para tanto, pesquisas outras deverão 

ocorrer em diferentes setores da economia, tentando ampliar ao máximo o levantamento de 

dados conduzido no presente trabalho e, de tal sorte, sujeito às limitações do fator tempo. 

 

Além deste questionamento, outros conhecimentos deverão ser solidificados em termos de 

políticas da área de RH notadamente voltadas para saúde e aposentadoria, particularmente 

diante dos dados apresentados sobre o envelhecimento da população mundial. Para tanto, 

serão necessárias pesquisas que investiguem não apenas as práticas verificadas nas empresas 

mas, sobretudo, o próprio comportamento dos empregados e suas expectativas. 
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Apêndice 1 - PLANO DE PESQUISA 
 
 
 
 

LEVANTAMENTO BIBLIOGRÁFICO 
 
 
 

ELABORAÇÃO DE ROTEIRO PARA ENTREVISTA  “A” 
 
 
 

ENTREVISTAS “A” - CONSULTORIAS DE RECURSOS HUMANOS 
 
 
 

ELABORAÇÃO DOS QUESTIONÁRIOS 
 

 
 
CONTATO TELEFÔNICO COM EMPRESAS                ENTREVISTAS “B” - EMPRESAS 
                                                                                                                                     
 
 
ENVIO DE QUESTIONÁRIOS 
                                 
 
 
FOLLOW-UP ENTREGA QUESTIONÁRIOS 
 
                                   
 
 
 

TABULAÇÃO DE DADOS A ANÁLISE 
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Apêndice 2 – ROTEIRO DE ENTREVISTA – CONSULTORIAS DE RH 
 
 
 

 
 
 
Amostra: Empresas mais atuantes no mercado de previdência (Exame) 
                 Towers Perrins, Wattson-Wyatt e Mercer 
 
Investigação: Pesquisa qualitativa, com entrevistas semi-estruturadas (roteiros prévios) 
 
 
 
 
 
ROTEIRO DA ENTREVISTA 
 

��Perfil/porte/origem do capital das empresas que as procuram para implantação de 
planos de previdência 

��Justificativas/razões descritas pelas empresas que desejam referidos planos p/ seus 
empregados 

��Negociações com sindicatos ou reivindicações de empregados interferem na busca 
pela previdência privada? 

��Que tipo de preocupações/dúvidas iniciais são notadas de imediato nas empresas que 
procuram a implementação de previdência privada? 

��Existe dúvidas quanto ao capital necessário para a implantação deste benefício? 
Quais? 

��Principais desenhos de planos requeridos pelos clientes 
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Apêndice 3 – QUESTIONÁRIO APLICADO PARA AS EMPRESAS DA AMOSTRA 

 

 

 

Sua empresa está sendo convidada para participar desta pesquisa sobre Planos de Previdência 
Complementar, realizada para finalidade exclusivamente acadêmica junto à Fundação Getúlio 
Vargas. 
Respondendo a esta pesquisa, as empresas participantes receberão, de forma estatística, a 
tabulação dos resultados obtidos através deste questionário, sem que haja qualquer possível 
identificação sua ou da empresa. Pelo relatório final, será possível ter acesso à situação atual 
da Previdência Complementar oferecida pelas empresas, desde o modo como são formatados 
os planos até o tipo de benefício concedido  e de contribuição dos empregados. 
Mesmo as empresas que não oferecem este benefício para seus empregados deverão 
responder à pesquisa, preenchendo os campos de Perfil da Empresa e, depois, a partir 
da questão Q43. 
Solicitamos que as respostas sejam devolvidas até o dia 30/04/03, por e-mail ou fax. Após 
esta data, caso não haja devolução do questionário, entraremos em contato por telefone, pois a 
sua informação é extremamente importante para nós.  
Na eventualidade de alguma dúvida no preenchimento ou na remessa do questionário, por 
gentileza, entrar em contato com Denise Poiani Delboni, nos telefones (011)3285-5349 ou 
(011)9904-5171, fax (011) 3253-8818 ou, ainda, pelo e-mail denise.delboni@attglobal.net 
 
Obrigada. 
 

É IMPORTANTE ASSEGURAR QUE TODAS AS INFORMAÇÕES OBTIDAS 
SERÃO TRATADAS COM ABSOLUTO SIGILO, SEM QUALQUER REFERÊNCIA 
AO NOME DA EMPRESA PESQUISADA OU AO NOME DO RESPONDENTE DAS 

QUESTÕES 
 

EMPRESA: 
............................................................................................................................................... 
NOME DO 
RESPONDENTE:................................................................................................................... 
CARGO:.........................................................  IDADE:.............. TEMPO NA EMPRESA: 
................... 
EMAIL: .......................................................... TELEFONES: 
(.....)......................................................... 
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PERFIL DA EMPRESA 
Q1. número total de empregados: ......... 
Q2. percentual de empregadas mulheres: .............% 
Q3. origem do capital (nacionalidade da empresa):............................................ 
Q4. ano de início das atividades (no caso de empresa multinacional, ano de início das 
operações no Brasil: ..................                      Q5. faturamento anual (em dólares americanos): 
US$ ........................................... 
Q6. filiais no Brasil?  (  ) sim    (  ) não. Em caso afirmativo, em que 
Estados?....................................................................................................................................... 
Q7. oferece plano de previdência complementar para os empregados?   (  ) sim         (  ) não 
       Em caso negativo, responder apenas questões Q43 e seguintes. 
       Em caso afirmativo, prosseguir nas respostas. 
 
 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 
Q8. o plano de previdência complementar oferecido pela empresa tem seu fundo:  
       (  ) efetuado através de entidade de previdência aberta   (  ) fundo próprio e apenas da 
empresa 
       (  ) multipatrocinado. Quais empresas?................................................................................ 
Q9. esta empresa oferece plano de previdência complementar: 
       (  ) há menos de 1 ano    (  ) de 1 a 4 anos    (   ) de 5 a 10 anos    (   ) há mais de 10 anos 
Q10.o plano de previdência complementar é: (  ) opcional para todos os empregados   
       (  ) opcional apenas para empregados de determinado nível hierárquico. Qual?................... 
       (  ) obrigatório para todos os empregados  
       (  ) obrigatório apenas para empregados de determinado nível hierárquico. Qual?............... 
 
Q11. o tipo de plano de previdência complementar da empresa é de: 
         (  ) benefício definido - BD     (  ) contribuição definida - CD 
Q12. percentual aproximado de empregados que participam do plano:..............% 
Q13. o plano é contributivo para o empregado?   (  ) Sim      (  ) Não 
         Em caso afirmativo, a contribuição do empregado, sobre seu salário, pode variar de: 
         (  ) 1 a 3%   (  ) 3,1 a 5%  (  ) 5,1 a 7%  (  ) 7,1 a 10%    (  ) mais de 10% 
         outras informações: ........................................................................................................ 
         
...................................................................................................................................................... 
         
...................................................................................................................................................... 
Q14. o percentual de contribuição da empresa para a contribuição dos empregados é de: 
        (  ) 100%        (  ) 150%        (  ) mais de 150%    (  ) outros. 
Especificar:......................................... 
Q15. o custo do plano de previdência complementar para a empresa,  é de, aproximadamente 
(% sobre a folha de pagamentos): 
(  ) menos de 2,5%         (  ) 2,6 a 5%      (  ) 5,1 a 7,5%      (  ) 7,6 a 10%       (  ) acima de 10% 
 

 

 



 

 

216 

216 

 

 

Q16. pelo atual plano de previdência complementar, pretende-se que ao empregado seja 

garantida  remuneração (somando-se a parcela do INSS), equivalente ao seguinte percentual 

de seu salário atual: 

         (  ) 91 a 100%    (  ) 81 a 90%    (  ) 71 a 80%   (  ) 61 a 70%  (  ) 51 a 60%  (  ) 41 a 50%   
         (  ) abaixo de 40%                      (  ) não há percentual definido 
Q17. idade para aposentadoria: .............anos de idade  
         mesma idade para homens e mulheres? (  ) sim   (  ) não. Idade mulheres: ..............anos   
         idade para aposentadoria antecipada: ............anos de idade    (  ) não há aposentadoria 
antecipada 
         tempo de empresa mínimo necessário?  (  ) sim. Quantos anos? .................         (  ) não 
         observações: ...................................................................................................................... 

          .......................................................................................................................................... 
Q18. no caso de aposentadoria antecipada, qual o percentual de salário garantido (em 
comparação ao último salário)? .........% 
Q19. empregados que não aderiram ao plano quando de sua implantação, podem fazê-lo 
posteriormente?    (  ) sim    (  ) não. Por quê? ........................................................................... 
Q20. número atual de pensionistas: ........... ex-empregados 
Q21. número atual de ex-empregados que deixaram a empresa e aguardam idade para 
obtenção do benefício: ................. ex-empregados 
Q22. o plano de previdência complementar da empresa:  
        (  ) não oferece outros benefícios 
        (  ) oferece outros benefícios. Dentre eles: 

                                                         (  ) empréstimos pessoais         (  ) pensão para cônjuge 
                                                         (  ) retirada integral do valor na idade de aposentadoria 
                                                         (  ) aposentadoria por incapacidade do empregado 
                                                         (  ) outros. Quais? ............................................................ 
                                                          ........................................................................................ 
Q23. assinale as 2 principais razões que foram consideradas para a implantação e/ou 
manutenção de um plano de previdência complementar nesta empresa (numere 1 ou 2 suas 
escolhas, atribuindo o número 1 para a principal razão e o número 2 para a segunda principal 
razão):                                                  
        (  ) indicação/orientação da matriz 
        (  ) competitividade com as outras empresas na atração e retenção de empregados 
        (  ) solicitação dos empregados 
        (  ) exigências dos sindicatos 
        (  ) outras. Quais?............................................................................................................... 
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COMPORTAMENTO /  REAÇÃO DOS EMPREGADOS 
Para responder às questões a seguir, escolha entre as alternativas de 1 a 5, de acordo com o 
que elas representam para você, conforme a seguir discriminado: 

1. Discordo totalmente 
2. Discordo em parte 
3. Sou indiferente 
4. Concordo em parte 
5. Concordo totalmente 

Questões    1    2       3    4   5 
Q24. Os empregados costumam respeitar a idade máxima para 
aposentar-se, conforme determinação da empresa, mesmo que haja a 
possibilidade de antecipar a aposentadoria 

     

Q25. Os jovens não valorizam o benefício da previdência 
complementar. Este benefício somente é valorizado por empregados 
mais velhos. 

     

Q26. Após a implantação deste benefício de plano de previdência 
complementar, há dados de que o "turnover" (rotatividade de 
pessoal) diminuiu. 

     

Q27. Com o plano de previdência complementar, a empresa pretende 
atrair e reter bons candidatos, principalmente para níveis 
hierárquicos mais altos. 

     

Q28. Com o plano de previdência complementar, a empresa pretende 
atrair e reter bons candidatos, para todos os níveis hierárquicos da 
empresa. 

     

Q29. Há estudos ou evidências de que a motivação dos empregados 
melhorou após a concessão do plano de previdência complementar 
pela empresa  

     

Q30. Estímulos fornecidos pela empresa para que os empregados se 
aposentem antecipadamente fazem aumentar a possibilidade de 
mobilidade / promoções na empresa. 

     

Q31. Notei que, com a existência de um plano de previdência 
privada, há uma tendência de que os empregados se aposentem mais 
cedo, aumentando as chances de promoção na empresa 

     

Q32. Os empregados de nível hierárquico mais baixo também 
valorizam a previdência complementar oferecida pela empresa, 
embora não sejam tão beneficiados como empregados de nível 
hierárquico mais alto 

     

Q33. A implantação do benefício de previdência complementar fez 
com que a imagem institucional  da empresa  melhorasse muito 
diante dos empregados 

     

Q34. O benefício de previdência complementar faz com que haja 
maior fidelidade do empregado para com a empresa, uma vez que o 
desligamento do empregado pode possibilitar a perda da 
contribuição feita pela empresa para sua aposentadoria 

     

Q35. Depois da implantação do plano de previdência complementar 
nesta empresa, percebo que há maior preocupação em preparar os 
substitutos para os empregados que têm sua aposentadoria 
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programada para um futuro próximo 

 
Q36. assinale apenas os dois itens abaixo que, na sua opinião, mais preocupam sua empresa 
mesmo  após a concessão do plano de previdência privada: 
         (  ) custeio do plano                                 (  ) satisfação dos empregados 
         (  )  baixa adesão dos empregados           (  ) mudanças na legislação sobre previdência 
         (  ) outros. Especificar: .................................................................................................... 
Q37. existe algum estímulo/incentivo para que o empregado se aposente com a idade prevista 
pela empresa?          (  ) Não     (  ) Sim. Quais?........................................................................ 
Q38. A empresa tem algum programa de treinamento para preparar substitutos para o futuro 
aposentado, com a devida antecedência?    
(  ) Não     (  ) Sim. Qual? ....................................................... 
obs:.......................................................................................................................................... 
 
 
MUDANÇAS NO PLANO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 
Q39. ao longo da existência do plano de previdência complementar, houve necessidade de: 
         (  ) Injeção de dinheiro / dotação pela empresa 
         (  ) Aumento das contribuições dos empregados 
         (  ) Aumento de contribuição da empresa 
         (  ) Migração de plano de Benefício Definido para plano de Contribuição Definida  
         (  ) Outras mudanças. Especificar:.................................................................................... 

Q40. em sua opinião, que itens da legislação deveriam ser mudados para melhorar os 
planos?..........................................................................................................................................
...................................................................................................................................... 
Q41. existe alguma previsão ou estudo para implantação de estímulos ou incentivos para que 
os empregados respeitem a idade estabelecida pela empresa para sua aposentadoria?  
 (  )Não (  ) Sim. Quais?............................................................................................................... 
Q42. sobre a "portabilidade", do modo como foi estabelecida pelo legislador, é possível 
afirmar que: 
         (  ) diminuiria a fidelidade dos empregados  
         (  ) incentivaria os mais jovens a contribuir para o plano de previdência complementar 
         ( ) prejudicaria a composição do fundo da empresa, na medida em o mercado de trabalho 
competitivo estimularia a saída dos empregados   (  ) não afetaria qualquer política de RH   (  ) 
N.D.A 
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EMPRESAS SEM PLANO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 
Q43. já houve qualquer solicitação dos empregados para a concessão do benefício de 
previdência complementar?   (  ) Sim    (  ) Não 
Q44. sobre o benefício de previdência complementar oferecido pelas empresas: 
         (  ) a empresa já ouviu falar 
         (  ) a empresa conhece pouco, mas não tem interesse em implementá-lo agora 
         (  ) a empresa conhece profundamente, embora não tenha interesse em implementá-lo 
agora 
Q45. assinale as 3 principais razões pelas quais sua empresa ainda não oferece o benefício de 
previdência complementar para seus empregados (numere 1, 2 ou 3 suas escolhas, atribuindo 
o número 1 para a principal razão, 2 para a segunda principal razão e 3 para a terceira 
principal razão):                                                  
       (  ) a empresa é muito pequena                            (  ) implementar um plano assim é muito caro  
       (  ) a presidência/diretoria não quer                     (  ) nenhum empregado solicitou até o momento 
         (  )  turnover (rotatividade) muito alto(a)            (  ) a empresa é muito nova no mercado 
         (  ) desconhecimento da legislação aplicável 
         (  ) administrar um plano de previdência complementar é muito complicado 
         (  ) investir em benefícios desta natureza não é política da empresa 
         (  ) é necessária uma estrutura grande para gerir um plano  de previdência complementar 
         (  ) a empresa não identifica qualquer retorno/vantagem na concessão deste benefício 
         (  ) outros. Especificar: ............................................................................................................... 
Q46. a empresa considera a possibilidade de oferecer um plano de previdência, no futuro? 
         (  ) Não     (  ) Sim.  Em quanto tempo, aproximadamente? 
                                          (  ) menos de 1 ano  (  ) de 1 a 3 anos  (  ) mais de 3 anos  (  ) indefinido 
Q47. em sua opinião, implantar um plano de previdência envolveria um grau de dificuldade: 
         (  ) muita grande  (  ) razoável  (  ) pequeno   (  ) quase inexistente 
Q48. dos itens a seguir, assinale os 3 que, hoje, representariam a maior dificuldade para a empresa 
para a implantação de um plano de previdência complementar: 
         (  ) acompanhamento de sistemas de cálculos    (  ) informações atuariais    (  ) gastos excessivos 
         (  ) falta de conhecimento da legislação   (  ) excesso de tempo para a administração do benefício 
         (  ) impossibilidade de satisfação de todos os empregados     (  )  falta de experiência da empresa 
         (  ) outros. Especificar........................................... 
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Apêndice 4 –RELAÇÃO DE EMPRESAS FARMACÊUTICAS SEDIADAS NO 

ESTADO DE SÃO PAULO, após tratamento mencionado em Metodologia (69 

empresas) 

 
LABORATÓRIO CIDADE/SP 

  
ABBOTT LABORATÓRIOS SÃO PAULO 
ACHÉ LABORATÓRIOS GUARULHOS 
ALCON LABORATÓRIOS SÃO PAULO 
ALLERGAN PRODS.FARM. SÃO PAULO 
ALTANA PHARMA SÃO PAULO 
APSEN FARMA SÃO PAULO 
ARISTON IND.QUÍMICAS SÃO PAULO 
ASTA MÉDICA SÃO PAULO 
ASTRAZENECA DO BRASIL SÃO PAULO 
ATIVUS FARMACÊUTICA VALINHOS 
AVENTIS PHARMA SÃO PAULO 
BALDACCI LABORATÓRIOS SÃO PAULO 
BAYER SÃO PAULO 
BERGAMO LABORATÓRIO TABOÃO 
BIOLAB SANUS/UNIÃO QUÍM. SÃO PAULO 
BIOLUNIS FARMACÊUTICA SÃO PAULO 
BIOSINTÉTICA LABORATÓRIOS SÃO PAULO 
BOEHRINGER INGELHEIM SÃO PAULO 
BRASMÉDICA IND.FARMAC. SÃO PAULO 
BRASTERÁPICA IND.FARMAC. SÃO PAULO 
BRISTOL MEYERS SQUIBB SÃO PAULO 
BUNKER IND.FARMAC. SÃO PAULO 
CIMED IND. MEDICAMENTOS SÃO PAULO 
CRISTÁLIA SÃO PAULO 
DARROW LABORATÓRIOS SÃO PAULO 
DELTA SÃO PAULO 
ELI LILLY DO BRASIL SÃO PAULO 
EMS-SIGMA-PHARMA HORTOLÂNDIA 
EUROFARMA LABORATÓRIOS SÃO PAULO 
EVERSIL PROD.FARMAC. SÃO PAULO 
FARMALAB CHIESI SANTANAPARNA 
FARMASA LABORATÓRIO SÃO PAULO 
FARMION LABORATÓRIO SÃO PAULO 
FONTOVIT LABORATÓRIOS SÃO PAULO 
FRESENIUS KABI BRASIL CAMPINAS 
GALDERMA BRASIL SÃO PAULO 
GERBRÁS QUÍMICA DIADEMA 
GUNTHER PROD.FARMAC. SÃO PAULO 
HEXAL DO BRASIL SÃO PAULO 
ICN FARMACÊUTICA SÃO PAULO 
IMMUNO/BAXTER SÃO PAULO 
JANSSEN-CILAG  SÃO PAULO 
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KLINGER LABORATÓRIOS S.BERNARDO 
MARJAN SÃO PAULO 
MEDLEY CAMPINAS 
MERCK SÃO PAULO 
MERCK SHARP & DOHME SÃO PAULO 
NOVARTIS BIOCIÊNCIAS SÃO PAULO 
NOVARTIS CONSUMER HEALTH SÃO PAULO 
OPEM PHARMACEUTICALS SÃO PAULO 
ORGANON DO BRASIL SÃO PAULO 
PFIZER / PHARMACÍA SÃO PAULO 
PRODOME CAMPINAS 
PRODOTTI SÃO PAULO 
ROCHE SÃO PAULO 
ROYTON SÃO PAULO 
SANKYO PHARMA BARUERI 
SANOBIOL SÃO PAULO 
SANVAL SÃO PAULO 
SCHERING DO BRASIL SÃO PAULO 
SOLVAY FARMA SÃO PAULO 
STIEFEL GUARULHOS 
THERASKIN S.BERNARDO 
TRB PHARMA SÃO PAULO 
TYCO HEALTHCARE SÃO PAULO 
UCI-FARMA SÃO PAULO 
WYETH WHITEHALL SÃO PAULO 
ZAMBON SÃO PAULO 
ZODIAC SÃO PAULO 

  
FONTE: DICIONÁRIO DE   
ESPECIALIDADES 
FARMACÊUTICAS 

 

2002/03 -jbm jornal bras.medicina  
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ANEXO 1 -  SITUAÇÃO DOS TRABALHADORES NO BRASIL - POSIÇÃO NA 
OCUPAÇÃO DE TRABALHO 
 

 

 

 

 

Posição na Ocupação Ocupados(%)

TOTAL 100,0

Assalariado (1) 62,0

Setor Privado 53,6

Com Carteira de Trabalho Assinada 39,7

Sem Carteira de Trabalho Assinada 13,9

Setor Público 8,4

Autônomos 21,2

Trabalham para o Setor Público 13,0

Trabalham para Empresa 8,3

Empregadores 5,1

Empregados Domésticos 8,6

Mensalista 6,9

Diarista 1,7

Outros 3,1

 

Fonte: Secretaria de Economia e Planejamento – SEP-2000 
Convênio SEADE - Dieese. Pesquisa de Emprego e Desemprego - PED. 
(1) Inclusive os ocupados que não sabem a que setor pertencem. 
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ANEXO 2 - Distribuição dos Ocupados, segundo Posição na Ocupação no Trabalho 
Principal - Região Metropolitana de São Paulo, Município de São Paulo e 

Demais Municípios da Região Metropolitana – ano: 2000 
 

Em porcentagem

Posição na 
Ocupação no 

Trabalho 
Principal 

Jan. Fev. Mar. Abr. Maio Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. Média 

Região 
Metropolitana 
de São Paulo

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Assalariado 61,7 61,8 62,0 62,0 61,9 62,1 62,4 62,3 62,3 62,0 62,2 61,8 62,0

Autônomo 20,7 21,1 21,2 21,3 21,5 21,4 21,4 21,1 21,0 21,0 20,9 21,3 21,2

Trabalha para 
o Público

12,6 12,9 12,8 13,0 13,3 13,3 13,7 13,0 12,9 12,5 12,9 13,0 13,0

Trabalha para 
Empresa

8,1 8,2 8,4 8,2 8,3 8,2 7,8 8,0 8,1 8,5 8,0 8,3 8,2

Empregador 5,5 5,2 5,1 4,9 5,0 5,1 4,9 4,9 4,7 5,0 5,2 5,4 5,1

Empregado 
Doméstico

8,7 8,6 8,6 8,8 8,5 8,5 8,5 8,8 8,8 8,7 8,6 8,4 8,6

Trabalhador 
Familiar Sem 
Remuneração 
Salarial

1,9 1,8 1,8 1,7 1,7 1,6 1,6 1,7 1,8 1,7 1,6 1,6 1,7

Outras 1,5 1,5 1,3 1,4 1,3 1,3 1,2 1,3 1,4 1,5 1,6 1,5 1,4

              

Município de 
São Paulo 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Assalariado 60,7 60,8 60,6 61,2 60,9 61,5 61,5 61,6 61,6 61,8 61,7 61,0 61,2

Autônomo 20,8 21,4 22,1 21,3 21,8 21,2 21,7 21,2 21,0 20,5 20,5 21,0 21,3

Trabalha para 
o Público

12,2 12,9 13,2 12,9 13,0 12,5 13,3 12,6 12,3 11,6 12,0 12,4 12,6

Trabalha para 
Empresa

8,5 8,5 8,9 8,4 8,7 8,7 8,4 8,6 8,7 8,9 8,5 8,7 8,7

Empregador 6,4 6,0 5,7 5,6 5,7 5,8 5,5 5,5 5,2 5,5 5,8 6,3 5,8

Empregado 
Doméstico

8,5 8,4 8,4 8,6 8,4 8,4 8,2 8,4 8,7 8,7 8,6 8,1 8,4

Outras 3,5 3,5 3,3 3,2 3,2 3,1 3,0 3,2 3,4 3,4 3,3 3,4 3,3

Fonte: Secretaria de Economia e Planejamento – SEP. Convênio SEADE – Dieese. Pesquisa de 
Emprego e Desemprego – PED 
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ANEXO 3 - Distribuição da População, por Grupos de Idade Estado de São Paulo,  

                     Brasil e Países Selecionados (1) 
 

Em porcentagem

Estado de São Paulo, Brasil e Países 
Selecionados Total 0-14 

Anos 
15-39 
Anos 

40-64 
Anos 

65 Anos e 
Mais 

Estado de São Paulo 100,0 27,2 43,2 23,8 5,7 

Brasil 100,0 29,5 42,2 22,2 6,2 

África do Sul 100,0 34,6 42,7 18,4 4,3 

Alemanha 100,0 16,1 35,8 32,4 15,7 

Argentina 100,0 28,9 37,9 23,8 9,4 

Austrália 100,0 21,4 38,6 28,0 11,9 

Bolívia 100,0 40,2 39,4 16,5 3,9 

Canadá 100,0 20,0 38,6 29,3 12,2 

Chile 100,0 29,0 41,2 22,9 6,9 

China 100,0 25,9 42,1 25,1 6,9 

Colômbia 100,0 33,1 44,4 18,1 4,4 

Coréia, República da 100,0 23,0 46,4 24,7 5,9 

Espanha 100,0 15,8 39,6 28,7 15,9 

EUA 100,0 21,6 36,9 28,7 12,7 

França 100,0 19,9 36,9 28,7 14,5 

Holanda 100,0 18,4 37,6 30,7 13,3 

Índia 100,0 37,2 40,1 18,4 4,3 

Indonésia 100,0 33,9 42,5 19,4 4,2 

Itália 100,0 14,8 36,9 31,4 17,0 

Japão 100,0 15,6 34,3 35,0 15,1 

México 100,0 35,4 43,4 16,6 4,4 

Nigéria 100,0 44,9 38,7 13,1 3,3 

Paraguai 100,0 41,6 39,7 15,1 3,5 

Peru 100,0 35,4 42,4 17,7 4,4 

Portugal 100,0 17,4 38,3 29,5 14,8 

Reino Unido 100,0 19,3 35,8 29,2 15,7 

Suécia 100,0 18,8 32,9 30,9 17,4 

Uruguai 100,0 25,1 36,4 25,7 12,8 

Venezuela 100,0 35,8 41,9 18,2 4,1 

Fonte: ONU; Fundação IBGE; Fundação Seade. 
(1) Para os países selecionados os dados referem-se ao ano mais recente disponível no período 
entre 1991 e 1999. 
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ANEXO 4 - LEI COMPLEMENTAR Nº 109, DE 29 DE MAIO DE 2001 
 

Dispõe sobre o Regime de Previdência Complementar e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

CAPÍTULO I 

INTRODUÇÃO 

        Art. 1o O regime de previdência privada, de caráter complementar e organizado de forma autônoma em relação ao regime 
geral de previdência social, é facultativo, baseado na constituição de reservas que garantam o benefício, nos termos do caput 
do art. 202 da Constituição Federal, observado o disposto nesta Lei Complementar.  

        Art. 2o O regime de previdência complementar é operado por entidades de previdência complementar que têm por objetivo 
principal instituir e executar planos de benefícios de caráter previdenciário, na forma desta Lei Complementar. 

        Art. 3o A ação do Estado será exercida com o objetivo de: 

        I - formular a política de previdência complementar; 

        II - disciplinar, coordenar e supervisionar as atividades reguladas por esta Lei Complementar, compatibilizando-as com as 
políticas previdenciária e de desenvolvimento social e econômico-financeiro; 

        III - determinar padrões mínimos de segurança econômico-financeira e atuarial, com fins específicos de preservar a 
liquidez, a solvência e o equilíbrio dos planos de benefícios, isoladamente, e de cada entidade de previdência complementar, 
no conjunto de suas atividades; 

        IV - assegurar aos participantes e assistidos o pleno acesso às informações relativas à gestão de seus respectivos planos 
de benefícios;  

        V - fiscalizar as entidades de previdência complementar, suas operações e aplicar penalidades; e 

        VI - proteger os interesses dos participantes e assistidos dos planos de benefícios. 

        Art. 4o As entidades de previdência complementar são classificadas em fechadas e abertas, conforme definido nesta Lei 
Complementar. 

        Art. 5o A normatização, coordenação, supervisão, fiscalização e controle das atividades das entidades de previdência 
complementar serão realizados por órgão ou órgãos regulador e fiscalizador, conforme disposto em lei, observado o disposto 
no inciso VI do art. 84 da Constituição Federal. 

CAPÍTULO II 

DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS 

Seção I 

Disposições Comuns  

        Art. 6o As entidades de previdência complementar somente poderão instituir e operar planos de benefícios para os quais 
tenham autorização específica, segundo as normas aprovadas pelo órgão regulador e fiscalizador, conforme disposto nesta Lei 
Complementar.  

        Art. 7o Os planos de benefícios atenderão a padrões mínimos fixados pelo órgão regulador e fiscalizador, com o objetivo 
de assegurar transparência, solvência, liquidez e equilíbrio econômico-financeiro e atuarial. 

        Parágrafo único. O órgão regulador e fiscalizador normatizará planos de benefícios nas modalidades de benefício definido, 
contribuição definida e contribuição variável, bem como outras formas de planos de benefícios que reflitam a evolução técnica 
e possibilitem flexibilidade ao regime de previdência complementar. 

        Art. 8o Para efeito desta Lei Complementar, considera-se: 

        I - participante, a pessoa física que aderir aos planos de benefícios; e 

        II - assistido, o participante ou seu beneficiário em gozo de benefício de prestação continuada. 
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        Art. 9o As entidades de previdência complementar constituirão reservas técnicas, provisões e fundos, de conformidade 
com os critérios e normas fixados pelo órgão regulador e fiscalizador. 

        § 1o A aplicação dos recursos correspondentes às reservas, às provisões e aos fundos de que trata o caput será feita 
conforme diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

        § 2o É vedado o estabelecimento de aplicações compulsórias ou limites mínimos de aplicação. 

        Art. 10. [..] 

       Art. 11. Para assegurar compromissos assumidos junto aos participantes e assistidos de planos de benefícios, as 
entidades de previdência complementar poderão contratar operações de resseguro, por iniciativa própria ou por determinação 
do órgão regulador e fiscalizador, observados o regulamento do respectivo plano e demais disposições legais e 
regulamentares. 

        Parágrafo único. Fica facultada às entidades fechadas a garantia referida no caput por meio de fundo de solvência, a ser 
instituído na forma da lei. 

Seção II 

Dos Planos de Benefícios de Entidades Fechadas 

        Art. 12. Os planos de benefícios de entidades fechadas poderão ser instituídos por patrocinadores e instituidores, 
observado o disposto no art. 31 desta Lei Complementar. 

        Art. 13. A formalização da condição de patrocinador ou instituidor de um plano de benefício dar-se-á mediante convênio 
de adesão a ser celebrado entre o patrocinador ou instituidor e a entidade fechada, em relação a cada plano de benefícios por 
esta administrado e executado, mediante prévia autorização do órgão regulador e fiscalizador, conforme regulamentação do 
Poder Executivo. 

        § 1o Admitir-se-á solidariedade entre patrocinadores ou entre instituidores, com relação aos respectivos planos, desde que 
expressamente prevista no convênio de adesão. 

        § 2o O órgão regulador e fiscalizador, dentre outros requisitos, estabelecerá o número mínimo de participantes admitido 
para cada modalidade de plano de benefício. 

        Art. 14. Os planos de benefícios deverão prever os seguintes institutos, observadas as normas estabelecidas pelo órgão 
regulador e fiscalizador: 

        I - benefício proporcional diferido, em razão da cessação do vínculo empregatício com o patrocinador ou associativo com 
o instituidor antes da aquisição do direito ao benefício pleno, a ser concedido quando cumpridos os requisitos de elegibilidade; 

        II - portabilidade do direito acumulado pelo participante para outro plano;  

        III - resgate da totalidade das contribuições vertidas ao plano pelo participante, descontadas as parcelas do custeio 
administrativo, na forma regulamentada; e 

        IV - faculdade de o participante manter o valor de sua contribuição e a do patrocinador, no caso de perda parcial ou total 
da remuneração recebida, para assegurar a percepção dos benefícios nos níveis correspondentes àquela remuneração ou em 
outros definidos em normas regulamentares. 

        § 1o Não será admitida a portabilidade na inexistência de cessação do vínculo empregatício do participante com o 
patrocinador. 

        § 2o O órgão regulador e fiscalizador estabelecerá período de carência para o instituto de que trata o inciso II deste artigo. 

        § 3o Na regulamentação do instituto previsto no inciso II do caput deste artigo, o órgão regulador e fiscalizador observará, 
entre outros requisitos específicos, os seguintes: 

        I - se o plano de benefícios foi instituído antes ou depois da publicação desta Lei Complementar;  

        II - a modalidade do plano de benefícios. 

        § 4o O instituto de que trata o inciso II deste artigo, quando efetuado para entidade aberta, somente será admitido quando 
a integralidade dos recursos financeiros correspondentes ao direito acumulado do participante for utilizada para a contratação 
de renda mensal vitalícia ou por prazo determinado, cujo prazo mínimo não poderá ser inferior ao período em que a respectiva 
reserva foi constituída, limitado ao mínimo de quinze anos, observadas as normas estabelecidas pelo órgão regulador e 
fiscalizador. 

        Art. 15. Para efeito do disposto no inciso II do caput do artigo anterior, fica estabelecido que: 
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        I - a portabilidade não caracteriza resgate; e 

        II - é vedado que os recursos financeiros correspondentes transitem pelos participantes dos planos de benefícios, sob 
qualquer forma. 

        Parágrafo único. O direito acumulado corresponde às reservas constituídas pelo participante ou à reserva matemática, o 
que lhe for mais favorável. 

        Art. 16. Os planos de benefícios devem ser, obrigatoriamente, oferecidos a todos os empregados dos patrocinadores ou 
associados dos instituidores. 

        § 1o Para os efeitos desta Lei Complementar, são equiparáveis aos empregados e associados a que se refere o caput os 
gerentes, diretores, conselheiros ocupantes de cargo eletivo e outros dirigentes de patrocinadores e instituidores. 

        § 2o É facultativa a adesão aos planos a que se refere o caput deste artigo. 

        § 3o O disposto no caput deste artigo não se aplica aos planos em extinção, assim considerados aqueles aos quais o 
acesso de novos participantes esteja vedado. 

        Art. 17. As alterações processadas nos regulamentos dos planos aplicam-se a todos os participantes das entidades 
fechadas, a partir de sua aprovação pelo órgão regulador e fiscalizador, observado o direito acumulado de cada participante. 

        Parágrafo único. Ao participante que tenha cumprido os requisitos para obtenção dos benefícios previstos no plano é 
assegurada a aplicação das disposições regulamentares vigentes na data em que se tornou elegível a um benefício de 
aposentadoria. 

        Art. 18. O plano de custeio, com periodicidade mínima anual, estabelecerá o nível de contribuição necessário à 
constituição das reservas garantidoras de benefícios, fundos, provisões e à cobertura das demais despesas, em conformidade 
com os critérios fixados pelo órgão regulador e fiscalizador. 

        § 1o O regime financeiro de capitalização é obrigatório para os benefícios de pagamento em prestações que sejam 
programadas e continuadas. 

        § 2o Observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, o cálculo das reservas técnicas atenderá às 
peculiaridades de cada plano de benefícios e deverá estar expresso em nota técnica atuarial, de apresentação obrigatória, 
incluindo as hipóteses utilizadas, que deverão guardar relação com as características da massa e da atividade desenvolvida 
pelo patrocinador ou instituidor. 

        § 3o As reservas técnicas, provisões e fundos de cada plano de benefícios e os exigíveis a qualquer título deverão atender 
permanentemente à cobertura integral dos compromissos assumidos pelo plano de benefícios, ressalvadas excepcionalidades 
definidas pelo órgão regulador e fiscalizador. 

        Art. 19. As contribuições destinadas à constituição de reservas terão como finalidade prover o pagamento de benefícios 
de caráter previdenciário, observadas as especificidades previstas nesta Lei Complementar. 

        Parágrafo único. As contribuições referidas no caput classificam-se em: 

        I - normais, aquelas destinadas ao custeio dos benefícios previstos no respectivo plano; e 

        II - extraordinárias, aquelas destinadas ao custeio de déficits, serviço passado e outras finalidades não incluídas na 
contribuição normal. 

        Art. 20. [..] 

Dos Planos de Benefícios de Entidades Abertas 

        Art. 26. Os planos de benefícios instituídos por entidades abertas poderão ser: 

        I - individuais, quando acessíveis a quaisquer pessoas físicas; ou 

        II - coletivos, quando tenham por objetivo garantir benefícios previdenciários a pessoas físicas vinculadas, direta ou 
indiretamente, a uma pessoa jurídica contratante. 

        § 1o O plano coletivo poderá ser contratado por uma ou várias pessoas jurídicas. 

        § 2o O vínculo indireto de que trata o inciso II deste artigo refere-se aos casos em que uma entidade representativa de 
pessoas jurídicas contrate plano previdenciário coletivo para grupos de pessoas físicas vinculadas a suas filiadas. 

        § 3o Os grupos de pessoas de que trata o parágrafo anterior poderão ser constituídos por uma ou mais categorias 
específicas de empregados de um mesmo empregador, podendo abranger empresas coligadas, controladas ou subsidiárias, e 
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por membros de associações legalmente constituídas, de caráter profissional ou classista, e seus cônjuges ou companheiros e 
dependentes econômicos.  

        § 4o Para efeito do disposto no parágrafo anterior, são equiparáveis aos empregados e associados os diretores, 
conselheiros ocupantes de cargos eletivos e outros dirigentes ou gerentes da pessoa jurídica contratante. 

        § 5o A implantação de um plano coletivo será celebrada mediante contrato, na forma, nos critérios, nas condições e nos 
requisitos mínimos a serem estabelecidos pelo órgão regulador. 

        § 6o É vedada à entidade aberta a contratação de plano coletivo com pessoa jurídica cujo objetivo principal seja estipular, 
em nome de terceiros, planos de benefícios coletivos. 

        Art. 27. Observados os conceitos, a forma, as condições e os critérios fixados pelo órgão regulador, é assegurado aos 
participantes o direito à portabilidade, inclusive para plano de benefício de entidade fechada, e ao resgate de recursos das 
reservas técnicas, provisões e fundos, total ou parcialmente. 

        § 1o A portabilidade não caracteriza resgate.  

        § 2o É vedado, no caso de portabilidade: 

        I - que os recursos financeiros transitem pelos participantes, sob qualquer forma; e 

        II - a transferência de recursos entre participantes. 

        Art. 28. [..] 

CAPÍTULO III 

DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

        Art. 31. As entidades fechadas são aquelas acessíveis, na forma regulamentada pelo órgão regulador e fiscalizador, 
exclusivamente: 

        I - aos empregados de uma empresa ou grupo de empresas e aos servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, entes denominados patrocinadores; e 

        II - aos associados ou membros de pessoas jurídicas de caráter profissional, classista ou setorial, denominadas 
instituidores. 

        § 1o As entidades fechadas organizar-se-ão sob a forma de fundação ou sociedade civil, sem fins lucrativos. 

        § 2o As entidades fechadas constituídas por instituidores referidos no inciso II do caput deste artigo deverão, 
cumulativamente: 

        I - terceirizar a gestão dos recursos garantidores das reservas técnicas e provisões mediante a contratação de instituição 
especializada autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil ou outro órgão competente; 

        II - ofertar exclusivamente planos de benefícios na modalidade contribuição definida, na forma do parágrafo único do art. 
7o desta Lei Complementar. 

        § 3o Os responsáveis pela gestão dos recursos de que trata o inciso I do parágrafo anterior deverão manter segregados e 
totalmente isolados o seu patrimônio dos patrimônios do instituidor e da entidade fechada. 

        § 4o Na regulamentação de que trata o caput, o órgão regulador e fiscalizador estabelecerá o tempo mínimo de existência 
do instituidor e o seu número mínimo de associados. 

        Art. 32. As entidades fechadas têm como objeto a administração e execução de planos de benefícios de natureza 
previdenciária. 

        Parágrafo único. É vedada às entidades fechadas a prestação de quaisquer serviços que não estejam no âmbito de seu 
objeto, observado o disposto no art. 76. 

        Art. 33. Dependerão de prévia e expressa autorização do órgão regulador e fiscalizador: 

        I - a constituição e o funcionamento da entidade fechada, bem como a aplicação dos respectivos estatutos, dos 
regulamentos dos planos de benefícios e suas alterações; 

        II - as operações de fusão, cisão, incorporação ou qualquer outra forma de reorganização societária, relativas às 
entidades fechadas;  
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        III - as retiradas de patrocinadores; e 

        IV - as transferências de patrocínio, de grupo de participantes, de planos e de reservas entre entidades fechadas. 

        § 1o Excetuado o disposto no inciso III deste artigo, é vedada a transferência para terceiros de participantes, de assistidos 
e de reservas constituídas para garantia de benefícios de risco atuarial programado, de acordo com normas estabelecidas pelo 
órgão regulador e fiscalizador. 

        § 2o Para os assistidos de planos de benefícios na modalidade contribuição definida que mantiveram esta característica 
durante a fase de percepção de renda programada, o órgão regulador e fiscalizador poderá, em caráter excepcional, autorizar 
a transferência dos recursos garantidores dos benefícios para entidade de previdência complementar ou companhia 
seguradora autorizada a operar planos de previdência complementar, com o objetivo específico de contratar plano de renda 
vitalícia, observadas as normas aplicáveis. 

        Art. 34. As entidades fechadas podem ser qualificadas da seguinte forma, além de outras que possam ser definidas pelo 
órgão regulador e fiscalizador: 

        I - de acordo com os planos que administram: 

        a) de plano comum, quando administram plano ou conjunto de planos acessíveis ao universo de participantes; e 

        b) com multiplano, quando administram plano ou conjunto de planos de benefícios para diversos grupos de participantes, 
com independência patrimonial; 

        II - de acordo com seus patrocinadores ou instituidores: 

        a) singulares, quando estiverem vinculadas a apenas um patrocinador ou instituidor; e 

        b) multipatrocinadas, quando congregarem mais de um patrocinador ou instituidor. 

        Art. 35. As entidades fechadas deverão manter estrutura mínima composta por conselho deliberativo, conselho fiscal e 
diretoria-executiva. 

        § 1o O estatuto deverá prever representação dos participantes e assistidos nos conselhos deliberativo e fiscal, assegurado 
a eles no mínimo um terço das vagas. 

        § 2o Na composição dos conselhos deliberativo e fiscal das entidades qualificadas como multipatrocinadas, deverá ser 
considerado o número de participantes vinculados a cada patrocinador ou instituidor, bem como o montante dos respectivos 
patrimônios. 

        § 3o Os membros do conselho deliberativo ou do conselho fiscal deverão atender aos seguintes requisitos mínimos: 

        I - comprovada experiência no exercício de atividades nas áreas financeira, administrativa, contábil, jurídica, de 
fiscalização ou de auditoria; 

        II - não ter sofrido condenação criminal transitada em julgado; e 

        III - não ter sofrido penalidade administrativa por infração da legislação da seguridade social ou como servidor público. 

        § 4o Os membros da diretoria-executiva deverão ter formação de nível superior e atender aos requisitos do parágrafo 
anterior. 

        § 5o Será informado ao órgão regulador e fiscalizador o responsável pelas aplicações dos recursos da entidade, escolhido 
entre os membros da diretoria-executiva. 

        § 6o Os demais membros da diretoria-executiva responderão solidariamente com o dirigente indicado na forma do 
parágrafo anterior pelos danos e prejuízos causados à entidade para os quais tenham concorrido. 

        § 7o Sem prejuízo do disposto no § 1o do art. 31 desta Lei Complementar, os membros da diretoria-executiva e dos 
conselhos deliberativo e fiscal poderão ser remunerados pelas entidades fechadas, de acordo com a legislação aplicável. 

        § 8o Em caráter excepcional, poderão ser ocupados até trinta por cento dos cargos da diretoria-executiva por membros 
sem formação de nível superior, sendo assegurada a possibilidade de participação neste órgão de pelo menos um membro, 
quando da aplicação do referido percentual resultar número inferior à unidade. 
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CAPÍTULO IV 

DAS ENTIDADES ABERTAS DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

        Art. 36.[..} 

        Art. 57. Os créditos das entidades de previdência complementar, em caso de liquidação ou falência de patrocinadores, 
terão privilégio especial sobre a massa, respeitado o privilégio dos créditos trabalhistas e tributários. 

        Parágrafo único. Os administradores dos respectivos patrocinadores serão responsabilizados pelos danos ou prejuízos 
causados às entidades de previdência complementar, especialmente pela falta de aporte das contribuições a que estavam 
obrigados, observado o disposto no parágrafo único do art. 63 desta Lei Complementar.  

        Art. 58. No caso de liquidação extrajudicial de entidade fechada motivada pela falta de aporte de contribuições de 
patrocinadores ou pelo não recolhimento de contribuições de participantes, os administradores daqueles também serão 
responsabilizados pelos danos ou prejuízos causados. 

        Art. 59. [..] 

        Art. 62. [..] 

        Art. 73. As entidades abertas serão reguladas também, no que couber, pela legislação aplicável às sociedades 
seguradoras. 

        Art. 74. Até que seja publicada a lei de que trata o art. 5o desta Lei Complementar, as funções do órgão regulador e do 
órgão fiscalizador serão exercidas pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, por intermédio, respectivamente, do 
Conselho de Gestão da Previdência Complementar (CGPC) e da Secretaria de Previdência Complementar (SPC), 
relativamente às entidades fechadas, e pelo Ministério da Fazenda, por intermédio do Conselho Nacional de Seguros Privados 
(CNSP) e da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), em relação, respectivamente, à regulação e fiscalização das 
entidades abertas. 

        Art. 75. Sem prejuízo do benefício, prescreve em cinco anos o direito às prestações não pagas nem reclamadas na época 
própria, resguardados os direitos dos menores dependentes, dos incapazes ou dos ausentes, na forma do Código Civil. 

        Art. 76. As entidades fechadas que, na data da publicação desta Lei Complementar, prestarem a seus participantes e 
assistidos serviços assistenciais à saúde poderão continuar a fazê-lo, desde que seja estabelecido um custeio específico para 
os planos assistenciais e que a sua contabilização e o seu patrimônio sejam mantidos em separado em relação ao plano 
previdenciário. 

        § 1o Os programas assistenciais de natureza financeira deverão ser extintos a partir da data de publicação desta Lei 
Complementar, permanecendo em vigência, até o seu termo, apenas os compromissos já firmados. 

        § 2o Consideram-se programas assistenciais de natureza financeira, para os efeitos desta Lei Complementar, aqueles em 
que o rendimento situa-se abaixo da taxa mínima atuarial do respectivo plano de benefícios. 

        Art. 77. As entidades abertas sem fins lucrativos e as sociedades seguradoras autorizadas a funcionar em conformidade 
com a Lei no 6.435, de 15 de julho de 1977, terão o prazo de dois anos para se adaptar ao disposto nesta Lei Complementar. 

        § 1o No caso das entidades abertas sem fins lucrativos já autorizadas a funcionar, é permitida a manutenção de sua 
organização jurídica como sociedade civil, sendo-lhes vedado participar, direta ou indiretamente, de pessoas jurídicas, exceto 
quando tiverem participação acionária: 

        I - minoritária, em sociedades anônimas de capital aberto, na forma regulamentada pelo Conselho Monetário Nacional, 
para aplicação de recursos de reservas técnicas, fundos e provisões; 

        II - em sociedade seguradora e/ou de capitalização. 

        § 2o É vedado à sociedade seguradora e/ou de capitalização referida no inciso II do parágrafo anterior participar 
majoritariamente de pessoas jurídicas, ressalvadas as empresas de suporte ao seu funcionamento e as sociedades anônimas 
de capital aberto, nas condições previstas no inciso I do parágrafo anterior. 

        § 3o A entidade aberta sem fins lucrativos e a sociedade seguradora e/ou de capitalização por ela controlada devem 
adaptar-se às condições estabelecidas nos §§ 1o e 2o, no mesmo prazo previsto no caput deste artigo. 

        § 4o As reservas técnicas de planos já operados por entidades abertas de previdência privada sem fins lucrativos, 
anteriormente à data de publicação da Lei no 6.435, de 15 de julho de 1977, poderão permanecer garantidas por ativos de 
propriedade da entidade, existentes à época, dentro de programa gradual de ajuste às normas estabelecidas pelo órgão 
regulador sobre a matéria, a ser submetido pela entidade ao órgão fiscalizador no prazo máximo de doze meses a contar da 
data de publicação desta Lei Complementar. 
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        § 5o O prazo máximo para o término para o programa gradual de ajuste a que se refere o parágrafo anterior não poderá 
superar cento e vinte meses, contados da data de aprovação do respectivo programa pelo órgão fiscalizador. 

        § 6o As entidades abertas sem fins lucrativos que, na data de publicação desta Lei Complementar, já vinham mantendo 
programas de assistência filantrópica, prévia e expressamente autorizados, poderão, para efeito de cobrança, adicionar às 
contribuições de seus planos de benefícios valor destinado àqueles programas, observadas as normas estabelecidas pelo 
órgão regulador. 

        § 7o A aplicabilidade do disposto no parágrafo anterior fica sujeita, sob pena de cancelamento da autorização previamente 
concedida, à prestação anual de contas dos programas filantrópicos e à aprovação pelo órgão competente. 

        § 8o O descumprimento de qualquer das obrigações contidas neste artigo sujeita os administradores das entidades 
abertas sem fins lucrativos e das sociedades seguradora e/ou de capitalização por elas controladas ao Regime Disciplinar 
previsto nesta Lei Complementar, sem prejuízo da responsabilidade civil por danos ou prejuízos causados, por ação ou 
omissão, à entidade. 

        Art. 78. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

        Art. 79. Revogam-se as Leis no 6.435, de 15 de julho de 1977, e no 6.462, de 9 de novembro de 1977. 

Brasília, 29 de maio de 2001; 180o da Independência e 113o da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 
Pedro Malan 
Roberto Brant 
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ANEXO 5  - CONSELHO DE GESTÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 
RESOLUÇÃO N.º 9, DE 27 DE JUNHO DE 2002 
 
Dispõe sobre o instituto da portabilidade em 
planos de benefícios de entidades fechadas 
de previdência complementar instituídos por 
patrocinadores. 
O PLENÁRIO DO CONSELHO DE GESTÃO DA PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR, em sua 66ª Reunião, realizada no dia 27 de junho de 2002, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 5º, e tendo em vista o caput do art. 14, todos da Lei 
Complementar n.º 109, de 29 de maio de 2001, resolve 
Art. 1º. Disciplinar o instituto da portabilidade em planos de benefícios de 
entidades fechadas de previdência complementar instituídos por patrocinadores. 
CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 
Art. 2º. Para efeito desta Resolução entende-se por: 
I – portabilidade: instituto que faculta ao participante, nos termos da lei, portar 
os recursos financeiros correspondentes ao seu direito acumulado para outro plano de 
benefícios operado por entidade de previdência complementar ou sociedade seguradora 
autorizada a operar planos de benefícios de previdência complementar; 
II – direito acumulado: reservas constituídas pelo participante ou a reserva 
matemática, o que lhe for mais favorável; 
III – reserva constituída pelo participante: valor acumulado das contribuições 
vertidas ao plano pelo participante, ajustado de acordo com o regulamento do plano de 
benefício, descontada a parcela do custeio administrativo, podendo, ainda, ser deduzida 
aquela inerente aos riscos já decorridos, quando forem de responsabilidade do participante; 
IV – reserva do plano de benefícios originário vigente na data da formalização 
da opção pela portabilidade, e constituído com base nas contribuições do participante e do 
patrocinador, observadas as regras de capitalização mínima fixadas pelo órgão regulador e 
fiscalizador; 
V – plano de benefícios originário: aquele do qual serão portados os recursos 
financeiros que representam o direito acumulado; 
2 
VI – plano de benefícios receptor: aquele para o qual serão portados os recursos 
financeiros que representam o direito acumulado; 
VII – aporte inicial: valor a ser exigido quando da inscrição do participante no 
plano de benefícios receptor, nos termos da nota técnica atuarial e do regulamento. 
CAPÍTULO II 
DAS NORMAS GERAIS SOBRE A PORTABILIDADE 
Seção I 
Dos Requisitos para a Portabilidade 
Art. 3º. A portabilidade é direito do participante, vedada sua cessão sob qualquer 
forma. 
Parágrafo único. O direito à portabilidade será exercido em caráter irrevogável e 
irretratável. 
Art. 4º. A opção pela portabilidade somente poderá ser exercida: 
I – após a cessação do vínculo empregatício do participante com o patrocinador; 
II – antes do participante implementar as condições estabelecidas para a 
elegibilidade ao benefício de prestação programada e continuada oferecido pelo plano; e 
III – após cumprido o prazo de carência estabelecido no regulamento do plano 
de benefícios originário, obedecido o disposto no art. 5º desta Resolução. 
Parágrafo único. O disposto no inciso II deste artigo, não se aplica aos casos de 
elegibilidade a benefício de aposentadoria programada antecipada. 
Art. 5º. O regulamento do plano de benefícios deverá dispor sobre a carência ao 
direito à portabilidade, observados os requisitos a seguir: 
I – até cinco anos de vinculação do participante ao plano, nos planos de 
benefícios instituídos após 30 de maio de 2001; 
3 
II – até dez anos de vinculação do participante ao plano, nos planos de 
benefícios instituídos até 30 de maio de 2001. 
Parágrafo único. É vedado estabelecer prazo de carência para portabilidade de 
recursos portados a planos de benefícios. 
Art. 6º. Será facultado à entidade estabelecer no regulamento do plano de 
benefícios prazo adicional de carência, de até três anos, a contar de 30 de maio de 2001. 
Seção II 
Do Exercício do Direito e dos Procedimentos Administrativos 
Art. 7º. A entidade que opera o plano de benefícios originário fornecerá extrato 
ao participante, no prazo máximo de trinta dias contados da data de cessação do vínculo 
empregatício ou da data da cessação das contribuições ao plano de benefícios, referente a cada 
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plano de benefícios ao qual esteja vinculado, contendo: 
I – valor do direito acumulado, apresentando, no mínimo: 
a) valor da reserva constituída pelo participante; 
b) valor da reserva matemática. 
II – indicação dos critérios e índice que serão utilizados para atualização dos 
valores objeto de portabilidade, que não poderão ser inferiores àqueles estabelecidos pelo 
órgão fiscalizador; 
III – valor do resgate, bruto e líquido de tributos; 
IV – data de elegibilidade ao benefício proporcional diferido; 
V – valor do benefício proporcional diferido, para os planos estruturados na 
modalidade de benefício definido; 
VI – valor do benefício proporcional diferido estimado com base na reserva 
matemática, para os planos estruturados na modalidade de contribuição definida e para planos 
de benefícios estruturados em modalidade que contemple características de benefício definido 
e contribuição definida; 
VII – valor da contribuição que o participante verteria em substituição à do 
patrocinador e taxa de administração que passaria a pagar, caso venha a optar pela 
manutenção de sua inscrição no plano de benefícios; e 
4 
VIII – saldo de eventuais dívidas do participante junto à entidade. 
§1º. No caso do participante que tenha optado pela manutenção da sua 
contribuição e a do patrocinador, o extrato deverá ser expedido no prazo de trinta dias, 
contados da data do requerimento do participante. 
§2º. Os valores referidos nos incisos deste artigo devem ser apurados na data da 
cessação do vínculo empregatício ou no caso do §1º, da data da cessação das contribuições ao 
plano de benefícios. 
Art. 8º. Após o recebimento do extrato referido no Art. 7º desta Resolução, o 
participante terá o prazo máximo de sessenta dias para formalizar sua opção por um dos 
institutos a que se refere o art. 14 da Lei Complementar n. 109, de 2001, mediante o protocolo 
de Termo de Opção, observadas as regras estabelecidas pelo órgão fiscalizador. 
Parágrafo único – A opção do participante pelo benefício proporcional diferido 
ou pela manutenção da sua contribuição e a do patrocinador não impede o posterior exercício 
da portabilidade e dos demais institutos previstos na lei. 
Art. 9º. A entidade que opera o plano de benefícios originário encaminhará 
Termo de Portabilidade, devidamente preenchido, à entidade que opera o plano de benefícios 
receptor, no prazo máximo de cinco dias úteis, contados da data do protocolo do Termo de 
Opção. 
Parágrafo único. O Termo de Portabilidade conterá, obrigatoriamente: 
I – a identificação e anuência do participante; 
II – a identificação da entidade que opera o plano de benefícios originário, com 
a assinatura do seu representante legal; 
III – a identificação da entidade que opera o plano de benefícios receptor; 
IV – a identificação dos planos de benefícios originário e receptor; 
V – O valor a ser portado constante do extrato, discriminadas as parcelas 
constituídas por contribuições do participante e por contribuições do patrocinador; 
VI – indicação dos critérios e índice que serão utilizados para sua atualização até 
o último dia útil anterior ao da efetiva transferência dos recursos; e 
5 
VII – prazo para transferência dos recursos entre as Entidades que operam os 
planos de benefícios originário e receptor. 
Art.10. As entidades fechadas de previdência complementar não podem se 
recusar a receber valores portados de participante que tenha vínculo empregatício com 
patrocinador do plano de benefício receptor, exceto na hipótese do participante não 
integralizar o valor do aporte inicial . 
CAPÍTULO III 
DOS VALORES A SEREM PORTADOS 
Seção I 
Bases Técnicas Referenciais 
Art. 11. Os critérios para o cálculo da reserva matemática para fins de 
portabilidade serão definidos pelo órgão fiscalizador. 
Art. 12. A entidade fechada de previdência complementar que opera o plano de 
benefícios receptor indicado em Termo de Portabilidade observará o seguinte: 
I – no plano de benefício definido, os recursos financeiros serão utilizados para 
pagamento do aporte inicial calculado nos termos da nota técnica atuarial; 
II – no plano de contribuição definida, os recursos financeiros portados serão 
transformados em quotas, pelo valor vigente na data da efetiva disponibilidade para a entidade 
que opera o plano de benefícios receptor; e 
III – no plano de benefícios estruturado em modalidade que contemple 
características de benefício definido e de contribuição definida, os recursos financeiros 
portados serão utilizados na forma dos incisos I e II. 
Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos incisos I e III deste artigo, quando o 
valor portado for superior ao aporte inicial calculado no plano de benefícios receptor, os 
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recursos serão utilizados, preferencialmente, para abater contribuições mensais futuras a 
serem recolhidas pelo participante ou gerar um beneficio adicional. 
Seção II 
Dos Recursos Financeiros 
Art. 13. É vedado que os recursos financeiros transitem pelos participantes dos 
planos de benefícios, sob qualquer forma. 
Art. 14. Os recursos financeiros serão transferidos de um plano de benefícios 
para outro no dia útil subseqüente ao do encaminhamento do Termo de Portabilidade. 
Art. 15. O órgão fiscalizador poderá autorizar, em casos excepcionais, 
devidamente justificados, que os recursos objeto de portabilidade sejam transferidos 
parceladamente. 
Seção III 
Da Fiscalização e Contabilização 
Art. 16. As entidades fechadas de previdência complementar deverão 
disponibilizar ao órgão fiscalizador, quando solicitada, toda a documentação envolvida no 
processo de portabilidade. 
Art. 17. As entidades manterão registro segregando o valor portado daquele 
constituído no plano de benefícios receptor, mantendo controle, em ambos os casos, das 
parcelas constituídas por participante e por patrocinador, ou patrocinadores, 
discriminadamente. 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 18. As entidades fechadas de previdência complementar terão o prazo até 31 
de julho de 2003 para adaptar seus planos de benefícios ao disposto nesta Resolução. 
Art. 19. O órgão fiscalizador fica autorizado a adotar medidas e formalizar 
instruções complementares que se fizerem necessárias à execução do disposto nesta 
Resolução. 
Art. 20. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
JOSÉ CECHIN 
Presidente do Conselho 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

235 

235 

 

ANEXO 6 -  RESOLUÇÃO MPAS / CGPC N.º 13 , DE 02 DE OUTUBRO DE 2002 
 
Dispõe sobre o instituto do benefício 
proporcional diferido em plano de benefícios 
operado por entidade fechada de previdência 
complementar. 
O PLENÁRIO DO CONSELHO DE GESTÃO DA PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR, em sua 68ª Reunião Ordinária, realizada no dia 25 de setembro de 2002, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 5º, e tendo em vista o disposto no caput do art. 14, 
ambos da Lei Complementar n.º 109, de 29 de maio de 2001, 
RESOLVE: 
Art. 1º Disciplinar o instituto do Benefício Proporcional Diferido, em plano de 
benefícios operado por Entidade Fechada de Previdência Complementar - EFPC. 
CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 
Art. 2º Para efeito desta Resolução entende-se por: 
I – Benefício Proporcional Diferido – BPD: o instituto que faculta ao participante, 
em razão da cessação do vínculo empregatício com o patrocinador ou associativo com o 
instituidor e antes da aquisição do direito ao benefício pleno programado, optar por receber, em 
tempo futuro, benefício de renda programada, calculado de acordo com as normas do plano de 
benefícios; 
II – Benefício decorrente da opção pelo BPD: renda mensal programada a ser paga 
ao participante pela EFPC, de acordo com as regras previstas no regulamento do plano de  
benefícios. 
2 
CAPÍTULO II 
DAS NORMAS GERAIS SOBRE O BPD 
Seção I 
Dos Requisitos para a opção pelo BPD 
Art. 3º É facultado ao participante de plano de benefícios operado por EFPC optar 
pelo BPD na ocorrência simultânea das seguintes situações: 
I – cessação do vínculo empregatício do participante com o patrocinador ou 
associativo com o instituidor; 
II – antes do participante cumprir os requisitos de elegibilidade ao benefício 
pleno; 
III – cumprimento da carência de até cinco anos de vinculação do participante ao 
plano de benefícios. 
§ 1°. A opção pelo BPD implicará a suspensão do recolhimento das contribuições 
normais para o plano de benefícios, excetuadas aquelas que eram devidas até o momento da 
opção, observado o disposto no § 3° deste artigo. 
§ 2°. O regulamento do plano de benefícios poderá prever que o participante que 
não recolha as contribuições extraordinárias tenha reduzido o montante que lhe seria devido. 
§ 3°. O regulamento do plano de benefícios deverá estabelecer a forma de custeio 
das despesas administrativas pelo participante que tenha optado pelo BPD. 
Art. 4º A opção pelo BPD implicará o pagamento de benefício de renda 
programada ao participante quando preenchidos os requisitos de elegibilidade previstos no 
plano de benefícios. 
Parágrafo único. Os benefícios decorrentes de invalidez e morte no período de 
diferimento serão aqueles estabelecidos no regulamento do plano de benefícios. 
Art. 5° As condições a serem cumpridas pelo participante para a percepção do 
benefício de que trata esta Resolução devem estar expressas no regulamento do plano de 
3 
benefícios, não podendo ser distintas das condições de elegibilidade ao benefício pleno 
programado, à exceção do tempo de contribuição ao plano de benefícios ou tempo de serviço 
no patrocinador. 
Art. 6° A opção do participante pelo BPD não impede a posterior portabilidade. 
Parágrafo único. Na hipótese de portabilidade na forma prevista no caput, os 
recursos financeiros correspondentes ao direito acumulado a serem portados para o plano 
receptor serão equivalentes àqueles apurados para o BPD, na data de sua opção, atualizados na 
forma prevista no regulamento do plano originário, deduzidas as despesas administrativas 
incorridas no período. 
Seção II 
Das Normas para Apuração do Benefício 
Art. 7° Na data da opção pelo BPD, será apurado o montante que servirá de base 
para a fixação do valor do benefício, de acordo com as regras do regulamento do plano de 
benefícios, tendo como base o valor da reserva matemática constituída, conforme a nota técnica 
atuarial do plano. 
Parágrafo único. Para plano de benefícios estruturado na modalidade de 
contribuição definida, o valor do beneficio será apurado com base na reserva constituída para a 
concessão do benefício pleno de renda mensal programada. 
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Art. 8° O regulamento do plano de benefícios também deverá dispor sobre a 
metodologia de cálculo do benefício decorrente da opção pelo BPD, a atualização de valores, o 
equacionamento do déficit técnico, as despesas administrativas e os benefícios cobertos durante 
a fase de diferimento. 
Art. 9° O montante apurado conforme o artigo 7° desta Resolução não poderá ser 
inferior ao total das reservas constituídas pelo participante no plano, descontadas as parcelas 
referentes ao custeio administrativo e ao benefício de risco, atualizadas conforme previsto no 
regulamento do plano de benefícios. 
CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 10. Nos planos de benefícios instituídos antes da Lei Complementar n° 109, 
de 29 de maio de 2001, que já contemplem o BPD, ainda que sob outra denominação, serão 
preservadas as condições vigentes até aquela data, para os participantes neles inscritos. 
4 
Art. 11. A EFPC poderá permitir, mediante a utilização de critérios uniformes e 
não discriminatórios, ao participante que tenha optado, até a data da publicação desta 
Resolução, pelo instituto de que trata o inciso IV do art. 14 da Lei Complementar n.° 109, de 
2001, e uma vez comprovada a cessação do vínculo empregatício com o patrocinador, 
suspender as contribuições ao plano de benefícios, até que lhe seja permitida, na forma do 
regulamento do plano, manifestar sua opção pelo BPD. 
Parágrafo único. Na hipótese de que trata o caput, o montante que servirá de base 
para a fixação do benefício decorrente da opção pelo BPD será apurado em relação ao valor da 
reserva matemática constituída até a data da suspensão das contribuições ao plano de 
benefícios. 
Art. 12. As EFPC terão o prazo de até 31 de julho de 2003 para adaptar os 
regulamentos de seus planos de benefícios ao disposto nesta Resolução. 
Art. 13. O órgão fiscalizador fica autorizado a adotar medidas e formalizar 
instruções complementares que se fizerem necessárias à execução do disposto nesta Resolução. 
Art. 14. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
JOSÉ CECHIN 
Presidente 
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ANEXO 7 - RESOLUÇÃO CGPC N° 05, DE 24/07/2003. 
 
 
Altera o artigo 18 da Resolução CGPC n° 09, de 27 de junho de 
2002, e o artigo 12 da Resolução CGPC n° 13, de 02 de outubro 
de 2002. 
O PLENÁRIO DO CONSELHO DE GESTÃO DA PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR, em sua 73º Reunião Ordinária, realizada no dia 24 de julho de 2003, no uso 
das atribuições que lhe conferem os arts. 5o e 74 da Lei Complementar n° 109, de 29 de maio de 
2001, e o art. 1° do Decreto n° 4.678, de 24 de abril de 2003, resolve: 
Art. 1º Alterar o artigo 18 da Resolução n° 09, de 27 de junho 2002, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 18. As entidades fechadas de previdência complementar terão o prazo até 31 de 
outubro de 2003 para adaptar o regulamento de seus planos de benefícios ao disposto nesta 
Resolução”.(NR) 
Art. 2º Alterar o artigo 12 da Resolução n° 13, de 02 de outubro de 2002, que passa a 
vigorar com a seguinte redação. 
“Art. 12. As entidades fechadas de previdência complementar terão o prazo até 31 de 
outubro de 2003 para adaptar os regulamentos de seus planos de benefícios ao disposto nesta 
Resolução”.(NR) 
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
RICARDO BERZOINI 
Presidente do Conselho 
Ministério da Previdência Social 
Secretaria de Previdência Complementar 
 
 
 
 


